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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 
  

Presidente: José Délio Alves Júnior - Hidrolândia/ GO. 

Diretor Financeiro: Wander Saraiva de Carvalho - Abadia de Goiás/ GO  
  

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e sustentável que 

atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das administrações 

municipais. 

Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br. 

Associação Goiana de Municípios – AGM 

Desde 24 de janeiro de 1958  
 

NÓS SOMOS GOIÁS! 

 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

IN 031.2026 CCC CIABC/GO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CCC Nº 031/2026 

  

Altera a Instrução Normativa CCC nº 030/2026, para 

dispor sobre a condição de participante dos 

municípios consorciados; sobre as atribuições do 

Analista de Licitação e sua acumulação com a função 

de Gestor de Atas de Registro de Preços; e sobre a 

segregação de funções na fase preparatória — 

elaboração do edital, revisão da pesquisa de preços e 

decisão de impugnações e esclarecimentos —, e dá 

outras providências. 

  

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 

AUTÁRQUICO BRASIL CENTRAL — CIABC/GO, no uso das 

atribuições que lhe conferem o Estatuto Social e o poder normativo de 

organização da Central de Compras Compartilhadas, e 

  

CONSIDERANDO a finalidade do consórcio de licitar em favor dos 

municípios consorciados (art. 241 da Constituição Federal; art. 4º da 

Lei nº 11.107/2005; art. 71 do Estatuto Social); 

  

CONSIDERANDO o art. 86, caput, da Lei nº 14.133/2021, que 

incumbe o órgão gerenciador de possibilitar a participação e de 

determinar a estimativa total da contratação, e o seu §2º, que reserva a 

adesão aos órgãos que não integram a fase preparatória; 

  

CONSIDERANDO os arts. 8º e 5º da Lei nº 14.133/2021, que 

restringem a atuação do agente de contratação à condução do certame 

e consagram a segregação de funções, e o art. 164 da mesma Lei e o 

art. 14 do Decreto nº 11.246/2022, quanto à decisão de impugnações e 

pedidos de esclarecimento, na linha da jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico CCC nº 02/2026, da Assessoria 

Jurídica, e o Despacho Decisório nº 03/2026, da Presidência, que 

reconheceram a natureza interpretativa das presentes alterações, 

  

edita a seguinte INSTRUÇÃO NORMATIVA: 

  

Art. 1º Esta Instrução Normativa altera a Instrução Normativa CCC nº 

030/2026, que institui e disciplina a Central de Compras 

Compartilhadas do CIABC/GO.  

Art. 2º O inciso III do art. 9º da IN CCC nº 030/2026 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

  

―III - prestar subsídios e manifestação jurídica às impugnações ao 

edital e aos pedidos de esclarecimento, para subsidiar a decisão do 

Pregoeiro / Agente de Contratações, nos prazos legais;‖ (NR) 

  

Art. 3º O art. 10 da IN CCC nº 030/2026 passa a vigorar com a 

seguinte redação dos incisos I e IV, ficando revogado o inciso II: 

  

―I - receber da Secretaria da Central o processo devidamente 

instruído, inclusive com o edital e seus anexos elaborados na fase 

preparatória e submetidos ao controle prévio de legalidade, e dar 

início à fase de seleção do fornecedor; 

  

IV - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimento ao edital e aos seus anexos, requisitando subsídios 

formais a quem os elaborou (art. 17, X-A) e à Assessoria Jurídica, nos 

prazos legais;‖ (NR) 

  

Art. 4º O art. 12 da IN CCC nº 030/2026 passa a vigorar acrescido do 

§3º: 

  

―§3º As funções de Analista de Licitação e de Gestor de Atas de 

Registro de Preços poderão ser acumuladas pelo mesmo servidor. Na 

hipótese de acumulação, a revisão periódica de preços de que trata o 

art. 34 será validada pelo Controlador Interno, como salvaguarda da 

segregação de funções (art. 5º da Lei nº 14.133/2021).‖ (NR) 

  

Art. 5º O art. 17 da IN CCC nº 030/2026 passa a vigorar com a 

seguinte redação do §2º, acrescido dos §§ 2º-A e 2º-B e do inciso X-

A, e com a seguinte redação do inciso XI: 

  

―§2º Os municípios consorciados são órgãos participantes das Atas de 

Registro de Preços gerenciadas pelo CIABC/GO, por decorrência da 

finalidade do Consórcio (art. 241 da Constituição Federal; art. 4º da 

Lei nº 11.107/2005; art. 71 do Estatuto Social) e do art. 86, caput, da 

Lei nº 14.133/2021. 

  

§2º-A A ausência de indicação de quantitativos por município 

consorciado, após solicitação formal na fase preparatória, não afasta a 

sua condição de participante, hipótese em que o CIABC/GO 

determinará a estimativa da respectiva demanda, com memória de 

cálculo, nos termos do art. 86, caput, da Lei nº 14.133/2021 e da IN 

CCC nº 005/2026, facultada ao município a validação da demanda 

estimada. 

  

§2º-B O procedimento público de Intenção de Registro de Preços de 

que trata o art. 23 destina-se a possibilitar a participação de outros 

órgãos e entidades não consorciados e a determinar a estimativa total 

da contratação, sem prejuízo da condição de participante dos 

municípios consorciados. 

  

X-A - o servidor cedido elabora o edital e seus anexos, a partir da 

minuta referencial da Assessoria Jurídica (art. 9º, II) e dos artefatos da 

fase preparatória (ETP, TR e cesta de preços), submetendo-o ao 

controle prévio de legalidade da Assessoria Jurídica (art. 53, §4º, da 

Lei nº 14.133/2021); 

  

XI - o Pregoeiro / Agente de Contratações conduz a fase de seleção do 

fornecedor a partir da divulgação do edital, praticando os atos do art. 

8º da Lei nº 14.133/2021 e do art. 10 desta Instrução Normativa;‖ 

(NR) 

  

Art. 6º Os atos de elaboração e assinatura da pesquisa de preços, da 

estimativa de quantitativos e da memória de cálculo (art. 11) 

praticados, em regime de acumulação, durante a vacância do cargo de 
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Analista de Licitação, ficam convalidados. A partir da efetivação do 

Analista de Licitação, tais atribuições são exercidas por ele, na forma 

do art. 11. 

  

Art. 7º As alterações promovidas por esta Instrução Normativa têm 

natureza interpretativa e produzem efeitos desde a data da publicação 

original da IN CCC nº 030/2026, preservados os atos e efeitos já 

regularmente produzidos.  

Art. 8º A Secretaria da Central dará ciência aos municípios 

consorciados desta Instrução Normativa, facultando-lhes a validação 

da demanda estimada, e providenciará o alinhamento do modelo 

padrão de Estudo Técnico Preliminar ao conceito de participante ora 

reconhecido. 

  

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação, observado, quanto aos efeitos, o disposto no art. 7º, e será 

publicada no Diário Oficial da AGM e no portal de transparência do 

CIABC/GO. 

  

Goiânia, 04 de setembro de 2026. 

  

CLAYTON PEREIRA DE MELO — 
Presidente 

Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central  

 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:E4AC198A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

250/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 250/2026 

Processo Administrativo Nº 8286/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

250/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS DESTINADOS AOS 

ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR - VEÍCULOS COM 

PLACAS: PQA-6C46 E PRS-669I, conforme condições e 

especificações estabelecidas no aviso de intenção, com proposta 

homologada para a empresa: RIC-K DISTRIBUICAO DE PECAS 

E ACESSORIOS LTDA, com inscrição no CNPJ: 55.789.173/0001-

22, estabelecida AVENIDA JOSE INACIO SOBRINHO, nº 521, 

QUADRA04 LOTE 03 SALA 01, SETOR MARABA - GOIANIA 

GO, CEP: 74.465-524, conforme proposta apresentada, na ordem de 

R$ 1.731,00 (Um mil e setecentos e trinta e um reais), com vinculação 

de contrato até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

ROSEMARY DA SILVA ROSA BESSA 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:E394E6A1 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

251/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 251/2026 

Processo Administrativo Nº 8305/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

251/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL DA 

CORPORAÇÃO MUSICAL SANTA CECÍLIA, DESTINADA À 

ENCENAÇÃO DAS CAVALHADAS DURANTE A ABERTURA 

DAS FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AOS 73 ANOS 

DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO DE GOIÁS, A SER REALIZADA NO DIA 05 DE 

SETEMBRO DE 2026, BEM COMO À INAUGURAÇÃO DO 

CAVALHÓDROMO MUNICIPAL, conforme condições e 

especificações estabelecidas no aviso de intenção, com proposta 

homologada para a empresa: COORPORAÇÃO MUSICAL 

SANTA CECILIA, com inscrição no CNPJ: 00.818.906/0001-18, 

estabelecida R DO ROSARIO, N 115, Q 21, LT 01, CENTRO, 

JARAGUA GOIÁS, CEP: 76.330-00, conforme proposta apresentada, 

na ordem de R$ 6.000,00 (Seis mil reais), com vinculação de contrato 

até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

IVANDIR MEDEIROS DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:AE9E08E1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  

AVISO DE INTENÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N° 75, 

INCISO I da Lei 14.133/2021 

O MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº 25.108.291/0001-67, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de aquisição de massa asfáltica 

tipo cbuq e emulsão asfáltica, segundo os requisitos estabelecidos no 

Termo de Referência anexo, para a qual será utilizado o critério de 

julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail licitacaoadelandia@hotmail.com ou ainda entregues na 

Comissão de Licitação da prefeitura de Adelândia-Go no Endereço: 

Av. João Afonso, Qd. 05, Lt. 1/14, N°s/n, Ouro Preto, Adelândia-GO, 

até às 17 horas do dia 09/09/2026, com referência ao procedimento de 

dispensa de licitação, do processo nº 1043/2026. 

  

WEVERLON DINIZ TAVARES 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Weverly Lopes de Freitas 

Código Identificador:73BF7893 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PROCESSO Nº 383/2026 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2/2026. 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO Nº 383/2026 MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2/2026. 
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

RAMO DA ENGENHARIA CIVIL, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE APLICAÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO E 

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO, EM RUAS E 

AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, CONFORME 

PROJETOS E ORÇAMENTOS EM ANEXO. 

O(A) PREFEITO MUNICIPAL do(a) PODER EXECUTIVO, 

GO, no uso e gozo de suas atribuições legais, previstas na 
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Constituição Federal e Estadual, bem como na Lei Orgânica do 

Município, e considerando ainda o que dispõe a Legislação 

vigente, e os demais atos administrativos: RESOLVE:  
ADJUDICAR a empresa: PAVIUM ENGENHARIA LTDA pessoa 

Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 14.443.019/0001-

17, estabelecida na AV SEGUNDA AVENIDA, QUADRA01B 

LOTE 048E EDIF MONTR, CIDADE VERA CRUZ - COND. 

EMPRESARIAL VILLAGE, APARECIDA DE GOIÂNIA, GO, 

neste ato representado pelo Sr. HENRIQUE ALVES FERREIRA E 

SOUZ, na função atual de REPRESENTANTE, portador do CPF nº 

997.739.611-68, sendo a empresa vencedora do item relacionado 

abaixo: 

APLICAÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO E 

MICRORREVESTIMENTO EM RUAS DESCRITAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E PROJETOS ANEXOS. VALOR 

TOTAL DE 440.000,00 
  

ADELÂNDIA, 04 de Setembro de 2026. 
  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Weverly Lopes de Freitas 

Código Identificador:8FD6CC63 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO Nº 383/2026 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA/GO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2/2026. 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO Nº 383/2026 MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA/GO - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2/2026. 

DESPACHO. Tendo em vista o que consta dos presentes autos e 

considerando a regularidade de todo o procedimento licitatório, em 

especial o julgamento procedido pelo(a) Presidente(a) , inserto nestes 

autos, bem como Parecer Jurídico, RESOLVO, no uso de minhas 

atribuições legais, com base nas disposições da Legislação vigente, 

HOMOLOGAR o procedimento licitatório realizado na modalidade 

de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 2/2026 CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA ENGENHARIA 

CIVIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO DE 

PINTURA DE LIGAÇÃO E MICRORREVESTIMENTO 

ASFÁLTICO, EM RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE 

ADELÂNDIA. destinado a SECRETARIA DE OBRAS E 

SERVIÇOS deste Município, para o cumprimento das atribuições do 

Município de ADELÂNDIA/GO, apresentando-se como proposta 

mais vantajosa a da empresa: 

PAVIUM ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica, devidamente 

inscrita no CPF/CNPJ sob nº 14.443.019/0001-17, estabelecida em 

AV SEGUNDA AVENIDA, 0, QUADRA01B LOTE 048E EDIF 

MONTR - CIDADE VERA CRUZ - COND. EMPRESARIAL 

VILLAGE, APARECIDA DE GOIÂNIA - GO, vencedora do item 

abaixo relacionado: APLICAÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO E 

MICRORREVESTIMENTO EM RUAS DESCRITAS NO TERMO 

DE REFERÊNCIA E PROJETOS ANEXOS. VALOR TOTAL DE 

440.000,00 Importa-se a presente licitação na importância total de R$ 

440.000,00 (Quatrocentos e Quarenta mil reais), cuja despesa deverá 

correr a conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

02.07.15.451.0016.2.156.3.3.90.39 - MANUTENÇAO DE RUAS E 

PAVIMENTAÇÃO URBANA, Elementos da Despesa: OUTROS 

SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA.  

  

ADELÂNDIA/GO, aos, 04 de setembro de 2026 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Weverly Lopes de Freitas 

Código Identificador:602F28B3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 022/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 3972/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO 

  

FORNECEDOR (razão social): NAVESA AUTOS LTDA 

CNPJ/MF: 44.330.274/0001-14 

ENDEREÇO: AVENIDA RIO VERDE, S/N, QUADRA 44, LOTE 

01 A – E, SALA 1, VILA ROSA, APARECIDA DE GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: NIVIO LIMONGI CPF: 694.141.226-72 

CONTATOS: (62) 99365-9009 

E-MAIL: nivio.limongi@navesa.com.br 
  

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

veículos zero km, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Alexânia-GO. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 338.940,00 (trezentos e trinta e oito 

mil, novecentos e quarenta reais). 

Publicado por: 
Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

Código Identificador:082FBAE1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONTRATUAL Nº 005/2025 

 

EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONTRATUAL Nº 005/2025 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

de Alto Horizonte/GO. 

CONTRATADA: 53.577.222 PEDRO HENRIQUE PEIXOTO 

DAMACENO, inscrita no CNPJ nº 53.577.222/0001-38. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13702/2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 160/2025. 
OBJETO: Encerramento do Contrato Administrativo nº 005/2025, 

cujo objeto consiste na prestação de serviços de comunicação social e 

marketing digital. 

FUNDAMENTAÇÃO: Término da vigência contratual, 

cumprimento das obrigações assumidas pelas partes e inexistência de 

pendências administrativas, financeiras ou contratuais decorrentes da 

execução do contrato. 

DATA DO ENCERRAMENTO: 04 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIA: Izabela Cristina Rodrigues de Almeida – Gestora do 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:FAA9CC21 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO RETIFICADO DO CONTRATO Nº 10/2026 

 

EXTRATO RETIFICADO DO CONTRATO Nº 10/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8759/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2026 

CONTRATO Nº 10/2026 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE ALTO HORIZONTE – GO, CNPJ nº 11.154.801/0001-

28. 
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CONTRATADA: J B DE OLIVEIRA SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

42.919.706/0001-00. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços continuados de vigias patrimoniais noturnos, com dedicação 

exclusiva de mão de obra, mediante disponibilização de postos de 

trabalho, conforme condições e especificações estabelecidas no 

processo. 

  

VALOR: O valor mensal do contrato, considerando 11 (onze) postos, 

é de R$ 56.487,00 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e sete 

reais), correspondente ao valor unitário de R$ 5.135,18 (cinco mil, 

cento e trinta e cinco reais e dezoito centavos) por posto. O valor 

global estimado para 12 (doze) meses é de R$ 677.844,00 (seiscentos 

e setenta e sete mil, oitocentos e quarenta e quatro reais). 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

  

EXECUÇÃO: A partir de 21 de agosto de 2026. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesas referentes ao exercício 

de 2026 no valor de R$ 245.991,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, 

novecentos e noventa e um reais), correndo à conta da dotação 

orçamentária própria. 

  

RETIFICAÇÃO: Retifica-se o Extrato do Contrato nº 10/2026 

anteriormente publicado, exclusivamente quanto aos valores nele 

consignados, passando a constar os valores acima especificados, 

permanecendo inalteradas as demais disposições 

  

Alto Horizonte/GO, 04 de setembro de 2026. 

  

IZABELA CRISTINA RODRIGUES DE ALMEIDA 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 02/01/2025  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:89200423 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

TERMO DE RECISÃO CONSENSUAL DO CONTRATO N° 

084/2026 

 

OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A 

RESCISÃO CONSENSUAL do Contrato Administrativo nº 

084/2026, firmado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

e a pessoa jurídica LARA RINCO DE GRANCA, que tem como 

objeto a O CREDENCIADO, COMO PROFISSIONAL LIBERAL, 

DE FORMA AUTÔNOMA, PRESTARÁ SERVIÇOS DE 

ENFERMEIRA GERENTE DO SAMU – COREN/GO Nº 620225 – 

PROTOCOLO Nº 510/2026. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 003/2026, 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 408/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADA: LARA RINCO DE GRANCA 

CNPJ/CPF: 49.206.305/0001-43 

CONTRATO: N° 084/2026 

VALOR DE ANULAÇÃO: R$ 39.970,00 

DATA DA EXTINÇÃO: 03/08/2026 

DATA DA ASSINATURA: 03/09/2026  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:E85F1787 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2585/2026 

 

O Município de Alto Paraíso de Goiás-GO torna pública a 

ANULAÇÃO da Concorrência Eletrônica nº 004/2026, Processo 

Administrativo nº 2585/2026, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM TRECHO DA CICLOVIA LOCALIZADA ÀS 

MARGENS DA RODOVIA GO-239, SENTIDO DISTRITO DE 

SÃO JORGE, NO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE 

GOIÁS-GO, em razão de inconsistências técnicas identificadas no 

projeto e na planilha orçamentária, conforme manifestação do Setor 

de Engenharia. Após a correção dos documentos técnicos, será 

realizado novo procedimento licitatório. 

  

Alto Paraíso de Goiás-GO, 04 de Setembro de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:52B1ECE2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

DECRETO N° 183 

 

PORTARIA Nº 183/2026 DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal NELSON 

FREITAS NOGUEIRA, Portador do CPF sob o nº ***.544.291-91, 

ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, lotado a secretaria 

de transporte, empreendeu viagem para buscar o veículo Caminhão 

VW 26.280 no dia 04 de setembro de 2026, a cidade de Goiania – 

GO. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

110,00 (cento e dez reais), conforme autoriza o item 3.1 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 04 de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:2872BB6C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 184 
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PORTARIA Nº 184/2026 DE 04 de setembro de 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ROBERTO FERREIRA SILVA, Portador do CPF sob o nº ***. 

890.691-04, ocupante do cargo de OPERADOR DE MAQUINAS, 

lotado a secretaria de transporte, empreendeu viagem no veículo Fiat 

Siena Placa SCK0H60 para o dia 04 de setembro de 2026, a Cidade de 

Jatai, levar mangueira para arrumar. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 04 de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:56B7142F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 185 

 

PORTARIA Nº 185/2026 DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal NELSON 

FREITAS NOGUEIRA, Portador do CPF sob o nº ***.544.291-91, 

ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, lotado a secretaria 

de transporte, vai empreender viagem para buscar areia em São 

Simão, no veículo Caminhão VW 26.280 no dia 05 de setembro de 

2026. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 05 de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:F0C3B8E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 186 

 

PORTARIA Nº 186/2026 DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA, Portador do CPF 

sob o nº ***.020.941-91, ocupante do cargo de EXECUTOR 

ADMINISTRATIVO, lotado a secretaria de administração, 

empreendeu viagem no veículo Fiat Siena Placa SCK0H60 para o dia 

03 de setembro de 2026, a Cidade de Cachoeira Alta-Go, levar um 

documento no cartório. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 04 de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:13583862 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 187 

 

PORTARIA Nº 187/2026 DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
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Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA, Portador do CPF 

sob o nº ***.020.941-91, ocupante do cargo de EXECUTOR 

ADMINISTRATIVO, lotado a secretaria de administração, 

empreendeu viagem no veículo Fiat Siena Placa SCK0H60 para o dia 

04 de setembro de 2026, a Cidade de Jatai-Go, buscar um carro 

(strada) da saúde. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 04 de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:CEA74C10 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 252 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 252 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

CRISTOVÃO BATISTA DA SILVA portador do CPF sob nº 

327.607.446-04 ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, empreendeu viagem no dia 04 de 

Setembro de 2026 no veículo Micro Ônibus SDD-6C69, para a cidade 

de Rio Verde– Goiás, Levar Micro-ônibus para vistoria dos 10 mil 

km. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:CB606EAD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 253 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 253 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 04 de Setembro de 2026 no veículo 

Ônibus SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás, Levar Ônibus 

para trocar os filtros na oficina autorizada pela Iveco. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:6B81E6CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 254 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 254 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 04 de Setembro de 2026 no veículo 

Ônibus SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás, Executar o 

serviço de transporte dos estudantes universitários, residentes no 

município, para as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão 

matriculados na cidade de Rio Verde, Goiás. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:BEF1C089 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 255 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 255 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

MARCELO CARDOSO FARIA portador do CPF sob nº 

873.131.201-25 ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 2 

CAE-2, lotado na Secretaria Municipal de Educação, empreendeu 

viagem no dia 03 de Setembro de 2026 no veículo RCB-5G65, para a 

cidade de Rio Verde– Goiás, Buscar Micro-ônibus na oficina. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (Sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:1EA68D72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0180/2026 

 

PORTARIA Nº 180/2026 – SPAS DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Jailson Gomes de Oliveira , inscrita no CPF sob o nº 

***.626.481-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 

deslocamento realizado no dia 02 de setembro de 2026, ao município 

de Jatai – GO, A serviço da Assistência Social para levar usuários 

pericia INSS , conforme comprovante em anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 

autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 

valor de R$ 60,00 (sessenta reais ) conforme item 1.1 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 03 (três) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento  

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:2658AE79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0181/2026 

 

PORTARIA Nº 181/2026 – SPAS DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Jailson Gomes de Oliveira , inscrita no CPF sob o nº 

***.626.481-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 

deslocamento realizado no dia 03 de setembro de 2026, ao município 

de Nerópolis – GO, A serviço da Assistência Social para levar 

usuários clínica de Reabilitação , conforme comprovante em anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 

autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 

valor de R$ 110,00 (cento e dez reais ) conforme item 3.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 03 (três) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento  

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:9B693EFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0182/2026 

 

PORTARIA Nº 182/2026 – SPAS DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 
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―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Adenones Silva Fleury, inscrita no CPF sob o 

nº***.649.291-**, ocupante do cargo de assessor administrativo, em 

razão de deslocamento realizado no dia 03 de setembro de 2026, ao 

município de Jatai – GO, A serviço da Assistência Social para levar 

usuários pericia INSS , conforme comprovante em anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 

autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 

valor de R$ 60,00 (sessenta reais ) conforme item 1.1 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 03 (três) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento  

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:41740866 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0183/2026 

 

PORTARIA Nº 183/2026 – SPAS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Jailson Gomes de Oliveira , inscrita no CPF sob o nº 

***.626.481-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 

deslocamento realizado no dia 04 de setembro de 2026, ao município 

de Mineiros – GO, A serviço da Assistência Social para levar usuários 

de volta convívio familiar , conforme comprovante em anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 

autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 

valor de R$ 90,00 (noventa reais ) conforme item 2.1 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento  

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:5AFE959F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1181/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1181/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento realizado 

no dia 03 de setembro de 2026, ao município de Uberlândia-MG, 

com a finalidade de transportar pacientes para atendimento na 

clínica de Olhos, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 

3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO E SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:7A2929F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1182/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1182/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Talisson José Medeiros da Silva, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.179.85X-XX, ocupante do cargo de Diretor do Departamento de 

Endemias – CDI-1, em razão de deslocamento realizado no dia 03 de 

setembro de 2026, à cidade de Rio Verde – GO, com a finalidade de 

realizar o transporte de pacientes ao Hospital do Câncer de Rio Verde 

HCRV, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026.  
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EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:39EC4AF7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1183/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1183/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

ICARO FERNANDO SOUZA MENEZES, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 03 de setembro de 2026, à cidade de 

BARRETOS, para levar pacientes ao Hospital do Câncer, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme item 5.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:3D6DC8FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1184/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1184/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 03 de setembro de 2026, ao município 

de Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes ao Hospital Evangelico, e ao Hospital do Câncer de Rio 

Verde HCRV, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:B27FFA58 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1185/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1185/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 03 de setembro de 2026, à cidade de 

Goiânia – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento no Centro de Referência em Oftalmologia (CEROF), 

Centro Estadual de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo 

(CRER), Universidade Federal de Goiás (UFG), Hospital Estadual Dr. 

Alberto Rassi (HGG), Clínica Priori e Clínica Jardim América, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária SEM pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 3.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:2290C610 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1186/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1186/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento 

realizado no dia 03 de setembro de 2026, à cidade de Goiânia – GO, 

com a finalidade de realizar o transporte de pacientes para 

atendimento no Centro de Referência em Oftalmologia da 

Universidade Federal de Goiás – CEROF/UFG, conforme 

comprovante em anexo. 
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Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme o item 3.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:0E5B5A16 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1187/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1187/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento 

realizado no dia 04 de setembro de 2026, com retorno no dia 05 de 

setembro de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a finalidade de 

levar paciente ao Hospital Hugol, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), e 01 (uma) diária Com 

pernoite, no valor de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais) conforme o 

item 3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 

2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:91D855CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1188/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1188/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 04 de setembro de 2026,ao município 

de Goiânia – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento no Hospital F.B.O e no Hospital Estadual da Mulher Dr. 

Jurandir do Nascimento (HEMU), conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 

(cento e dez reais), conforme item 3.1 do Anexo Único do Decreto 

nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dia do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:77C980EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1189/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1189/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 04 de setembro de 2026, aos 

municípios de Rio Verde – GO e Santa Helena de Goiás – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de pacientes para atendimento no 

Hospital Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. Albanir Faleiros 

Machado (HERSO) e na clínica OPTMA, e aos Cais, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme o item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 04(quatro) dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:ADA94ED9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1190/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1190/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 
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A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 04 de setembro de 2026, ao município 

de Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Hemodiálise, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 04 (quatro) dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:9AACBCAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1191/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1191/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 04 de setembro de 2026, à cidade de 

Jales são Paulo, para transporte de paciente ao Hospital do Amor 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme item 5.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 04 (quatro) dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:74D0847F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1192/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1192/2026 – SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 04 de setembro de 2026, ao município de Jataí – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de paciente ao Hospital Serafim de 

Carvalho, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária SEM pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A113D9F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1193/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1193/2026– SMS DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 04 de setembro de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com 

a finalidade de levar pacientes ao Hospital Evangelico, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:0354E9F6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA - Nº 017/2026 - FMDE 

 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2026 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19037/2026 
OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, ADEQUAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE CALHAS E RUFOS NO SISTEMA DE 

CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS DA ESCOLA MUNICIPAL 

VEREADOR J. JUSTINO, ATENDENDO AS DEMANDAS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE -

GO. 

  

CONSIDERANDO que o art. 75, da Lei nº. 14.133/2021 elenca os 

possíveis casos de dispensa, especificando em seu inciso II que é 

dispensável a licitação quando: II - para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de 

outros serviços e compras; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO, ADEQUAÇÃO E INSTALAÇÃO DE CALHAS E 

RUFOS NO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

DA ESCOLA MUNICIPAL VEREADOR J. JUSTINO, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE -GO, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E 

ART. 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 

2021. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação, solicitando providências no sentido de efetivar a 

contratação do objeto solicitado; 

  

Entende que é dispensável o processo licitatório para a contratação de 

pessoa jurídica especializada para execução de serviços de 

manutenção, adequação e instalação de calhas e rufos no sistema de 

captação de águas pluviais da escola municipal vereador j. justino, 

atendendo as demandas do fundo municipal de desenvolvimento da 

educação do município de aparecida do rio doce -go, tais como: nos 

termos do inciso II, do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

  

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Gestor 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:15CB9805 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA - Nº 037/2026 - FMS 

 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 037/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19036/2026 
OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA BASE DE CONCRETO, 

DA INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E 

DO FECHAMENTO PERIMETRAL DA ÁREA DESTINADA À 

INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA NO 

HOSPITAL MUNICIPAL WALTER LUIZ BATISTA, NO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE – GO. 

  

CONSIDERANDO que o art. 75, da Lei nº. 14.133/2021 elenca os 

possíveis casos de dispensa, especificando em seu inciso II que é 

dispensável a licitação quando: II - para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA A EXECUÇÃO DA BASE DE CONCRETO, DA 

INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DO 

FECHAMENTO PERIMETRAL DA ÁREA DESTINADA À 

INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA NO 

HOSPITAL MUNICIPAL WALTER LUIZ BATISTA, NO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE – GO, DE ACORDO 

COM AS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E ART. 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 DE 01 

DE ABRIL DE 2021. 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretária Municipal de Saúde, 

solicitando providências no sentido de efetivar a contratação do objeto 

solicitado; 

  

Entende que é dispensável o processo licitatório para a contratação de 

empresa especializada em serviços de engenharia para a execução da 

base de concreto, da infraestrutura para instalações elétricas e do 

fechamento perimetral da área destinada à instalação de grupo gerador 

de energia no hospital municipal walter luiz batista, no município de 

aparecida do rio doce – go, tais como: nos termos do inciso II, do art. 

75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, 28 de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Gestor 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:79EE89D5 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N°53/2026 - FMS 

 

CONTRATO 53/2026 
  

Processo nº 19036/20263 

Unidade Gestora: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026 QUE FAZEM 

ENTRE SI A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

APARECIDA DO RIO DOCE E A EMPRESA MK 

ENGENHARIA LTDA 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

APARECIDA DO RIO DOCE (GO), no endereço Rua Joao 

Nogueira Sobrinho, nº 326, Centro, 75827-000, Aparecida do Rio 

Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.207.314/0001-86, neste 

ato representado pelo Gestora do Fundo, Senhora ANA CRISTINA 

COSTA brasileira, inscrita no CPF sob o nº 036.749.314-43 e 

Carteira de Identidade nº 6788456 PCII/GO, residente e domiciliado 

nesta cidade de Aparecida do Rio Doce, doravante denominada 

CONTRATANTE; e a empresa MK ENGENHARIA inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 40.083.137/0001-71, sediado(a) na RUA WP-04, 

QUADRA 06 LOTE 05,setor: WALTER PAULO 2 CEP: 75.195-000, 

na cidade de: BOFINÓPOLIS-GO, Doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por SR. MAIKON DA 

SILVA CONCEIÇÃO, profissão, nacionalidade, portador do CPF nº 

033.164.521-17, residente e domiciliado na cidade de Bonfinópolis, 

GO, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

19036/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente dispensa de 

licitação n.37/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

  

• CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE BASE DE 

CONCRETO COM ÁREA DE 30 M² 

SERVIÇO 01 R$36.267,23 R$36.267,23 
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E FECHAMENTO PERIMETRAL 

DESTINADO À INSTALAÇÃO DE 

GRUPO GERADOR DIESEL 

CABINADO DE 260 KVA NO 

HOSPITAL MUNICIPAL WALTER 

LUIZ BATISTA, INCLUINDO 

SERVIÇOS PRELIMINARES, 

CAIXAS DE PASSAGEM, 

ELETRODUTOS, ALAMBRADO, 

PORTÕES METÁLICOS, 

PINTURA ANTICORROSIVA, 

FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS, MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS E DEMAIS 

SERVIÇOS NECESSÁRIOS, 

CONFORME PROJETO 

EXECUTIVO, MEMORIAL 

DESCRITIVO, MEMÓRIA DE 

CÁLCULO E PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA. 

total R$ 36.267,23 

  

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para a execução da base de 

concreto, da infraestrutura para instalações elétricas e do fechamento 

perimetral da área destinada à instalação de grupo gerador de energia 

no Hospital Municipal Walter Luiz Batista, no Município de 

Aparecida do Rio Doce – GO, incluindo o fornecimento de materiais, 

mão de obra, equipamentos e demais serviços necessários, conforme 

projeto executivo, memorial descritivo, memória de cálculo e planilha 

orçamentária. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

  

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

  

1.2.2. O Edital de Licitação, 

  

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato, compreendendo o período de 

28/08/2026 à 28/08/2027, prorrogável por até 05 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que 

observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS 
  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
  

5.1. PREÇO  
O valor total da contratação é de R$ 36.267,23 (trinta e seis mil e 

duzentos e sessenta e sete reais e vinte e três centavos). 

  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
  

5.2.1. Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, 

em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

acompanhado da documentação correspondente. 

  

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
  

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, acompanhado da 

documentação correspondente. 

  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste 

instrumento e/ou no Termo de Referência. 

  

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 

comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor 

exato dimensionado. 

  

5.4.3. O Gestor do Contrato e o setor competente para proceder o 

pagamento devem verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o contratante. 

  

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada 

pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

  

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação. 

  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

  

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

  

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de (01) um ano, contado da data do orçamento estimado. 

  

6.2. Após o interregno de (01) um ano, e independentemente de 

pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, ou outro que venha a 

substituí-lo. 

  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

  

7.1.2 . Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 

cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais; 

  

7.1.3 Designar servidor(es) responsável(eis) para fiscalizar a execução 

dos serviços; 

  

7.1.4. Notificar por escrito o profissional, as ocorrências de eventuais 

imperfeições no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para 

sua correção; 

  

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado, nos preços e nas condições 

pactuadas no contrato 

  

7.1.6.. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total 

ou parcial do Contrato; 

  

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria 

Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

  

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

  

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

  

7.1.9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 

  

7.1.10. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

  

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência, do contrato, de sua proposta, e demais recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

  

8.2. Responsabilizar-se pela execução do objeto, de forma que seja 

garantido o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no Contrato; 

  

8.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 

CONTRATANTE; 

  

8.4. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da execução dos serviços; 

  

8.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

  

8.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

  

8.7. Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE; 

  

8.8. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais 

atos ou fatos noticiados que envolvam interesse do CONTRATADO, 

independentemente de solicitação; 

  

8.9. Responsabilizar-se, inclusive civil e criminalmente, por eventuais 

danos causados ao CONTRATANTE, aos seus servidores e 

empregados ou a terceiros, independentemente de culpa ou dolo, 

inclusive respondendo pelos danos causados pelos empregados ou 

prestadores na execução dos serviços; 

  

8.10. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 

para esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados aos 

serviços contratados; 
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8.11. Manter o CONTRATANTE informado de todos os detalhes dos 

serviços, de acordo com as conveniências desta, no prazo máximo de 

2 (dois) dias úteis após a consulta.  

8.12. A execução deverá observar integralmente o projeto executivo, o 

memorial descritivo, a memória de cálculo, a planilha orçamentária, o 

cronograma físico-financeiro, as normas técnicas aplicáveis e as 

determinações da responsável técnica e da fiscalização. A contratada 

deverá fornecer todos os materiais, mão de obra, ferramentas, 

equipamentos, transporte e demais recursos necessários, mantendo o 

local organizado e adotando medidas para não comprometer o 

funcionamento e a segurança dos serviços hospitalares. 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD. 

  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado. 

  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o 

cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

  

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

  

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis 

no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA 

DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESESA/FONTE 

  

0221 

15.16 

FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE 

10.301.1004.2203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO 

FMS 

3.3.90.39.00-102 
OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA 

ANTICORRUPÇÃO 

13.1 - Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 

oferecer dar ou comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 

se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. (Lei 

Federal 12.846/13 e Decreto Municipal 190/17). 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- REGULARIDADE 

FISCAL 
a) A regularidade fiscal da Empresa deverá ser comprovada através da 

apresentação dos seguintes documentos, em original ou cópia 

autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação do 

Município: 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão 

Negativa da Dívida Ativa da União e da Receita Federal), Estadual e 

Municipal do domicílio da empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

f) As empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a 

devida comprovação (Certidão de Simples Nacional), a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições conforme legislação em 

vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
  

Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço, e concluídos no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, conforme o cronograma físico-financeiro 

e as orientações da fiscalização. 

  

Os serviços serão executados no Hospital Municipal Walter Luiz 

Batista, em Aparecida do Rio Doce – GO, especificamente na área 

destinada à instalação do Grupo Gerador Diesel Cabinado de 260 

kVA. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO 

E FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS 
16.1 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será DILMA 

HELENA OLIVEIRA FREITAS, Admitido no cargo de Agente de 

Saúde, CPF nº 900.517.001-82.  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Caçu-Estado de Estado de Goiás, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

  

Aparecida do Rio Doce, 28 de agosto de 2026 

  

Fundo Municipal De Saúde 

ANA CRISTINA COSTA 
  

MK Engenharia LTDA 

MAIKON DA SILVA CONCEIÇÃO 
Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1- _________________________ 

2- __________________________ 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:895D090F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 275/2026 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): TECH 10 GOVERNANCA E TECNOLOGIA 

ESTRATEGICA LTDA 
CNPJ: 39.662.452/0001-74 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

de digitalização dos arquivos da secretaria Municipal de 

Administração em especial do departamento de Recursos Humanos e 

Licitação e Contratos, que se encontram no arquivo permanente da 

Prefeitura, bem como a organização do espaço, colocando os arquivos 

em pastas e organizando por data. 

VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 

 Vigência: 04/09/2026 a 31/12/2026 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:FFFEBE1E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1790/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 256/2026 

 

―AQUISIÇÃO DE MATA-BURROS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

ARENÓPOLIS/GO, CONFORME PLANILHA EM 

ANEXO.‖ 

  

O MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, por 

intermédio de seu representante legal, no uso de suas atribuições 

legais e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente em seu art. 75, inciso II, e demais 

disposições aplicáveis, 

CONSIDERANDO a necessidade de aquisição de mata-burros 

destinados à manutenção e melhoria das condições de tráfego e acesso 

nas estradas e vias rurais do Município de Arenópolis/GO; 

CONSIDERANDO que a contratação pretendida enquadra-se na 

hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, prevista no art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que foram realizadas as devidas pesquisas de 

preços, visando à obtenção de estimativa compatível com os valores 

praticados no mercado, conforme documentação constante dos autos; 

CONSIDERANDO que a contratação observa os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

planejamento, economicidade e interesse público; 

CONSIDERANDO a existência de disponibilidade orçamentária para 

fazer face à despesa decorrente da contratação; 

CONSIDERANDO, por fim, que se encontram presentes nos autos 

os documentos necessários à caracterização da contratação direta e à 

demonstração da compatibilidade do preço com o mercado; 

DECLARA: 
Art. 1º Fica declarada a DISPENSA DE LICITAÇÃO para 

contratação da empresa 64.968.823 MISAEL FARIA DE 

OLIVEIRA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 64.968.823/0001-98, 

estabelecida na Rua Avelina Rodrigues Alves, s/n, Jardim Três 

Marias, Arenópolis/GO - CEP: 76.235-474, para Aquisição de mata-

burros destinados ao atendimento das necessidades do Município de 

Arenópolis/GO, pelo valor total de R$ 28.000,00 (vinte oito mil 

reais), conforme tabela abaixo: 

  
Item Descrição Qtd Medida Valor Unit. Valor Total 

01 

Aquisição de mata-burros metálicos, 

destinados à Secretaria Municipal de 

Obras do Município de Arenópolis/GO, 

conforme planilha orçamentário em 

anexo. 

08 Unidade R$ 3.500,00 R$ 28.000,00 

  TOTAL       R$ 28.000,00 

  

Art. 2º A contratação será realizada com a empresa que apresentar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, observados os 

requisitos de habilitação e qualificação exigidos no processo, bem 

como a compatibilidade dos preços ofertados com os valores 

praticados no mercado. 

Art. 3º O valor da contratação será aquele constante da proposta 

vencedora e dos documentos que integram o processo administrativo, 

respeitados os limites legais estabelecidos para a hipótese de dispensa 

prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 4º A aquisição deverá observar integralmente as especificações, 

quantidades e demais condições estabelecidas no Termo de Referência 

e na planilha anexa ao processo. 

Art. 5º A contratação deverá ser formalizada mediante instrumento 

adequado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 6º Determina-se que este Ato e os demais documentos 

pertinentes à contratação sejam devidamente divulgados, na forma 

exigida pela legislação vigente, especialmente quanto à publicidade da 

contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Arenópolis/GO, aos 04 de setembro de 2026. 

  

ADAIR FONSECA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Administração-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:51F25DC2 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1848/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 258/2026 

 

―AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS URBANOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS/GO.‖ 

  

O MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, por 

intermédio de seu representante legal, no uso de suas atribuições 

legais e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
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abril de 2021, especialmente em seu art. 75, inciso II, e demais 

disposições aplicáveis, 

CONSIDERANDO a necessidade de aquisição de mata-burros 

destinados à manutenção e melhoria das condições de tráfego e acesso 

nas estradas e vias rurais do Município de Arenópolis/GO; 

CONSIDERANDO que a contratação pretendida enquadra-se na 

hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, prevista no art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que foram realizadas as devidas pesquisas de 

preços, visando à obtenção de estimativa compatível com os valores 

praticados no mercado, conforme documentação constante dos autos; 

CONSIDERANDO que a contratação observa os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

planejamento, economicidade e interesse público; 

CONSIDERANDO a existência de disponibilidade orçamentária para 

fazer face à despesa decorrente da contratação; 

CONSIDERANDO, por fim, que se encontram presentes nos autos 

os documentos necessários à caracterização da contratação direta e à 

demonstração da compatibilidade do preço com o mercado; 

DECLARA: 
Art. 1º Fica declarada a DISPENSA DE LICITAÇÃO para 

contratação da empresa VANDERLY DOMINGOS MONTEIRO – 

ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 04.753.352/0001-79, 

estabelecida na Avenida Leonidio de Castro e Silva, S/N, Qd. 26 Lt. 

12, Centro, Arenópolis GO, CEP: 76.235-000, CEP: 76.235-00, para 

Aquisição de mata-burros destinados ao atendimento das necessidades 

do Município de Arenópolis/GO, pelo valor total de R$ 7.906,50 (sete 

mil novecentos e seis reais e cinquenta centavos), conforme tabela 

abaixo: 

  
Item Descrição Qtd  Medida Valor Unitário  Valor Total 

1 Cabo Megatron 10,0mmx100m Az 03 Unidade R$ 718,75 R$ 2.156,25 

2 Cabo Megatron 10,0mmx100m Pto 03 Unidade R$ 718,75 R$ 2.156,25 

3 Cabo Megatron 6,0 mmx100m Az 01 Unidade R$ 458,00 R$ 458,00 

4 Tinta Asfalto Neutrol Acqua 18l 03 Unidade R$ 520,00 R$ 1.560,00 

5 
Impermebilizante Argamassa. 18l 

Vedacit 
04 Unidade R$ 173,00 R$ 692,00 

6 
Impermeabilizante Argamassa.18lts 

Vedalit 
04 Unidade R$ 221,00 R$ 884,00 

  TOTAL       R$ 7.906,50 

  

Art. 2º A contratação será realizada com a empresa que apresentar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, observados os 

requisitos de habilitação e qualificação exigidos no processo, bem 

como a compatibilidade dos preços ofertados com os valores 

praticados no mercado. 

Art. 3º O valor da contratação será aquele constante da proposta 

vencedora e dos documentos que integram o processo administrativo, 

respeitados os limites legais estabelecidos para a hipótese de dispensa 

prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 4º A aquisição deverá observar integralmente as especificações, 

quantidades e demais condições estabelecidas no Termo de Referência 

e na planilha anexa ao processo. 

Art. 5º A contratação deverá ser formalizada mediante instrumento 

adequado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 6º Determina-se que este Ato e os demais documentos 

pertinentes à contratação sejam devidamente divulgados, na forma 

exigida pela legislação vigente, especialmente quanto à publicidade da 

contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Arenópolis/GO, aos 04 de setembro de 2026. 

  

ADAIR FONSECA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Administração-GO  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:6D320E72 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 260/2026 COM BASE NO ARTIGO 

75, § 7º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1757/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com artigo 75, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e prestação 

de serviços de manutenção e reparos no veículo Retroescavadeira 

case 580N, conforme as necessidades do Município deArenópolis-

Go, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços 

no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 10/09/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis, 04 de setembro de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:BCB5A094 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

256/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1790/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.007.914/0001-84 com sede administrativa à Rua Gabriel 

Raimundo de Souza, nº 555 – Centro, Arenópolis/GO – CEP: 76.235-

238, neste ato representado por seu Gestor Municipal, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Pública 

Municipal de promover a aquisição de mata-burros destinados ao 

atendimento das necessidades do Município de Arenópolis/GO, 

conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de 

Referência e demais documentos que integram o processo 

administrativo; 

CONSIDERANDO que o processo administrativo foi devidamente 

instruído, contendo os documentos necessários à contratação direta, 

nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a justificativa da necessidade da contratação, a 

estimativa da despesa, a justificativa de preço, a razão da escolha do 

fornecedor, bem como a comprovação de sua habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

CONSIDERANDO a existência de disponibilidade orçamentária para 

suportar a despesa decorrente da contratação; 

CONSIDERANDO que a contratação se enquadra na hipótese de 

dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, em razão do valor da contratação, observados os 

requisitos legais aplicáveis; 

CONSIDERANDO, por fim, a manifestação dos setores competentes 

e a regularidade dos atos praticados no processo administrativo; 

RESOLVE: 
Art. 1º – RATIFICAR os atos praticados no âmbito do Processo 

Administrativo nº 1790/2026, referente à Dispensa de Licitação nº 

256/2026, reconhecendo a legalidade da contratação direta, com 

fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 72 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º – AUTORIZAR a contratação da empresa 64.968.823 

MISAEL FARIA DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 
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64.968.823/0001-98, estabelecida na Rua Avelina Rodrigues Alves, 

s/n, Jardim Três Marias, Arenópolis/GO - CEP: 76.235-474, para o 

fornecimento do seguinte objeto: 

―Aquisição de mata-burros destinados ao atendimento das 

necessidades do Município de Arenópolis/GO, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo 

de Referência e demais documentos integrantes do processo.‖ 
Art. 3º – O valor total da contratação será de R$ 28.000,00 (vinte oito 

mil reais), conforme proposta apresentada pela empresa contratada e 

documentos constantes dos autos. 

Art. 4º – A contratação observará integralmente as condições, 

especificações, quantitativos, prazos de entrega, obrigações das partes 

e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, na 

proposta da contratada e nos demais documentos que integram o 

processo administrativo. 

Art. 5º – A despesa decorrente da presente contratação correrá por 

conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento 

vigente do Município de Arenópolis/GO. 

Art. 6º – Determino aos setores competentes que adotem as 

providências necessárias para a formalização da contratação, emissão 

do empenho e demais atos administrativos pertinentes, observando-se 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 7º – Determino, ainda, a divulgação do presente ato e dos 

documentos pertinentes à contratação direta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial, quando 

exigível, em observância ao princípio da publicidade e ao disposto na 

legislação vigente. 

Art. 8º – Este Termo de Ratificação e Autorização entra em vigor na 

data de sua assinatura. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, ao 04 de setembro de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal de Arenópolis-GO  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:7A0621C8 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

258/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1848/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.007.914/0001-84 com sede administrativa à Rua Gabriel 

Raimundo de Souza, nº 555 – Centro, Arenópolis/GO – CEP: 76.235-

238, neste ato representado por seu Gestor Municipal, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Pública 

Municipal de promover a aquisição de materiais destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal de Arenópolis/GO; 

CONSIDERANDO que o processo administrativo foi devidamente 

instruído, contendo os documentos necessários à contratação direta, 

nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a justificativa da necessidade da contratação, a 

estimativa da despesa, a justificativa de preço, a razão da escolha do 

fornecedor, bem como a comprovação de sua habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

CONSIDERANDO a existência de disponibilidade orçamentária para 

suportar a despesa decorrente da contratação; 

CONSIDERANDO que a contratação se enquadra na hipótese de 

dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, em razão do valor da contratação, observados os 

requisitos legais aplicáveis; 

CONSIDERANDO, por fim, a manifestação dos setores competentes 

e a regularidade dos atos praticados no processo administrativo; 

RESOLVE: 
Art. 1º – RATIFICAR os atos praticados no âmbito do Processo 

Administrativo nº 1848/2026, referente à Dispensa de Licitação nº 

257/2026, reconhecendo a legalidade da contratação direta, com 

fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 72 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º – AUTORIZAR a contratação da empresa VANDERLY 

DOMINGOS MONTEIRO – ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 

04.753.352/0001-79, estabelecida na Avenida Leonidio de Castro e 

Silva, S/N, Qd. 26 Lt. 12, Centro, Arenópolis GO, CEP: 76.235-000, 

CEP: 76.235-00, para o fornecimento do seguinte objeto: 

―aquisição de materiais destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos da Prefeitura Municipal de Arenópolis/GO.‖ 
Art. 3º – O valor total da contratação será de R$ 7.906,50 (sete mil 

novecentos e seis reais e cinquenta centavos), conforme proposta 

apresentada pela empresa contratada e documentos constantes dos 

autos. 

Art. 4º – A contratação observará integralmente as condições, 

especificações, quantitativos, prazos de entrega, obrigações das partes 

e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, na 

proposta da contratada e nos demais documentos que integram o 

processo administrativo. 

Art. 5º – A despesa decorrente da presente contratação correrá por 

conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento 

vigente do Município de Arenópolis/GO. 

Art. 6º – Determino aos setores competentes que adotem as 

providências necessárias para a formalização da contratação, emissão 

do empenho e demais atos administrativos pertinentes, observando-se 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 7º – Determino, ainda, a divulgação do presente ato e dos 

documentos pertinentes à contratação direta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial, quando 

exigível, em observância ao princípio da publicidade e ao disposto na 

legislação vigente. 

Art. 8º – Este Termo de Ratificação e Autorização entra em vigor na 

data de sua assinatura. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, ao 04 de setembro de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal de Arenópolis-GO  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:61900BE9 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO DE 

INEXIGIBILIDADE Nº 30/2026 

 

“Ratifica os termos do Ato Declaratório de 

Inexigibilidade de Licitação nº 30/2026” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARENOPOLIS, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Arenópolis, Goiás, em conformidade com o que dispõe 

na Lei 14.133/21, RATIFICA o Ato Declaratório de 

Inexigibilidade de Licitação n° 30/2026, constante do processo de 

Inexigibilidade de Licitação para ―Contratação de prestação de 

serviço técnico – profissional do(a) CREDENCIADO(A), na 

função de Medico (a) 

Ginecologista/Obstetra/Cirurgião/Ambulatorial. junto ao Atenção 

Básica ou em local definido pelo Fundo Municipal de Saúde, sob 

gestão do município de Arenópolis-Go‖, através de contrato parcial 

a ser celebrado diretamente entre a Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresa CLIMOPI – CLINICA MÉDICA DE PIRANHAS LTDA 

– ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 

01.884.107/0001-02. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, aos 02 de setembro de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:516AA8B7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITACÃO Nº 30/2026 

 

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE 

CREDENCIAMENTO ENTRE A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E a empresa CLIMOPI – 

CLINICA MÉDICA DE PIRANHAS LTDA – ME 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS, ESTADO DE GOIÁS, no uso de 

suas atribuições legais e, especialmente nos termos do artigo 74, 

caput da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas modificações 

posteriores, 

  

CONSIDERANDO, a inviabilidade de competição, a 

discricionariedade da Administração e a necessidade de contratação, 

tudo obedece às normas legais através de previsão para sua 

inexigibilidade de licitação para credenciamento de Contratação de 

prestação de serviço técnico – profissional do(a) 

CREDENCIADO(A), na função de Medico (a) 

Ginecologista/Obstetra/Cirurgião/Ambulatorial. junto ao Atenção 

Básica ou em local definido pelo Fundo Municipal de Saúde, sob 

gestão do município de Arenópolis-Go, através de contrato 

credenciamento a ser celebrado diretamente entre a Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa CLIMOPI – CLINICA MÉDICA 

DE PIRANHAS LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n. 01.884.107/0001-02. 

  

CONSIDERANDO, as documentações acostadas desde a solicitação, 

a análise da Comissão Permanente de Licitação e o parecer jurídico 

apresentado; 

  

CONSIDERANDO, que a empresa CLIMOPI – CLINICA 

MÉDICA DE PIRANHAS LTDA – ME, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n. 01.884.107/0001-02, atende as devidas 

necessidades com singularidade para a prestação dos serviços junto ao 

Fundo Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO, que apresenta todos os requisitos necessários 

para a contratação e que os valores propostos são compatíveis com os 

usualmente praticados, mas precisamente dentro dos valores 

anteriormente praticados; 

  

CONSIDERANDO, finalmente, o que dispõe a Lei 14.133/21, 

através de seu artigo 74, caput, ajustando-se perfeitamente neste caso 

concreto. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. DECLARAR inexigível a licitação para a empresa 

CLIMOPI – CLINICA MÉDICA DE PIRANHAS LTDA – ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 

01.884.107/0001-02, Contratação de prestação de serviço técnico – 

profissional do(a) CREDENCIADO(A), na função de Medico (a) 

Ginecologista/Obstetra/Cirurgião/Ambulatorial. junto ao Atenção 

Básica ou em local definido pelo Fundo Municipal de Saúde, sob 

gestão do município de Arenópolis-Go, pelo amparo jurídico 

disposto no artigo 74, caput da Lei nº 14.133/21 de 01 de abril de 

2021 e suas modificações posteriores. 

  

Art. 2º. Este ato declaratório entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Arenópolis-Go, ao 02 de setembro de 2026. 

  

VANUSA DANTAS PINHEIRO 
Secretária Municipal de Saúde de Arenópolis-GO 

  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:5EE654FC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 179/2026 PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 30/2026 

 

Credenciante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ARENÓPOLIS-GO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

endereço sito na Av. Leonídio de Castro E Silva, n° 599, Centro, 

Arenópolis - GO, CEP: 76.235-000, inscrito junto ao CNPJ sob o n° 

11.664.440/0001-60, representado pela GESTORA VANUSA 

DANTAS PINHEIRO. 

Credenciado: CLIMOPI – CLINICA MÉDICA DE PIRANHAS 

LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 

01.884.107/0001-02, com endereço na Av. Avenida Independente, n 

549, Centro, Piranhas – GO, CEP 76230-000, representado por 

(qualificação), doravante denominada CREDENCIADA, neste ato 

representado pelo Sr. GERLANDO DUARTE NOGUEIRA, 

brasileiro, portador do 1424570 SSP/GO, e inscrito n CPF/MF n. 

355.395.931-20, CRM/GO 6016. 

Fundamento legal: Obedece ao estabelecido na Lei para prestadores 

de serviços na área da Saúde, bem como fica reconhecida à situação 

de inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput, do art. 74 e 

demais dispositivos aplicáveis, da Lei nº. 14.133/21, e no Edital de 

Chamamento Público nº 005/2026; 

Objeto: ―Contratação de prestação de serviço técnico – profissional 

do(a) CREDENCIADO(A), na função de Medico (a) Ginecologista, 

junto ao Atenção Básica ou em local definido pelo Fundo Municipal 

de Saúde, sob gestão do município de Arenópolis-Go‖ 

Valor: O CREDENCIANTE pagará a CREDENCIADO(A), pelos 

serviços efetivamente prestados, a importância de estimado mensal de 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais), correspondentes aos honorários 

profissionais, de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho 

Municipal de Saúde em vigor na data da assinatura deste 

credenciamento, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao 

fato gerador. Para efeitos contábeis e jurídicos, o valor total estimado 

deste credenciamento é de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 

Prazo de vigência: 02/09/2026 a 31/12/2026 

Dotação: 25 01 10 301 2009 2.069 3.3.90.34 - FICHA 0530 FONTE 

(102); 25 01 10 301 2009 2.069 3.3.90.34 - FICHA 0530 FONTE 

(107-009); 25 01 10 301 2009 2.069 3.3.90.34 - FICHA 0530 FONTE 

(281-544); 25 01 10 301 2009 2.069 3.3.90.34 - FICHA 0530 FONTE 

(181-547); 25 01 10 301 2009 2.069 3.3.90.34 - FICHA 0530 FONTE 

(181-553) 

  

Data da assinatura: 02/09/2026. 

  

Em atendimento ao disposto no do artigo 89, § 1º, da Lei 13.133/21, 

que foi publicado no placar de publicações oficiais deste município, o 

extrato resumido do contrato de prestação de serviços, conforme 

acima descrito. 

  

Arenópolis (GO), aos 04 de setembro de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:2480E10F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

AVELINÓPOLIS/GO, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 

da Lei Federal nº 14.133/2021, torna pública a intenção de realizar 

contratação direta por dispensa de licitação, visando à 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
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FORNECIMENTO DE PANIFICADOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE AVELINÓPOLIS/GO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência. O critério de 

seleção será o menor preço por item, desde que atendidas todas as 

especificações constantes do Termo de Referência e os requisitos de 

habilitação exigidos pela Administração. O Termo de Referência e 

demais documentos pertinentes encontram-se disponíveis para 

consulta no sítio eletrônico oficial do Município. As propostas 

poderão ser apresentadas no período compreendido entre as 10h00 do 

dia 08 de setembro de 2026 até as 10h00 do dia 11 de setembro de 

2026, devendo ser encaminhadas para o e-mail 

cpl@avelinopolis.go.gov.br ou protocoladas presencialmente no Setor 

de Protocolo da Prefeitura Municipal de Avelinópolis/GO, situado na 

Avenida Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis/GO, no horário das 

08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. Encerrado o prazo para 

apresentação das propostas, a Administração procederá à análise da 

proposta mais vantajosa e da documentação de habilitação do 

fornecedor melhor classificado, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Avelinópolis 08 de setembro de 2026 

  

KÁSSIA RODRIGUES BERNARDINO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Beatriz Helena Silva de Oliveira 

Código Identificador:4E6A1AFA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DE GOIÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

08/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2290/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 214/2026 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Meio Ambiente de Bom 

Jardim de Goiás/GO 

CONTRATADA: Bioeng Soluções Ambientais LTDA (CNPJ: 

47.260.694/0001-60) 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 

contratual por mais 03 (três) meses e consequente acréscimo de valor, 

visando a continuidade dos serviços técnicos especializados de 

assessoria ambiental para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e 

quatrocentos reais), correspondente a 03 parcelas fixas de R$ 

8.800,00. 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 03 (três) meses a contar do término 

do período inicial. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
32.32.18.541.3218.2.043.3.3.90.39 – Ficha: 736 – Fonte: 1.00.000. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 31de julho de 2026. 

  

BLEINIER PEREIRA DE OLIVEIRA 
Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

  

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:8A5BE7CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5935/2026 – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 380/2026 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação de Bom Jardim de 

Goiás/GO, inscrito no CNPJ nº 44.798.711/0001-29. 

CONTRATADA: LG Gestão e Assessoria LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 32.274.221/0001-44. 

OBJETO: Contratação, sob o regime de empreitada por preço global, 

de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, 

conservação e reparos prediais na Escola Municipal Dimas Nasser, 

compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos, 

ferramentas e mão de obra necessários à realização dos serviços. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VALOR TOTAL COMINADO: R$ 22.907,47 (vinte e dois mil, 

novecentos e sete reais e quarenta e sete centavos). 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão 

da Ordem de Serviço. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ficha: 873 | Fonte: 

1.37.000/1.00.000 | Classificação: 33.01.12.361.1012.2.017-3.3.90.39. 

DATA DE ASSINATURA: 25 de agosto de 2026 

  

ACLESIANIA LEMOS DE OLIVEIRA MACHADO 
Gestor Municipal de Educação 

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:35202F63 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO CONTRATO Nº 045/2026 - FLYPORT 

CONSULTORIA E GESTÃO AERONAUTICA LTDA. 

 
EXTRATO CONTRATO Nº 

045/2026 
Processo nº 4794/2026 

Modalidade de Licitação Dispensa de Licitação 

Fundamentação Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE, pessoa física de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44. 

Contratada 

FLYPORT CONSULTORIA E GESTÃO AERONAUTICA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 

62.686.082/0001-27, situada à Rua dos Amanajós, Quadra 0013, Lote 18, 

Bairro Parque das Laranjeiras Prolongamento, Rio Verde - Goiás, CEP nº 

75.908-040, neste ato representada pelo Srº. Luan Pereira da Silva 

Gonçalves, brasileiro, portador carteira de identidade nº. 606704097 

órgão Expedidor SSP/SP, CPF nº. 038.680.121-50. 

Objeto 

Elaboração integral do Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromo – 

PBZPA do Aeroporto Municipal de Buriti Alegre – GO, abrangendo 

levantamento planialtimétrico, análise e mapeamento de obstáculos, 

definição das superfícies de proteção, atualização cadastral nos sistemas 

oficiais, submissão e acompanhamento do processo até a aprovação final 

junto aos órgãos competentes, para atender o Município de Buriti Alegre 

– GO. 

Dotação 

03 – Prefeitura Municipal 

03.02 – Secretaria Administração e Planejamento 

03.02.04 – Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011–Manutenção das Atividades da Sec Adm. e 

Planejamento 

3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Subelemento: 05 – Serviços Técnicos Profissionais 

Ficha: 050 
Fonte de recursos: 100 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

Valor do contrato R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais). 

Vigência 

O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogados e alterados de acordo com o artigo 

107 da Lei n° 14.133/21. 

Recursos Recursos Ordinários 

Data da assinatura 01/09/2026 

  

O Gabinete do Prefeito do Município de Buriti Alegre – GO, no 

uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei Orgânica 

do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § único do 

art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, foi 

publicado no placar de avisos da prefeitura no local de costume, para 

ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 01 de Setembro de 2026. 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:3474E81D 
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SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO - FME 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 
  

Processo Administrativo nº: 06852/2025. 
O Fundo Municipal de Educação do Município de Buriti Alegre-

Goiás, torna público, que realizará no dia 22/09/2026, com início às 

08hs01min., o Pregão Eletrônico nº 002/2026, Tipo: ―MENOR 

PREÇO POR ITEM”. Objeto: aquisição de mobiliários (mesas e 

cadeiras), destinados para a reestruturação dos prédios do CMEI 

Maria Gomes de Paiva e CMEI Coração de Mãe, adquiridos por meio 

de recursos proveniente da Emenda Parlamentar Estadual nº 955, em 

conformidade com plano de trabalho firmado com a Secretaria de 

Estado de Educação, sob o convênio 306/2023, do processo 

202300006005124, e as especificações constantes no Termo de 

Referência – Anexo I, do edital. O início de acolhimento da(s) 

proposta(s) a partir do dia 09/09/2026, até as 08h00min., do dia 

22/09/2026. O edital estará disponível a partir de 09/09/2026, no site 

www.buritialegre.go.gov.br e http://bnc.org.br, maiores 

informações pelo telefone: 0(xx) 64-3444-9907, das 07:00 as 11:00 hs 

das 13:00 as 17:00 hs, ou através do e-mail: 

licitacao@buritialegre.go.gov.br .  
  

Buriti Alegre - Goiás, 04 de setembro de 2026.  

  

ANA FLÁVIA MARQUES – 
Gestora do FME 

  

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:DE353AC5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 

72, VIII DA LEI 14.133/2021 

 

PROCESSO Nº 1126/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 073/2026 
  

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 

72, VIII DA LEI 14.133/2021 
  

―DECLARA para os devidos fins a contratação da 

Empresa BERTOLDO E ZENHA ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

32.690.256/0001-64, mediante Dispensa de Licitação 

na forma que segue.‖ 

  

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DE BURITI DE 

GOIÁS, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais que lhes 

são conferidas, 

CONSIDERANDO a necessidade da contratação da Empresa 

BERTOLDO E ZENHA ENGENHARIA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 32.690.256/0001-64, conforme exposto no 

procedimento administrativo n.º 1126/2026; 

CONSIDERANDO a solicitação, o parecer jurídico e a justificativa 

contida no Termo de Referência, bem como que a despesa tem 

previsão orçamentária para a contratação da empresa; 

CONSIDERANDO por último, as disposições contidas no inciso I do 

artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

D E C L A R O: 
I - DECLARAR a dispensa de licitação, para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de Sondagem SPT 

(Standard Penetration Test) e Ensaio de Percolação, destinados a 

atender às demandas da Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás/GO. 

II - RATIFICAR a dispensa de licitação para a contratação da 

Empresa BERTOLDO E ZENHA ENGENHARIA LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 32.690.256/0001-64, com sede à Rua Sara 

Saud, nº 41, Sala 1, Bairro Santa Cecilia, Pires do Rio - GO, CEP: 

75.200-000, neste ato representada pelo Sr. MATHEUS SAMPAIO 

MACHADO BERTOLDO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o 

nº 030.787.561-06, residente e domiciliado na cidade de Pires do Rio -

GO, para o fornecimento especificado no item anterior, valor total de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme demonstrativo abaixo. 

  
Item Descrição dos serviços  Quant Valor unit. Valor total 

01 

SONDAGEM SPT, Conforme norma ABNT 

NBR 6.484/2020, incluindo mobilização e 

desmobilização de equipe, elaboração dos laudos 

e relatórios com os resultados e emissão das 

anotações de responsabilidade técnica 

devidamente registradas e quitadas no respectivo 

conselho de classe. 

25 R$ 1.100,00 R$ 27.500,00 

02 

ENSAIO DE PERCOLAÇÃO, conforme norma 

NBR 13969/1997, incluindo mobilização e 

desmobilização de equipe, elaboração dos laudos 

e relatórios com os resultados e emissão das 

anotações de responsabilidade técnica 

devidamente registradas e quitadas no respectivo 

conselho de classe. 

25 R$ 900,00 R$ 22.500,00 

  Valor Total da Contratação   
VALOR 

TOTAL 
R$ 50.000,00 

  

III – PUBLICAÇÃO - Esta autorização deverá ser divulgada e 

mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme 

determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/2021. 

  

Buriti de Goiás-GO, aos 03 dias de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretario Municipal De Administração 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:6F7D6E00 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1126/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 073/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 095/2026 - ADM 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATADA: BERTOLDO E ZENHA ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.690.256/0001-64. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de 

serviços de Sondagem SPT (Standard Penetration Test) e Ensaio 

de Percolação, destinados a atender às demandas da Prefeitura 

Municipal de Buriti de Goiás/GO, de 07/05/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.03.2.007.04.122.3.3.3.90.36 

Ficha 38. 

Data Assinatura: 03/09/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Buriti de Goiás - Go, aos 03 dias do mês setembro de 2026. 

  

MARCO ANTONIO DE LIMA SILVA 
Agente de Contratação  
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Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:9FF9CE42 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3468 - SALÁRIO FAMILIA RGPS- INSS 

 

PORTARIA Nº 3.468/2026 de 08 de setembro de 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de Salário Família a 

servidores municipais do Regime Geral de 

Previdência Social e dá outras providências‖. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025. 

CONSIDERANDO que o Salário-Família é um benefício 

previdenciário previsto artigos 65 a 70 da Lei nº 8213/91, previsto 

para empregados vinculados a Regime Geral de Previdência Social. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido aos servidores abaixo relacionados, o 

benefício previdenciário Salário-Família, que atenderam aos 

requisitos estabelecidos na legislação. 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
QNT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR 

01217, 
FABIOLA FERNANDES 

BARBOSA SILVA 
08/2026 1,00 R$1.911,65 R$67,54 

01312, 
LORRAINY CINTRA 

RODRIGUES PAULA 
08/2026 1,00 R$1.680,14 R$67,54 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 08 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:8ACDF38D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS - GO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 006/2026 
  

O MUNICIPIO DE CABECEIRAS DE GOIÁS, Estado de Goiás, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob 

nº 01.740.430/0001-02, torna-se público para conhecimento dos 

interessados que fará realizar no dia 25 de setembro de 2026 às 

09:01h, pelo Portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC, 

https://bnc.org.br/, na forma da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 714/2024, na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 006/2026, critério de julgamento pelo menor preço 

global, disputa aberta e fechado, para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DAS 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) I, II E III, 

LOCALIZADAS NO BAIRRO MARIANO MACHADO, 

BAIRRO JOÃO AMÉLIA, E BAIRRO ENIS MACHADO DO 

MUNICIPIO DE CABECEIRAS, COM RECURSOS FEDERAIS 

- PROPOSTA 36000722187202500 E CONTRAPARTIDA 

MUNICIPAL, conforme edital e documentos anexos publicados no 

PNCP, no BNC e no site do Município de Cabeceiras - GO, 04 de 

setembro de 2026. Publique-se.  

  

ALINE VIEIRA COSTA.  

Agente de Contratação – Portaria n. 2521/2026.  

Publicado por: 
Aline Vieira Costa 

Código Identificador:BB5FC4C4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELÂNDIA/GO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 005/2026. 

 

DISPOSIÇÕES INICIAIS: 
A autoridade competente da Prefeitura Municipal de Castelândia, 

Estado de Goias, no uso de suas atribuições legais, torna público o 

resultado da ADJUDICAÇÃO do processo licitatório em epígrafe, 

realizado na modalidade Concorrência Eletronica. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE PROMOÇÃO E 

ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

CASTELÂNDIA/GO. 

  

OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA CIVIL, MEDIANTE O REGIME DE 

EMPREITADA GLOBAL PARA CONSTRUÇÃO DE UM 

CENTRO PUBLICO DE CONVIVENCIA NO MUNICIPIO DE 

CASTELÂNDIA//GO, ATRAVES DA LIBERAÇÃO DE 

RECURSOS DA EMENDA PARLAMENTAR N. 202540100002 – 

GLAUSTIN DA FOKUS, PLANO DE AÇÃO N. 090332025-2-

085803/2025, conforme disposições estabelecidas neste presente 

Edital e seus anexos. 

  

EMPRESA VENCEDORA: MT BRAGA ENGENHARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF nº 42.177.342/0001-21. 

  

VALOR TOTAL: R$ 628.000,00 - (Seiscentos e vinte e oito mil 

reais). 

  
Dotação Orçamentaria Valor 

25.2501.08.244.0804.1082 449051 (280) 2026.0446 – Obras e 

Instalações. 
R$ 535.131,33. 

25.2501.08.244.0804.1082 449051 (100) 2026.0343 – Obras e 

Instalações. 
R$ 92.868,67. 

  

GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CASTELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 2026. 
  

EDNALDO ANDRADE MIGUEL. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:CFDD8EBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELÂNDIA/GO 

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 005/2026. 

 

DISPOSIÇÕES INICIAIS: 
O Prefeito Municipal de Castelândia, Estado de Goias, EDNALDO 

ANDRADE MIGUEL, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, Art. 28, II, e de acordo com o parecer jurídico 

apresentado, RESOLVE: 

  

HOMOLOGAR o Processo Licitatório nº 005/2026, modalidade 

Concorrência Eletronica, em conformidade com os trabalhos do 

Agente de Contratação, designada pelo Decreto nº 029/2025, 

adjudicando o objeto à empresa: MT BRAGA ENGENHARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 42.177.342/0001-21.  

  

VALOR GLOBAL: R$ 628.000,00 - (Seiscentos e vinte e oito mil 

reais). 

  

OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA CIVIL, MEDIANTE O REGIME DE 
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EMPREITADA GLOBAL PARA CONSTRUÇÃO DE UM 

CENTRO PUBLICO DE CONVIVENCIA NO MUNICIPIO DE 

CASTELÂNDIA//GO, ATRAVES DA LIBERAÇÃO DE 

RECURSOS DA EMENDA PARLAMENTAR N. 202540100002 – 

GLAUSTIN DA FOKUS, PLANO DE AÇÃO N. 090332025-2-

085803/2025, conforme disposições estabelecidas neste presente 

Edital e seus anexos. 

  
Dotação Orçamentaria Valor 

25.2501.08.244.0804.1082 449051 (280) 2026.0446 – Obras e 

Instalações. 
R$ 535.131,33. 

25.2501.08.244.0804.1082 449051 (100) 2026.0343 – Obras e 

Instalações. 
R$ 92.868,67. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CASTELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de Setembro de 2026. 
  

EDNALDO ANDRADE MIGUEL. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:80680F6E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CRISTALINA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRISTALINA GO  

PROCESSO SELETIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALINA – GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

A Secretária Municipal de Educação do Município de Cristalina, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, TORNA SEM 

EFEITO a publicação do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

– EDITAL Nº 002/2026, de 1º de setembro de 2026, destinado a 

selecionar candidatos para o cargo de Professor Substituto 

Temporário, para atendimento das necessidades da Rede Municipal de 

Ensino de Cristalina-GO. 

Dessa forma, fica cancelada e sem efeito a referida publicação, não 

produzindo quaisquer efeitos jurídicos ou administrativos, inclusive 

quanto à abertura de inscrições, realização de etapas, classificação ou 

eventual convocação de candidatos. 

A presente decisão decorre da necessidade de cancelamento do 

certame, antes do prosseguimento de suas etapas, ficando igualmente 

sem efeito quaisquer atos eventualmente decorrentes da publicação do 

Edital nº 002/2026. 

  

Cristalina-GO, 08 de setembro de 2026. 

  

DENÍSIA FERREIRA DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

  

RAFAEL AVELINO DOS SANTOS 
Presidente da Comissão do PSS 

Publicado por: 
Nara Rubia Aparecida da Silva 

Código Identificador:117D65EC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE EDÉIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO — 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

 

O Município de Edéia/GO torna pública a ADJUDICAÇÃO e 

HOMOLOGAÇÃO do Processo Licitatório nº 18/2026, na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 018/2026, cujo objeto é a 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR (CONJUNTOS DE 

MESAS E CADEIRAS PARA ALUNOS), DESTINADO A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES ESTRUTURAIS E 

PEDAGÓGICAS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE EDÉIA/GO, ESPECIFICAMENTE A 

ESCOLA MUNICIPAL JOAQUIM TEODORO RODRIGUES E A 

ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ ESTEVES RODRIGUES (INEP Nº 

52056350), CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, COM 

RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DO CONVÊNIO 

PACTUADO VIA SEDUC-GO (EMENDA PARLAMENTAR Nº 

519/2026) VINCULADA AO PROCESSO Nº 202600005001507. 

EMPRESA VENCEDORA: 1. 123 MÓVEIS DO BRASIL LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 18.335.676/0001-00, vencedora dos itens: 1 

(Conjunto FDE Adulto Mesa e Cadeira) e 2 (Conjunto JR Mesa e 

Cadeira), com Valor Total de R$ 86.277,12 (oitenta e seis mil, 

duzentos e setenta e sete reais e doze centavos). VALOR TOTAL DA 

LICITAÇÃO: R$ 86.277,12 (oitenta e seis mil, duzentos e setenta e 

sete reais e doze centavos). Homologado em 04/09/2026 por Carla 

Faria de Freitas – Prefeita Municipal.  

  

Edéia-GO, 4 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:942B6CCB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FORMOSO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA 

 

DISPENSA FÍSICA Nº 15/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3814/2026 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no 

CNPJ sob o nº 14.790.637/0001-33, neste ato representado pelo 

Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 0157/2026, no uso 

de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 75, torna público, 

para conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação. 

Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

E F DIAS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 

20.097.565/0001-46. 
  

VALOR TOTAL: R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). 

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 04 de setembro de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:F3971F0A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA 

 

DISPENSA FÍSICA Nº 16/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3813/2026 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no 

CNPJ sob o nº 14.790.637/0001-33, neste ato representado pelo 

Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 0157/2026, no uso 

de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 75, torna público, 

para conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação. 
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Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

E F DIAS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 

20.097.565/0001-46. 
  

VALOR TOTAL: R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais). 

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.  
A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 04 de setembro de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:98CFAB0D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA 

 

DISPENSA FÍSICA Nº 14/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3812/2026 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no 

CNPJ sob o nº 14.790.637/0001-33, neste ato representado pelo 

Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 0157/2026, no uso 

de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 75, torna público, 

para conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação. 

Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

E F DIAS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 

20.097.565/0001-46. 
  

VALOR TOTAL: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais). 

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.  
A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 04 de setembro de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:7FDC8CEC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º 002/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº 022/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 

FMMA 

CONTRATADO: EQUILIBRIO AMBIENTAL LTDA 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de assessoria técnica 

ambiental, para regularização ambiental e de recursos hídricos de 03 

(três) barragens municipais, nas condições estabelecidas no ETP e no 

Termo de Referência. 

VALOR: R$ 41.000,00 

VIGÊNCIA: 12 MESES 

  

CARLA DAYANNA SANTOS NUNES 
Gestora do Meio Ambiente -FMMA  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:3C3880FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 136 DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Altera a Lei Municipal nº 1.641/2016 para incluir, 

entre as atribuições do cargo de Fiscal Avaliador, a 

competência para o lançamento de tributos 

municipais, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOIANIRA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CAMARA 

MUNICIPAL aprovou, e eu, SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei inclui, entre as atribuições do cargo de Fiscal 

Avaliador, integrante do Quadro de Pessoal do Município de 

Goianira, a competência para o lançamento de tributos municipais, 

integrando-o à administração tributária municipal, nos termos do art. 

37, XXII, da Constituição Federal e do art. 142 do Código Tributário 

Nacional. 

Art. 2º A descrição das atividades do cargo de Fiscal Avaliador, 

constante do Anexo II da Lei Municipal nº 1.641/2016, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

―CARGO: FISCAL AVALIADOR 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO: Ensino Médio 

Completo. 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES: 
– recepção de pessoas e documentos; 

– avaliação de imóveis e demais bens sujeitos à tributação municipal; 

– cálculo dos tributos de competência do Município; 

– constituição do crédito tributário mediante lançamento dos tributos 

municipais, na qualidade de autoridade administrativa competente, na 

forma do art. 142 do Código Tributário Nacional; 

– revisão de lançamento e apuração de diferenças, observados o 

Código Tributário Municipal e a legislação aplicável; 

– lavratura de autos de infração e de notificações de lançamento, 

quando cabível; 

– instrução e manifestação técnica em processos administrativos 

tributários, assegurados o contraditório e a ampla defesa ao sujeito 

passivo; 

– realização das demais tarefas relativas ao cargo; 

– exercer outras atividades inerentes ao cargo. 

(NR)‖ 
Art. 3º O ocupante do cargo de Fiscal Avaliador exercerá a 

competência de lançamento sob coordenação e supervisão da 

autoridade fazendária municipal, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças, integrando-se à administração tributária 

do Município. 

Art. 4º O exercício da competência de lançamento fica condicionado 

à prévia participação do servidor em capacitação específica em 

legislação tributária e procedimento de constituição do crédito 

tributário, promovida ou reconhecida pelo Município. 

Art. 5º A presente Lei não implica criação, transformação ou 

reclassificação de cargo, tampouco aumento de vencimento, 

limitando-se a especificar atribuição compatível com a natureza do 

cargo, na forma do art. 142 do Código Tributário Nacional. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Goianira – GO, 04 de setembro de 2026. 
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CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Claudia Giovanna Alves Martins 

Código Identificador:14B6DF6B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

LEI Nº 2.149, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Altera as Leis nº 2.095, de 2025 e 2.139, de 2026 e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOIANIRA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CAMARA 

MUNICIPAL aprovou, e eu, SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º A Lei municipal nº 2.095, de 30 de maio de 2025 passa a 

vigorar com a seguinte redação no art. 46: 

Art. 46 Fica autorizado mediante Lei específica, a criação ou 

majoração de auxílios-alimentação, auxílios-saúde, vantagens, bônus, 

abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, 

inclusive os de cunho indenizatório, em favor dos agentes públicos de 

qualquer poder ou órgão municipal. 

Art. 2º A Lei municipal nº 2.139, de 1 de junho de 2026 passa a 

vigorar com a seguinte redação no art. 46: 

Art. 46 Fica autorizado mediante Lei específica, a criação ou 

majoração de auxílios-alimentação, auxílios-saúde, vantagens, bônus, 

abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, 

inclusive os de cunho indenizatório, em favor dos agentes públicos de 

qualquer poder ou órgão municipal. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os efeitos a 01 de julho de 2026. 

  

Goianira – GO, 04 de setembro de 2026. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Claudia Giovanna Alves Martins 

Código Identificador:7C0FEFD9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE PORTARIA DE VIAGEM Nº 051/2026 

 

RESOLVE: 
  

AUTORIZAR despesas com portaria de viagens aos servidores do 

Fundo Municipal de Saúde, para trata de assuntos de interesse do 

Fundo Municipal de Saúde, transporte de pacientes e acompanhantes 

em consultas, exames, outros tratamentos contínuos de saúde na 

Capital do Estado de Goiás, Municípios, Distritos circunvizinhos e 

outros Estados, conforme disposto na PORTARIA Nº 12.945 de 17 

de novembro de 2021. 

As despesas decorrentes destas viagens correrão por conta da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE desta municipalidade. 

Segue abaixo relação do servidor beneficiário com a respectiva 

portaria de viagem: 

  

FABIANA APARECIDA SILVA – PORTARIA Nº 297/2026 – 

432,00 

JOAO RONALDO GONÇALVES JUNIOR – PORTARIA Nº 

296/2026 – 172,00 
  

Goiatuba, 04 de setembro de 2026 
  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Lucia Marques Dias 

Código Identificador:809F74F4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 389/2025 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GOIATUBA - CNPJ nº 01.814.099/0001-00 

CONTRATADA: SPDATA SOLUCOES E SISTEMAS PARA 

CLINICAS LIMITADA - CNPJ nº 35.136.855/0001-29  

  

Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato Administrativo nº 

389/2025 por mais 12 (doze) meses, para continuidade do sistema de 

gestão hospitalar completo e integrado e dos serviços correlatos 

destinados ao Hospital Municipal Dr. Henrique Santillo. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, compreendendo o período de 22 de 

agosto de 2026 a 22 de agosto de 2027. 

  

VALOR: Sem acréscimo. Mantido o valor de R$ 25.000,00 mensais, 

perfazendo R$ 300.000,00 para 12 (doze) meses. 

  

FUNDAMENTO: Lei nº 14.133/2021 e Cláusula Segunda do 

Contrato Administrativo nº 389/2025. 

  

Goiatuba - GO, 21 de agosto de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba 

  

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:6704898F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CERTIDÃO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

C E R T I D Ã O 
  

Certifico que foi publicado no placard da Prefeitura Municipal, bem 

como foi encaminhado para publicação no site 

www.hidrolandia.go.gov.br, Termo de Adjudicação e Homologação 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026, processo administrativo 

nº 12454/2026, aquisição de materiais de construção, piso usinado, de 

granitina e muro pré-moldado para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte e Obras. 

  

Hidrolândia/GO, 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:C30E7F3A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 493/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 493/2026 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

BASICA – FMEB, inscrito no CNPJ nº 55.905.225/0001-89, com 

sede na Rua Alameda Valeriano de Faria, s/nº Quadra 03 Lote 14, 

setor Alto da Primavera, Indiara-GO. SIGNATÁRIA: JOSISLEY 

MARQUES DE LIMA, portadora do CPF n° 026.XXX.XXX-74, 



Goiás , 08 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3698 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 26 

 

nomeada via Decreto Municipal n° 005/2025-RH. CONTRATADA: 

SOBROSA CONFECÇÕES LTDA, pessoa Jurídica de direito 

privado, situada na Rua 1138, Nº 417, QD. F 43-A, LT. 64-E, Setor 

Marista, no município de Goiânia-GO, registrada no CNPJ sob o nº 

00.807.611/0001-46, neste ato representada pelo Sr. CARLOS 

AUGUSTO SOBROSA, brasileiro, portador do CPF nº 

XXX.XXX.609-72. ESPÉCIE: Aquisição. MODALIDADE: 

Protocolo nº 4021/2026, Dispensa de Licitação nº. 223/2026. 

OBJETO: Aquisição de camisetas personalizadas destinadas aos 

participantes do 21º Passeio Ciclístico de Indiara, promovido pela 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Indiara-GO, 

visando à identificação e padronização dos participantes durante a 

realização do evento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 

Nº 14.133/21. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 24.750,00 

(vinte e quatro mil setecentos e cinquenta reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 16.01.12.365.1260.2065.3.3.90.30.23. FICHA: 

436. FONTE: 101. VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência até 

31/08/2027 a partir da data de sua assinatura. DATA DA 

ASSINATURA: 31/08/2026. 

  

Indiara – Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:70D705F9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 231/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 231/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa  de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

  

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

  

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da prestação de serviço a ser CONTRATADA; 

  

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

  

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

  

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

Considerando que os valores da prestação de serviços ofertados são 

compatíveis com os valores praticados; 

  

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

  

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 231/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da Sra. ROSARIA FELIPE 

FARINHA BATISTA, pessoa física de direito privado, residente e 

domiciliada na Rua Dona Aparecida M. de Jesus, SN, QD. 01, LT. 11, 

Setor Sudoeste, no município de Indiara-GO, inscrita no CPF nº 

XXX.XXX.791-49, oferece um valor abaixo do estimado orçado, 

sendo a proposta mais vantajosa, e se enquadra abaixo do valor limite 

estipulado pela lei, pois o preço apresentado foi de R$ 2.520,00 (dois 

mil quinhentos e vinte reais), cujo objeto é a contratação de 

serviços de cozinheira para preparo e fornecimento de 

alimentação durante a realização do 21º Campeonato Ciclista, 

conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

de Indiara-GO, conforme Termo de Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 04 de setembro de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:4CC1DCEB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DE SALDO Nº 469/2026 DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 853/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DE SALDO Nº 469/2026 DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 853/2025 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA-GO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Av. Simon Bolívar, Qd. 01, Lt. 01/22, s/n, setor Alto da Primavera, 

Indiara-GO, nesta cidade de Indiara-GO. SIGNATÁRIO: Sra. 

ALINE FRANCO CASTILHO, Secretária Municipal de Saúde, 

portadora do CPF nº XXX.XXX.741-49. CONTRATADA: 

PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.888.187/0001-

72, sediada à Rua Pedra Vermelha, nº 112, bairro Tabuleiro (Monte 

Alegre), na cidade de Camburiú-SC, Telefone: (47) 3311-7391, e-

mail: sv.licitacao@hotmail.com, representada pela sócia Sra. 

SOLIANA VERGINIA BRAGA, inscrito no CPF (MF) sob nº 

030.XXX.XXX-35. ESPÉCIE: PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 

E RENOVAÇÃO DE SALDO. MODALIDADE: Processo 

Administrativo nº 4029/2026, Ata de Registro de Preços nº 853/2025. 

OBJETO: Termo a prorrogação da vigência da Ata de Registro de 

Preços nº 853/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES, DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE E 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

INDIARA-GO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 010/2025, bem 

como a correspondente renovação do saldo quantitativo e financeiro 
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registrado, na forma da Cláusula Primeira. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021. VALOR TOTAL: R$ 

100.200,00 (cem mil e duzentos reais) DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: MATERIAL DE CONSUMO: HMI - 

10.01.10.302.1060.2035.3.3.90.30.36. Ficha: 313. Fonte: 102; CSM 

- 10.01.10.301.1060.2056.3.3.90.30.36. Ficha: 295. Fonte: 102; PSF 

- 10.01.10.301.1060.2036.3.3.90.30.36. Ficha: 285. Fonte: 102; 

EMAD - 10.01.10.301.1060.2036.3.3.90.30.36. Ficha: 285. Fonte: 

102; CAPS - 10.01.10.301.1060.2057.3.3.90.30.36. Ficha: 300. 

Fonte: 102; SEC. SAÚDE - 10.01.10.301.1060.2032.3.3.90.30.36. 

Ficha: 271. Fonte: 102; VIGÊNCIA: este contrato terá vigência de 

19/08/2026 a 19/08/2027. DATA DA ASSINATURA: 17/08/2026. 

  

Indiara – Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:227189B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 230/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 230/2026 
  

“Dispõe sobre ato de ratificação dispensa  de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da prestação de serviços a ser CONTRATADA; 

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Considerando que os valores da prestação de serviços ofertados são 

compatíveis com os valores praticados; 

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com o 

menor valor, atendendo assim a economicidade; 

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR ADISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 230/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa REAL PROJETOS E 

COMERCIO DE VIDROS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 15.371.691/0001-07, com sede na 

Alameda Senador Pedro Ludovico, s/n, Quadra 01, Lote 03, 

Loteamento Cidade Indiara, no Município de Indiara-GO, neste ato 

representada pelo Sr. WELSON BATISTA LEITE, inscrito no CPF 

sob nº 449.XXX.XXX-53, no valor global de R$ 30.275,00 (trinta 

mil duzentos e setenta e cinco reais), cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada para o fornecimento, entrega e instalação 

de vidros destinados às portas e janelas das unidades do 

Município de Indiara-GO, conforme especificações, condições e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 04 de setembro de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:3BA76040 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 044/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - FMAS; 

Contratada: ALCANCE VIBE LTDA;  
CNPJ: 20.819.329/0001-96; 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, frigobar e tubos de cobre para instalação dos 

equipamentos, visando atender às demandas do centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) do município de Inhumas-GO; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1552/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 5.646,00 (cinco mil seiscentos e quarenta e 

seis reais) 

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência: 02/09/2026 a 02/09/2027  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:4C16335A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 045/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - FMAS; 

Contratada: BOM AR CLIMATIZAÇÃO LTDA;  
CNPJ: 45.176.091/0001-59; 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, frigobar e tubos de cobre para instalação dos 

equipamentos, visando atender às demandas do centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) do município de Inhumas-GO; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1552/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e 

cinco reais). 

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência: 02/09/2026 a 02/09/2027  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:3E351CF6 
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FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 046/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - FMAS; 

Contratada: 64.370.618 DENNYS SHILBERT XAVIER DE 

OLIVEIRA;  
CNPJ: 64.370.618/0001-26; 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, frigobar e tubos de cobre para instalação dos 

equipamentos, visando atender às demandas do centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) do município de Inhumas-GO; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1552/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 716,80 (setecentos e dezesseis reais e oitenta 

centavos). 

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência: 02/09/2026 a 02/09/2027 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:6678F8B7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 047/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - FMAS; 

Contratada: DI BENTO COMERCIO E SERVICOS LTDA;  
CNPJ: 14.238.297/0001-32; 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, frigobar e tubos de cobre para instalação dos 

equipamentos, visando atender às demandas do centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) do município de Inhumas-GO; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1552/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 1.078,80 (um mil e setenta e oito reais e 

oitenta centavos). 

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência: 02/09/2026 a 02/09/2027 

  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:B422D622 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 048/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - FMAS; 

Contratada: JHP AR CONDICIONADO LTDA;  
CNPJ: 61.941.298/0001-29; 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, frigobar e tubos de cobre para instalação dos 

equipamentos, visando atender às demandas do centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) do município de Inhumas-GO; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1552/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 23.975,00 (vinte e três mil novecentos e 

setenta e cinco reais) 

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência: 02/09/2026 a 02/09/2027 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:5BA496EE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 166048/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, LBM INDUSTRIA 

E COMERCIO LTDA CNPJ: 58.686.636/0001-19 ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 133/2026 . EMENDA PARLAMENTAR DO 

DEPTADO FEDERAL JEFERSON RODRIGUES N°4399004. N° 

OF: 166048/2026 NO VALOR DE R$4.760,0000 ACOSTADO AOS 

AUTOS. 

  

INHUMAS 04 DE SETEMBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:0AB73E79 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

AUTO DE INFRAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE INHUMAS, vem torna público o AUTO DE 

INFRAÇÃO. Pelo presente fica(m) NOTIFICADO(s) o(s) 

contribuinte(s) abaixo mencionado(s), por se encontrar(em) em lugar 

incerto e não sabido, a comparecer na Prefeitura Municipal de 

Inhumas, Secretaria de Planejamento Urbano e Cadastro 

Imobiliário, no horário das 07h00m às 11h00 e das 13h00 às 17h00, 

para recolher(em) ou impugnar(em) o objeto da Notificação abaixo 

relacionadas, NO PRAZO DE 30 (trinta) dias, conforme Lei 

Municipal. Os contribuintes notificados são os abaixo relacionados: 

ISRAEL R. LIMA: CPF;106.926.118-19; ENDEREÇO; AVENIDA 

14 DE ABRIL, QD 05 LT 01, PARQUE SÃO JORGE, INHUMAS -

GO CEP 75405-182; NOTIFICAÇÃO FISCAL N° 090120242. 

AUTO DE INFRAÇÃO N° 1032/2026; DATA DA 

LAVRATURA;30/08/2026. 

JOÃO VICTOR DOS SANTOS; CPF: 065.299.361-30: 

ENDEREÇO: RUA 10 QD 21 LT 02, VALE AZUL I ETAPA. 

INHUMAS-GO. CEP; NOTIFICAÇÃO FISCAL N° 1908202611. 

AUTO DE INFRAÇÃO N° 1031/2026; DATA DA LAVRATURA 

21/08/2026; 

MARIA DA GLÓRIA DE LIMA; CPF N° 009309871-52, 

ENDEREÇO: RUA DA MIRINDIBA, QD 11 LT 02 RESIDENCIAL 

CLOTILDES ESSADO.NOTIFICAÇÃO No1008/20261. 

INHUMAS-GO; AUTO DE INFRAÇÃO N° 1029/2026; DATA DA 

LAVRATURA;21/08/2026. 

HAGDA CÉSAR CALIL; CPF; 711.870.141.68. ENDEREÇO; 

RUA PRESIDENTE KENNEDY, QD 53 LT 12, CENTRO; 

INHUMAS-GO. CEP; NOTIFICAÇÃO FISCAL N° 1708202611. 

AUTO DE INFRAÇÃO N° 1030/2026; DATA DA LAVRATURA 

20/08/2026. 

NARA RUBIA DE SOUZA; CPF 833.433.001-44; RUA JOSÉ 

PEREIRA DA SILVA, QD 01 LT, 04 BAIRRO ANHANGUERA 3 

ETAPA. INHUMAS-GO. AUTO DE INFRAÇÃO, N° 

1022/2026.DATA DA LAVRATURA31/08/2026. 

SANDRA MARIA DOS SANTOS JESUS; CPF 862.486.001-63; 

RUA SP 28 QD 18, LT 06, SOLAR PARK BOA VISTA; 

INHUMAS-GO, AUTO DE INFRAÇÃO N° 1024/2026.DATA DA 

LAVRATURA 31/08/2026. 

CONSTRUMARCO CONSTRUÇÃO-EIRELI-ME; CNPJ; 

21438631/0001-67. ENDEREÇO; RUA SANTA RITA QD4 GL1, 

CEP; 75400255. NOTIFICAÇÃO N° 040820261.DATA DA 

LAVRATURA 04/08/2026. 

O não cumprimento deste, no prazo acima mencionado, será o valor 

do AUTO DE INFRAÇÃO inscrito em dívida ativa, para os fins 

devidos, Lei Municipal nº 2.509/2001. Secretaria de Planejamento 

Urbano e Cadastro Imobiliário, Fiscais de Posturas, Luciana 

Gonçalves de Paula (Matrícula Funcional nº 860), Paulo César de 

Resende (Matrícula Funcional nº 66164), Thiago Palmeira Silva 

Pacheco (Matrícula Funcional nº 70.715) e Ana Paula Costa Silveira 

(Matrícula Funcional nº 70.717).  

  

Inhumas/GO, em 04 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Lucas Silva Barbosa 

Código Identificador:2194D443 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO CONTRATUAL DO 

CONTRATO N° 071/2025 

 

EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO CONTRATUAL DO 

CONTRATO N° 071/2025 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº. 07.777.639/0001-27, neste ato, representado por seu gestor, 

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE, brasileiro, casado, 

enfermeiro, portador do CPF n° 007.XXX.XXX-79, no uso de suas 

atribuições, com fulcro da Lei nº. 14.133/21, publica o extrato do 

termo de suspensão do contrato n° 071/2025, com a empresa 

KAMYLA GRATAO GONCALVES LTDA, pessoa jurídica, 

inscrita no CNPJ n° 37.309.723/0001-87, situada no município de 

Ipameri, à Rua Intendente José Vaz, n° 72, Centro, representada neste 

ato por KAMYLA GRATÃO GONÇALVES, com inscrição no CRP-

GO sob o n.º 14.050. 

  

Ipameri-Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Ipameri  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:5A61485C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO 

DE SERVIDOR QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 499/2026, DE 04 de SETEMBRO de 2026. 
  

Dispõe sobre a alteração de cargo em comissão de 

servidor que menciona e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância ao 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Ipameri-GO, 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º- Fica alterada a nomeação do cargo em comissão de Secretaria 

de Gabinete da servidora Sra. Gláucia Emília Rodrigues, com 

matricula funcional n° 105.466, que passa a ocupar o cargo em 

comissão de Coordenador. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri   

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:9E521D15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 501/2026, DE 04 DE SETEMBRO de 2026. 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor que menciona e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância ao 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Ipameri-GO, 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º- Fica nomeada para o cargo em comissão de Chefe de Núcleo 

a Sra. Ana Rosa dos Santos Pinheiro, lotada na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:3C178176 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRORROGA O PRAZO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL 

―ODILON SOARES‖, APROVADO PELO DECRETO G.P. Nº 

818/2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 494/2026, DE 03 de SETEMBRO de 2026. 
  

Prorroga o prazo para execução das obras de 

infraestrutura do Loteamento Residencial ―Odilon 

Soares‖, aprovado pelo Decreto G.P. nº 818/2024, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso de 

suas atribuições legais, especialmente as conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto G.P. nº 818/2024, de 06 de 

novembro de 2024, que aprovou o Loteamento Residencial ―Odilon 

Soares‖, localizado no perímetro urbano do Município de Ipameri – 

GO; 

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto G.P. nº 818/2024 

estabelece que o Loteamento será implantado de acordo com as obras 

previstas no cronograma constante de seu Anexo II; 

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 4º do Decreto G.P. nº 

818/2024 estabelece o prazo de 02 (dois) anos para execução do 

cronograma previsto no Anexo II, podendo ser prorrogado por 

igual período; 

CONSIDERANDO o Ofício apresentado pela empresa IPAMERI 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE-1 LTDA, 

proprietária e incorporadora do Loteamento Residencial ―Odilon 

Soares‖, por meio do qual comunica o início das obras de 

infraestrutura e requer a atualização do cronograma de implantação, 

em razão do lapso temporal necessário para o registro do loteamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do cronograma de 

implantação das obras de infraestrutura do empreendimento à atual 

situação de execução das obras; 

CONSIDERANDO o interesse público na conclusão da infraestrutura 

necessária à adequada implantação do loteamento, em observância às 

disposições da Lei Federal nº 6.766/1979 e da legislação municipal 

aplicável; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica prorrogado, pelo prazo de 02 (dois) anos, o prazo para 

execução das obras de infraestrutura do Loteamento Residencial 

―Odilon Soares‖, aprovado pelo Decreto G.P. nº 818/2024, de 06 de 

novembro de 2024, nos termos do art. 4º, inciso II, do referido 

Decreto. 

Art. 2º Fica substituído o Anexo II do Decreto G.P. nº 818/2024, 

passando a vigorar, para fins de execução das obras de infraestrutura 

do Loteamento Residencial ―Odilon Soares‖, o cronograma constante 

do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 3º A prorrogação de prazo prevista neste Decreto não altera as 

demais disposições, obrigações, condições, garantias e 

responsabilidades estabelecidas no Decreto G.P. nº 818/2024, 

permanecendo-as integralmente vigentes. 
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Art. 4º A execução das obras deverá observar os projetos aprovados 

pelos órgãos competentes e as demais exigências previstas na 

legislação municipal e federal aplicável, ficando a loteadora 

responsável pelo cumprimento integral do cronograma ora aprovado. 

Art. 5º O descumprimento dos prazos e obrigações estabelecidos no 

Decreto G.P. nº 818/2024 e no cronograma atualizado poderá ensejar 

a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis, sem prejuízo 

das demais consequências previstas na legislação aplicável. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

permanecendo inalteradas as demais disposições do Decreto G.P. nº 

818/2024. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

aos 03 (três) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri   

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:925085AB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARI 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2026 

 

MUNICÍPIO DE ITAGUARI 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2026 
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUARI, torna público, que fará realizar no 

dia 30 de setembro de 2026 às 09:00h, o procedimento licitatório: 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, nº007/2026, sob o regime de 

execução indireta, empreitada por menor preço global. Objeto: 

Elaboração de cobrimento de diversos logradouros, com manta 

betuminosa fixa e durável conforme especificações técnicas 

estabelecidas no Memorial Descritivo, Projeto de Engenharia, 

Planilha Orçamentária, demais partes integrantes e complementares 

do Edital, que poderão ser obtidos nos endereços 

www.itaguari.go.gov.br. Maiores informações fone:(62) 3396-1155. 

  

Itaguari – GO, 04 de setembro de 2026. 

  

ROSINEI DE FATIMA SOUSA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Elio Jose de Souza Junior 

Código Identificador:EC2AE9F8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAUÇU 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO PUBLICAÇÃO RESCISÃO N°144/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO/CANCELAMENTO 

DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 146/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAUÇU – GO, Inscrita no 

CNPJ nº 00.167.437/0001-14 

CONTRATADA: IG PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA inscrita 

no CNPJ sob o nº 32.709.736/0001-20 

CONTRATO: nº 146/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 3655/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: nº 30/2026. 

OBJETO: Contratação de artista/banda ÍCARO E GILMAR 

para realização de apresentação artística durante a Festa do Peão de 

Itauçu/GO – 2026. 

FUNDAMENTO DA RESCISÃO/CANCELAMENTO: O presente 

Termo tem por objeto a rescisão/cancelamento do Contrato 

Administrativo nº 146/2026, em razão de circunstância superveniente 

devidamente justificada, decorrente da necessidade de preservação do 

interesse público e da regularidade orçamentária e financeira do 

Município, bem como em atenção à Recomendação nº 

2026009672257, expedida pelo Ministério Público do Estado de 

Goiás, nos Autos Extrajudiciais nº 202600378396. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 530.000,00 (Quinhentos e trinta mil 

reais) 

EFEITOS: Fica cancelada a apresentação artística objeto do contrato, 

ficando extintas as obrigações futuras dele decorrentes, observadas 

eventuais obrigações de restituição ou acertos financeiros que venham 

a ser apurados no processo administrativo. 

MULTA/PENALIDADE: Não será aplicada multa ou penalidade ao 

Município em razão do cancelamento, nos termos da Cláusula 4.6 do 

contrato. 

DATA DA RESCISÃO/CANCELAMENTO:31/08/2026. 

 

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:AE9768CA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO DISPENSA VANESSA 882 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa VANESSA MATOS GARCIA 00801058155, inscrita 

no CNPJ: 40.306.864/0001-50, situada na R AVENIDA DORALICE 

FERRAZ DA COSTA, nº S/N, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, 

Goiás, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 

solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da prefeitura 

municipal e seus departamentos; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de gêneros 

alimentícios destinados a Atender a demanda da secretaria de 

transporte, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente 

expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 04 dias do 

mês de setembro do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:DBA76A1B 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO FERNANDO TRANSPORTE 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
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a) – O Sr. FERNADO CARDOSO DE ASSUNÇAO, inscrita no 

CPF: 045.905.231-40, residente na RUA GERSON MENEZES, s/n, 

QD27, LT08, POUSADA DAS NASCENTES, LAGOA SANTA, Estado 

de GOIAS, CEP: 75.819-000 possui conhecimento de serviços gerais. 

b) – Em razão da Municipalidade não possuir no seu quadro de 

pessoal servidores suficientes para executar os serviços gerais do 

município; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

prestador de serviços gerais, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos 02 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:7850F29D 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

EXTRATO FERNANDO TRANSPORTE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA - GOIÁS 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 895/2026 

CONTRATO ADM N° 076/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 888/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás - CNPJ N° 04.215.178/0001-00 

OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS 

  
CONTRATADO N.º DO CONTRATO OBJETO 

FERNANDO CARDOSO DE ASSUNÇAO CPF: 

045.XXX.XXX-40 
ADM n° 076/2026 R$ 8.000,00 

  

Data da Assinatura do Contrato: 02/09/2026 

Vigência dos Contratos: 02/09/2026 À 31/12/2026 

Assinaturas: Adivair Gonçalves de Macedo – Prefeito Municipal. 

FERNANDO CARDOSO DE ASSUNÇAO – pelo Contratado. 

 

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:DA415C04 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA OR PNEUS 884 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa OR PNEUS RODAS E ACESSORIOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 06.913.848/0001-98, estabelecida na AV 

BARTOLOMEU BUENO, nº 261, VI MAUA, na cidade de Goiânia, 

Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os materiais 

solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de pneus 

destinados a manutenção do veículo, da secretária de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 04 dias do mês de SETEMBRO do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:B78F5872 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2026 

  

Dispensa de licitação inciso II art. 75 da lei federal n° 14.133/2021 
Processo Administrativo: nº 4609/2026 

Valor: R$: 7.846,08 (sete mil e oitocentos e quarenta e seis reais e 

oito centavos). 

Partes: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (CNPJ nº 

07.816.633/0001-11) Pandora Distribuidora de Medicamentos 

Ltda (CNPJ sob nº 38.258.063/0001-15). 

  

OBJETO: 

Aquisição de gêneros alimentícios para as pacientes Livia Gomes da 

Silva e Lavinia Gomes da Silva do município em atendimento a 

mandado judicial: 5518302-85.2026.8.09.0166, por aproximadamente 

até 31 de dezembro 2026 

  

Vigência: 03/09/2026 a 31/12/2026. Data da Assinatura: 03/09/2026 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:C24F35B3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 261/2026 - FMDSC 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato: 261/2026 

Contratante: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

CIDADANIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 

19.115.268/0001-05 

Contratada: 
MASTER NEGÓCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita sob o CNPJ n° 53.640.401/0001-72 

Objeto: 
Aquisição de material de higiene, limpeza e equipamento de proteção 

individual, visando atender as necessidades das Secretarias e Fundos. 

Valor Global: 
R$ 117.475,34 (cento e dezessete mil, quatrocentos e setenta e cinco 

reais, e trinta e quatro centavos) 

Prazo de vigência De 04/09/2026 até 04/09/2027 

Dotação: 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

17.1723.08.122.1002.2061.339030.22 

Data da publicação: 04/09/2026 

  



Goiás , 08 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3698 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 32 

 

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto na lei n° 14.133/2021, que foi 

publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato 

resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos 

estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 04 dias do mês de setembro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:7AD8AFA6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N°. 183/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 6324 /2025 

 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Credenciamento n°005/2025. 

NÚMERO DO CONTRATO: 183/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE-

GO, Estado de Goiás, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

08.013.657/0001-03. 

CONTRATADO: AD DE SOUZA LIRA SERVIÇOS DE 

ENFERMAGEM LTDA inscrita pelo CNPJ nº 68.753.959/0001-31. 

OBJETO: CREDENCIADO, como profissional liberal, de forma 

autônoma, técnicos em enfermagem. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: do dia 01/09/2026 até dia 

31/12/2026. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$18.200,00 (dezoito mil e duzentos 

reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FICHA: 460 ORGÃO: 13 

UNIDADE: 01 FUNÇÃO: 10 SUBELEMENTO: 50 FONTE 102. 

Data Assinatura: 01/09/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado no PNCP e AGM e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial, conforme determinação do 

parágrafo único do art. 72 E 94 da Lei 14.133/2021. 

  

Montividiu do Norte - Goiás, aos 01 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

LÍLIA FLÁVIA BARBOSA PIMENTEL 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Lilian Daiane Dos Santos Parente Nobrega 

Código Identificador:A1ABD084 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO Nº 184/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 5113/2026 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 343/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: nº. 184/2026 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação 

CONTRATADA: FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR 

LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB O N°. 14.290.921/0001-40 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de Materiais Pedagógicos – Sistema Modular Interativo-Sensorial, 

com 82 (oitenta e dois) componentes destinados à Aprendizagem 

Lúdico-Educacional, constituído por Conjunto formado com peças 

interativas de aprendizagem lúdico-pedagógicas que desempenham 

um papel vital no processo de desenvolvimento das crianças. 

Ferramentas que contribuem para o crescimento cognitivo, motor, 

criativo e social dos alunos. Acompanha Treinamento Técnico 

Presencial, com instrução detalhada de uso, montagem, conservação e 

aplicabilidade pedagógica dos equipamentos no contexto psicossocial 

e educacional. A presente contratação tem por finalidade atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Educação do Município de 

Montividiu do Norte/GO, visando ao aprimoramento das práticas 

pedagógicas e ao desenvolvimento integral dos alunos. 

DATA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 04/09/2026 a 

04/07/2027. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 60.720,00 (Sessenta mil, setecentos 

e vinte reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16.01.12.361.0403.2.045. FICHA: 

638 FONTE: 101 

Data Assinatura: 04/09/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021. 

  

Montividiu do Norte/GO, aos 04 dias do mês de setembro de 2026. 

  

LILIA FLÁVIA BARBOSA OLIVEIRA PIMENTEL 
Agente de Contratações 

Publicado por: 
Lília Flávia Barbosa Oliveira Pimentel 

Código Identificador:9FB149A4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 384/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7766/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO-OPERACIONAL DE 

MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA, MANEJO AMBIENTAL E 

IDENTIFICAÇÃO DE POTENCIAIS FOCOS CRIADORES DO 

MOSQUITO AEDES AEGYPTI, COM APOIO DE REGISTRO 

AUDIOVISUAL PROFISSIONAL, FISCALIZAÇÃO POR DRONE 

E MAPEAMENTO GEORREFERENCIADO DOS PONTOS 

CRÍTICOS IDENTIFICADOS NO MUNICÍPIO, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

Contratada: D A DE OLIVEIRA SOLUÇÕES PARA GESTÃO 

PÚBLICA LTDA. 

VALOR R$ 30.000,00 (Trinta mil reais). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 04 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:BB8CD929 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS 
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ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N° 34/2026. 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N° 34/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 8043/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 220/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 34/2026 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, CNPJ sob o n° 01.799.683/0001-51. 

CONTRATADA: 68.722.291 ANDRE MARIANO DA CRUZ, 

CNPJ sob o n° 68.722.291/0001-65. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO/MUSICAL, 

DESTINADO AO EVENTO CULTURAL ANUAL, VISANDO 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL E PROPORCIONAR ENTRETENIMENTO E 

PROGRAMAÇÃO CULTURAL À POPULAÇÃO. 
  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/08/2026 a 30/10/2026. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 15.000,00 (quinze mil). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.03.04.122.52.2.009.3.3.90.39.- Ficha: 48/ sub 99/ Fonte: 100. 

  

Data Assinatura: 31/08/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Mutunópolis-Goiás, aos 31 dias do mês de agosto de 2026. 

  

MARIA APARECIDA DE LIMA 
Gestora Municipal  

Publicado por: 
Werlles Alves de Oliveira 

Código Identificador:6403FE74 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL -FMAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 222/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

Processo nº 6866/2026 
Interessado: Fundo Municipal de Assistência Social de Novo 

Brasil/GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE 

PISCINA, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Contratadas: JESUS LAZARO LTDA. 

CNPJ: 01.005.818/0001-60 

Valor: R$ 17.387,50 (dezessete mil e trezentos e oitenta e sete reais 

cinquenta centavos). 

  

Novo Brasil/GO, 04 de setembro de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:62C9E20B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 137/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 25/09/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL para Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

aparelhos de ar condicionado modelo split, com troca de peças e 

fornecimento de materiais de consumo quando houver 

necessidade e instalação/desinstalação, atendendo as necessidades 

das unidades de saúde do município por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde. O Edital e maiores informações poderão ser 

obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço 

Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, 

através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h ou 

através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 08 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:F406FAC1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 28/09/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL para Contratação de empresa especializada para a 

execução de serviços públicos de limpeza e conservação urbana, 

sendo roçagem manual de áreas públicas, capina e raspagem de 

sarjeta e pintura de meio-fio, no Município de Palmeiras de Goiás 

– GO. O Edital e maiores informações poderão ser obtidos na 

Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço Rua 

Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, 

através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h ou 

através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 08 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:D5707F47 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA AO CONTRATO 118/2026 

 

A presente ERRATA é ora levado a efeito, para retificar parcialmente 

o Contrato 118/2026, decorrentes do Credenciamento 004/2022. O 

Fundo Municipal de Saúde de Perolândia torna público, para 

conhecimento e esclarecimento dos interessados, que houve um 

equívoco, cabendo a seguinte correção: 

  

Onde se Lê: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, 

objeto deste contrato, com total observância da legislação pertinente 

do CONTRATANTE, nos Serviços de Médico pós-graduado em 

especialidade (a), Plantão de 12 horas, assistência Urgência e 

Emergência, realizando todos os procedimentos que se fizerem 

necessários, no Ambulatório Deusdeth Arantes do Carmo, aplicando-

se a TABELA DE PREÇOS, aprovada pelo Conselho Municipal de 

Saúde, para cálculo dos valores dos procedimentos a serem realizados, 

decorrente de Processo de Chamamento Edital nº 004/2025. 

  

Leia-se: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, 

objeto deste contrato, com total observância da legislação pertinente 

do CONTRATANTE, nos Serviços de Médico Clínico Geral, Plantão 

de 12 horas, atenção a Urgência e Emergência, realizando todos os 

procedimentos que se fizerem necessários, no Ambulatório Deusdeth 

Arantes do Carmo, aplicando-se a TABELA DE PREÇOS, aprovada 

pelo Conselho Municipal de Saúde, para cálculo dos valores dos 

procedimentos a serem realizados, decorrente de Processo de 

Chamamento Edital nº 004/2025. 

  

Onde se Lê:  

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
Pelos serviços especializados credenciados a contratada receberá os 

valores estabelecidos na proposta financeira da estimativa de preço, 

do Termo de Referência Anexo I, do Município de Perolândia- GO, 

conforme os serviços e os preços praticados na forma do quadro 

abaixo: 

  
Especificação  Quant. Valor Unit Valor Total 

Serviços de Médico pós-graduado em 

especialidade (a), Plantão de 12 horas, 

assistência Urgência e Emergência, realizando 

todos os procedimentos que se fizerem 

necessários, no Ambulatório Deusdeth Arantes 

do Carmo. 

100 R$ 2.000,00 R$ 200.000,00 

TOTAL R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais) 

  

Leia-se: 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
Pelos serviços especializados credenciados a contratada receberá os 

valores estabelecidos na proposta financeira da estimativa de preço, 

do Termo de Referência Anexo I, do Município de Perolândia- GO, 

conforme os serviços e os preços praticados na forma do quadro 

abaixo: 

  
Especificação  Quant. Valor Unit Valor Total 

Serviços de Médico Clínico Geral, Plantão de 

12 horas, atenção a Urgência e Emergência, 

realizando todos os procedimentos que se 

fizerem necessários, no Ambulatório Deusdeth 

Arantes do Carmo. 

100 R$ 1.500,00 R$ 150.000,00 

TOTAL R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais) 

  

Onde se Lê: 

CLAUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E TRIBUTOS 
O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto deste 

instrumento contratual, pelo valor R$ 200.000,00 (Duzentos Mil 

Reais). 

  

Leia-se: 

CLAUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E TRIBUTOS 
O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto deste 

instrumento contratual, pelo valor R$ 150.000,00 (Cento e 

Cinquenta Mil Reais). 

  

Perolândia/GO, 04 de Setembro de 2026. 

  

LEONARDO ALEXANDRE BARBOSA  
Diretor Dep. de Licitação e Contratos 

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:905D9A76 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

AVISO DE EDITAL LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 

 

O MUNICIPIO DE PEROLÂNDIA, por meio de seu pregoeiro e 

equipe de apoio, designados pelo Decreto Nº 033, 02/03/2026, com 

sede na Rua José Alves Vilela, S/N, no Centro Administrativo 

Municipal, na cidade de Perolândia, Estado de Goiás, torna público 

que no dia 23 de Setembro de 2026, às 08h30min, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal, será realizada licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo ―Menor Preço Por 

Item‖ para a Contratação de empresa especializada para 

administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de auxílio-

alimentação, por meio de cartão eletrônico com chip de segurança e 

senha individual, destinado aos servidores públicos municipais da 

prefeitura municipal de Perolândia/GO, processada nos autos 

7889/2026. Todos os critérios e condições do Certame constam deste 

Edital e seus anexos, que se encontram afixados no Placard Oficial da 

Prefeitura e   disposição dos interessados no site 

www.perolandia.go.gov.br, www.diariomunicipal.com.br/agm/,   e na 

Secretaria Municipal de Administração, das 08h00min às 11h00min, e 

das 13h00min às 17h00min, para as informações necessárias. Tudo de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Município de Perolândia, 04 de Setembro de 2026. 

  

NILSON GONÇALVES DO PRADO 
Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:991594A3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO – DISPENSA LICITATORIA Nº 

043/2026 

 

ATO DECLARATÓRIO – DISPENSA LICITATORIA Nº 

043/2026 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021 e das Instruções Normativas do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – GO e do 

Decreto Municipal nº 131, de 24 de agosto de 2026; 

Considerando a solicitação formal encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, por meio de Ofício protocolado neste Executivo 

Municipal, que trata da contratação emergencial de empresa 

especializada para o fornecimento de medicamentos, insumos, 

materiais médico-hospitalares, produtos destinados ao laboratório 

municipal, medicamentos de uso hospitalar, medicamentos 

destinados ao cumprimento de ordens judiciais e medicamentos 

integrantes da Farmácia Básica, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Piranhas/GO. 

Conforme reconhecido pelo Decreto Municipal nº 131, de 24 de 

agosto de 2026, o estoque de medicamentos encontra-se em níveis 

críticos, havendo risco de desabastecimento e comprometimento dos 

atendimentos à população. Diante disso a presente contratação 

emergencial visa garantir a continuidade dos serviços essenciais de 

saúde, mediante o fornecimento de medicamentos de uso hospitalar, 

medicamentos para cumprimento de ordens judiciais, medicamentos e 

insumos para o laboratório municipal e medicamentos da Farmácia 

Básica. 

A medida se faz necessária diante do vencimento da contratação 

anterior, enquanto o novo procedimento de contratação ainda se 

encontra em andamento, cujo prazo de conclusão é incompatível com 

a urgência atual. A interrupção do fornecimento poderá ocasionar 

prejuízos à saúde pública, à segurança dos pacientes e à continuidade 

dos serviços, razão pela qual se faz necessária a contratação 

emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, pelo período estritamente necessário à regularização 

do abastecimento e à conclusão da contratação regular. A contratação 
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direta pretendida possui caráter excepcional e temporário, 

destinando-se exclusivamente a afastar o risco de descontinuidade dos 

serviços essenciais de saúde e a assegurar o atendimento da população 

durante o período necessário à conclusão do procedimento de 

contratação regular que se encontra em andamento. 

  

CONSIDERANDO que a empresa: A V DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no 

CNPJ sob nº 48.984.005/0001-22, registrada na Junta Comercial do 

Estado de Goiás sob o NIRE: 52205880421, estabelecida na Rua: 19, 

de novembro, nº 181, Quadra: 11, Lote: 176, Loteamento Bela Vista, 

em Iporá/Goiás, CEP: 76.204-442, neste ato representada pelo seu 

Sócio Administrador, o Senhor ALVARO CICERO COSTA 

SILVA, brasileiro, empresário e farmacêutico, inscrito no CPF: 

005.536.431-42 e RG nº 5074224 SPTC/GO, residente e domiciliado 

em Iporá/Goiás, CEP: 76.206-006. 

  

Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para promover 

maior eficiência administrativa e garantir a continuidade e qualidade 

do atendimento à população, estando alinhada aos princípios da 

legalidade, eficiência, economicidade e interesse público, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

AUTORIZO o prosseguimento das medidas administrativas 

necessárias para a contratação da empresa especializada, conforme 

especificações constantes no anexo encaminhado pela Secretaria 

Municipal de Saúde, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 

e demais normas aplicáveis à matéria. 

DECLARA: 
  

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para contratação 

emergencial de empresa especializada para o fornecimento de 

medicamentos, insumos, materiais médico-hospitalares, produtos 

destinados ao laboratório municipal, medicamentos de uso 

hospitalar, medicamentos destinados ao cumprimento de ordens 

judiciais e medicamentos integrantes da Farmácia Básica, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Piranhas/GO. 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado à contratação da empresa 

A V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa 

jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 48.984.005/0001-22, 

nos termos da proposta de contratação apresentada nos valores abaixo 

representados. 

O presente contrato tem valor global de R$ 774.031,13 (setecentos e 

setenta e quatro mil, trinta e um reais e treze centavos). 
  

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Piranhas - GO, aos 02 de setembro de 2026. 

  

DIONLSON SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA 
Gestor FMS  

Publicado por: 
Lucilene Francisca Leite Ramos Rezende 

Código Identificador:2187B367 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 

133/2026 PROCESSO DE DISPENSA EMERGENCIAL DE 

LICITAÇÃO Nº 043/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 

133/2026 

PROCESSO DE DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO 

Nº 043/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6505/2026 

  

Contratante: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PIRANHAS, Estado de Goiás, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n. º 

02.441.185/0001-03 

Contratado: 

empresa: A V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 48.984.005/0001-

22, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE: 

52205880421, estabelecida na Rua: 19, de novembro, nº 181, Quadra: 11, 

Lote: 176, Loteamento Bela Vista, em Iporá/Goiás, CEP: 76.204-442, 

neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o Senhor 

ALVARO CICERO COSTA SILVA, brasileiro, empresário e 

farmacêutico, inscrito no CPF: 005.536.431-42 e RG nº 5074224 

SPTC/GO, residente e domiciliado em Iporá/Goiás, CEP: 76.206-006 

Objeto: 

Contratação emergencial de empresa especializada para o 

fornecimento de medicamentos, insumos, materiais médico-

hospitalares, produtos destinados ao laboratório municipal, 

medicamentos de uso hospitalar, medicamentos destinados ao 

cumprimento de ordens judiciais e medicamentos integrantes da 

Farmácia Básica, destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Piranhas/GO, conforme Termo de 

Referência anexo. 

Fundamento legal: 

O presente contrato tem por fundamentado nos termos do inciso II do 

artigo 75 da Lei 14.133/2021, e no inciso VIII do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, e Decreto nº 131/2026, de 24 de agosto de 2026 e da 

Instrução Normativa nº 010/2015 do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado de Goiás, dispensa emergencial de licitação nº 043/2026, 

Processo Administrativo: 6505/2026 

Valor Global: 
R$ 774.031,13 (setecentos e setenta e quatro mil, trinta e um reais e 

treze centavos). 

Data da assinatura: 02/09/2026 

Prazo de vigência: 

O presente contrato terá plena vigência a partir de sua assinatura e 

emissão das requisições, vigorando pelo prazo de 90 (noventa) dias, 

conforme Decreto nº 131/2026, de 24 de agosto de 2026 ou até que 

finalizado o respectivo processo licitatório para a realização do 

fornecimento objeto deste contrato. 

  

Piranhas 02 de setembro de 2026. 

  

DIONLSON SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Lucilene Francisca Leite Ramos Rezende 

Código Identificador:21A74F8C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 

PORANGATU - FMAS 

EDITAL 

 

EDITAL 

  

A Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado de 

Porangatu-Go, nomeada por meio do Decreto nº 223/2026, no uso de 

suas atribuições legais, torna público aos interessados que está 

publicando o Edital nº 07/2026, referente ao Processo Seletivo 

Simplificado visando à contratação por prazo determinado de 01 

Psicólogo(a), 05 Assistentes Socais, 08 Monitores, 02 Motoristas, 02 

Auxiliar de Serviços Gerais e 02 Secretárias Administrativas para a 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Porangatu-Go. Todo o 

teor do edital se encontra disponível no site da Prefeitura 

www.porangatu.go.gov.br. 

  

Porangatu-Go, 04 de setembro de 2026. 

  

LEIDIANE DA SILVA MATTOS 
Presidente da CEPSS  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:C17FB5EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA 

DE CRÉDITO N.º 40/00158-X, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

BANCO DO BRASIL S.A. E O MUNICÍPIO DE PORANGATU - 

GO, NA FORMA COMO SEGUE: 

 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE 

ABERTURA DE CRÉDITO N.º 40/00158-X, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O BANCO DO BRASIL 

S.A. E O MUNICÍPIO DE PORANGATU - GO, NA 

FORMA COMO SEGUE: 

  

O BANCO DO BRASIL S.A., com sede no Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 5, Lote B, Ed. Banco do Brasil, Asa Norte, na Cidade 

de Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 

00.000.000/0001-91, por meio de sua agência Escritório Setor Público 
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Goiás (GO), prefixo 0086-8, localizada na Cidade de Goiânia (GO), 

neste ato representado na forma de seu Estatuto Social, pelo Sr. Eric 

Dale Almeida Pires, brasileiro, bancário, residente em Goiânia (GO), 

portador da carteira nacional de habilitação nº 00335673719, emitida 

por DETRAN AC, inscrito no CPF sob o nº 601.346.232-15, 

doravante denominado ―FINANCIADOR‖; e o MUNICÍPIO DE 

PORANGATU - GO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Rui Barbosa, nº 03, Centro, CEP 76.550-000, Porangatu – 

GO, inscrito no CNPJ sob o nº 01.801.612/0001-46, doravante 

denominado ―FINANCIADO‖, neste ato representado pela Prefeita 

do Município, Excelentíssima Senhora Vanuza Primo de Araujo 

Valadares, brasileira, residente em Porangatu – GO, portadora da 

carteira de identidade nº 3157971 2ªVIA, emitida por SSP GO, 

inscrita no CPF sob o nº 695.749.951-00, ao final assinado; 

  

RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Financiamento nos 

termos e condições estabelecidas nas cláusulas a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – VALOR E OBJETO DO 

CONTRATO 
  

O FINANCIADOR abre ao FINANCIADO, por meio deste 

contrato, e este aceita, um crédito fixo no valor de até R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser provido com recursos 

próprios do FINANCIADOR, tendo por objeto o financiamento de 

despesas de capital constantes do plano plurianual (PPA) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA) de 2026 e dos exercícios subsequentes, do 

Município de Porangatu - GO, nos termos das definições e regras 

estabelecidas na Lei nº 4.320, de 17/03/1964 e na Lei Complementar 

nº 101, de 04/05/2000. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos deste Contrato se destinam, 

única e exclusivamente, à aplicação na forma autorizada pela Lei 

Municipal nº 3.130/25, de 25/04/2025, alterada pela Lei nº 3.150/25, 

de 18/06/2025, que fazem parte integrante e inseparável deste 

Contrato para todos os fins de direito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada ao FINANCIADO a 

aplicação dos recursos obtidos com o presente financiamento em: 

itens não passíveis de financiamento pela Linha de Crédito do 

FINANCIADOR; 
despesas correntes do FINANCIADO, nos termos do artigo 35, § 1º, 

inciso I, da Lei Complementar de nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

  

Continuação do CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO N.º 40/00158-X, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O BANCO DO BRASIL S.A. E O 

MUNICÍPIO DE PORANGATU-GO 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE DESEMBOLSO 
  

Os recursos serão disponibilizados ao FINANCIADO, em 01 (uma) 

parcela, a saber: 

a) R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) até 31/12/2026. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos serão creditados pelo 

FINANCIADOR na conta corrente de nº 3.000.000-9, aberta em 

nome do FINANCIADO, na Agência Porangatu - GO, prefixo 0513-

4, no BANCO DO BRASIL, exclusivamente para receber os recursos 

oriundos do presente Contrato. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O FINANCIADO reconhece como 

prova, para determinação da dívida resultante deste Contrato, os 

lançamentos que o FINANCIADOR efetuar, sob aviso, os recibos, 

ordens, transferências que venha a passar ou emitir, os recibos ou 

comunicações que expedir sobre as quantias creditadas na respectiva 

conta, indicada no Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – As datas limites para a realização dos 

desembolsos disposta nas alíneas do caput desta cláusula poderão ser 

prorrogadas, inclusive após o vencimento do prazo estipulado, a 

critério do FINANCIADOR, em até 12 (doze) meses, mediante 

solicitação formal, sem necessidade de aditamento contratual. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – O saldo remanescente e não 

desembolsado até a data prevista no Parágrafo Terceiro desta Cláusula 

poderá ser cancelado pelo FINANCIADOR. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – REGULARIDADE E 

ADIMPLÊNCIA 
  

O FINANCIADO apresentou, no ato da assinatura do presente 

instrumento, comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária por meio de consulta ao Sistema de Informações sobre 

Requisitos Fiscais – CAUC, disponibilizado no sítio da Secretaria do 

Tesouro Nacional, cuja validade foi aferida por meio do status 

―comprovado‖ nos requisitos listados no grupo ―I – Obrigações de 

Adimplência Financeira‖, itens ―Regularidade quanto a Tributos, a 

Contribuições Previdenciárias Federais e à Dívida Ativa da União‖, 

―Regularidade quanto a Contribuições para o FGTS e no grupo ―IV – 

Adimplemento de Obrigações Constitucionais ou Legais‖, item 

―Regularidade Previdenciária. 

  

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES PARA DESEMBOLSO 

DE RECURSOS 
  

O desembolso de recursos fica sujeito a apresentação dos documentos 

e cumprimento das condições, pelo FINANCIADO, indicados a 

seguir: 

  

solicitação de desembolso, observado a forma e o conteúdo previstos 

no modelo de Pedido de Desembolso de Recursos disponibilizado 

pelo 
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FINANCIADOR, com discriminação dos itens em que os recursos 

serão aplicados, assinado pelo representante legal do FINANCIADO; 

  

apresentação do Contrato de Garantia da União, celebrado entre a 

UNIÃO e o FINANCIADO, conforme previsto na Cláusula Garantia, 

devidamente publicado no Diário Oficial da União – DOU; 

  

apresentação, para os investimentos que receberão recursos do 

desembolso e que sejam obras de construção civil, Licença de 

Instalação – LI ou de Operação – LO, com base na legislação 

ambiental brasileira vigente, conforme a respectiva etapa de 

projeto/ação, ou as dispensas ou manifestações quanto a não sujeição 

ao licenciamento ambiental dos empreendimentos, expedidas por 

órgão ambiental competente, em nome do FINANCIADO ou 

entidade e/ou empresa diretamente responsável pela execução das 

obras ou serviços. O FINANCIADO fica desobrigado de 

apresentação da dispensa ou manifestação emitida por órgão 

competente nos casos em que a própria legislação ambiental local 

dispensar expressamente. 

  

apresentação, para os investimentos que receberão recursos do 

desembolso e que sejam obras de construção civil relacionadas no 

Pedido de Desembolso de Recursos, de declaração de regularidade 

quanto ao(s) alvará(s) de construção, ao(s) Cadastro(s) Nacional de 

Obras – CNO e à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – 

ART e/ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica – RRT, conforme 

modelo disponibilizado pelo FINANCIADOR, nos termos das 

respectivas leis que os exigem, ou os referidos documentos; 

  

apresentação, para o caso de investimentos em atividades que se 

utilizam de recursos hídricos e que sejam obras de construção civil, da 

outorga pelo Poder Público dos direitos dos usos de recursos hídricos 

(Outorga de Água), ou sua dispensa formal emitida por órgão 

competente. O FINANCIADO fica desobrigado de apresentação da 

dispensa ou manifestação emitida por órgão competente nos casos em 

que a própria legislação ambiental local dispensar expressamente. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os desembolsos de recursos ficam 

condicionados a inexistência de inadimplemento de qualquer natureza 
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em outra(s) operação(ões) junto ao FINANCIADOR ou de situação 

irregular com qualquer das obrigações assumidas por prestações de 

serviços que o FINANCIADO tenha contratado com o 

FINANCIADOR. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em se tratando de desembolsos de 

parcelas posteriores a primeira, conforme indicado no caput da 

Cláusula Forma de Desembolso, o FINANCIADO deverá ter 

comprovado a aplicação dos recursos anteriormente desembolsados, 

na forma da Cláusula Comprovação de Aplicação de Recursos, 
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podendo o percentual de comprovação ser flexibilizado, a critério do 

FINANCIADOR, mediante autorização formal. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Não serão aceitos comprovantes de 

despesas empenhadas, liquidadas ou pagas em data anterior à data de 

assinatura deste Contrato. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – O FINANCIADOR poderá suspender os 

desembolsos de recursos, por prazo por este indicado, na ocorrência 

de mudança material ou substancial nas condições de mercado, ou 

quando o FINANCIADO: 

prestar ao FINANCIADOR, por intermédio de seus agentes públicos, 

informações incompletas ou alteradas, inclusive por meio de 

documento público ou particular de qualquer natureza; 

deixar de prestar, por meio de seus agentes públicos, informações que, 

se de conhecimento do FINANCIADOR, poderiam alterar seus 

julgamentos e/ou avaliações; e aplicar os recursos desembolsados 

anteriormente em finalidade diversa daquela prevista neste Contrato, 

sem prejuízo da comunicação ao Ministério Público, para os efeitos da 

Lei Federal nº 7.492, de 16.06.1986. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – O FINANCIADO se compromete a 

manter no Banco do Brasil, os valores não utilizados até o pagamento 

aos fornecedores das despesas financiadas neste Contrato. 

  

PARÁGRAFO SEXTO – Os pedidos de desembolso poderão ser 

acatados pelo financiador até a data limite prevista na CLÁUSULA 

SEGUNDA – FORMA DE DESEMBOLSO. A efetivação do 

desembolso será realizada em até 10 dias úteis após o recebimento do 

pedido desde que cumpridas as condicionantes previstas no caput 

desta cláusula. 

  

CLÁUSULA QUINTA – ENCARGOS FINANCEIROS 
  

Sobre os saldos devedores verificados na conta de empréstimo, 

decorrentes do lançamento do valor emprestado e das quantias 

devidas a título de acessórios, taxas e despesas, incidirão encargos 

financeiros correspondentes à taxa anual média dos Certificados de 

Depósitos Interbancários (CDI), acrescidos de sobretaxa efetiva de 

1,26% a.a. (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento ao ano). 

Referidos encargos financeiros serão calculados por dias úteis, com 

base na taxa equivalente diária (ano 252 dias úteis), e debitados 

mensalmente na conta vinculada de empréstimo a cada data-base, nas 

amortizações antecipadas, no vencimento e na liquidação da dívida, 

devendo ser pagos integralmente a cada data-base, ou no dia útil 

imediatamente posterior, se aquele não o for, inclusive durante o 

período de carência de pagamento de capital, nas amortizações 

antecipadas, no vencimento e na liquidação da dívida. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para fins do disposto neste instrumento, 

entende-se que: dias úteis são todos os dias, exceto sábados, domingos 

e feriados bancários nacionais; CDI é a taxa média diária dos 

certificados de depósitos interbancários, divulgada pela Central de 

Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP); e data-base 

é o dia correspondente, em cada mês, ao do vencimento final da 

operação. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese do índice legal de 

remuneração deste contrato (CDI) se tornar inexigível ou entrar em 

desuso, o índice de remuneração deverá ser substituído pela TMS – 

Taxa Média Selic, divulgada pelo Banco Central do Brasil e na 

inexigibilidade deste, o que legalmente vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA SEXTA – REMUNERAÇÕES, TARIFAS E 

TRIBUTOS 
  

Além dos encargos financeiros pactuados, será devida pelo 

FINANCIADO: 
a tarifa de contratação de operação de crédito, de 1,00% (um inteiro 

por cento) sobre o valor total da operação, descrito no caput da 

Cláusula Valor e Objeto do Contrato; 

a tarifa de pagamento antecipado referente a liquidação ou 

amortização antecipada do financiamento, na data da liquidação e/ou 

amortização, se dará da seguinte forma: 

até o 96º mês conforme fórmula a seguir: 

Tarifa = Saldo a ser liquidado/amortizado x ((1 + CDI) x (1+ 

sobretaxa) -1) 

CDI = Taxa anual média dos Certificados de Depósitos Interbancários 

vigente na data de liquidação/amortização. 

Sobretaxa = Definida na Clausula Encargos Financeiros. 

a partir do 97º mês até o vencimento da operação, 2% sobre o valor do 

Contrato, previsto na Cláusula Valor e Objeto do Contrato. 

a título de remuneração sobre serviços, o valor correspondente às 

tarifas aplicáveis à operação da espécie, vigentes à época da cobrança, 

constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários – Pessoa 

Jurídica, que se encontra disponível em qualquer agência do 

FINANCIADOR; e 

eventuais tributos, contribuições, encargos e custos adicionais de 

qualquer natureza, incidentes ou que venham a incidir sobre o crédito 

aberto por este Contrato, inclusive os decorrentes de alterações nas 

alíquotas, bases de cálculo ou prazos de recolhimento, obrigando-se a 

recolhê-los na forma da legislação em vigor ou a reembolsá-los ao 

FINANCIADOR, conforme o caso. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FINANCIADO autoriza o 

FINANCIADOR a debitar em sua(s) conta(s) corrente(s) indicada(s) 

na Cláusula Autorização para Débito em Conta, as remunerações, 

tarifas e tributos previstos no caput desta Cláusula. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor da tarifa de que trata a alínea 

―a‖ desta Cláusula será debitada pelo FINANCIADOR, na forma 

prevista na Cláusula Autorização para Débito em Conta, em até 10 

(dez) dias úteis da data de publicação do extrato deste Contrato ou até 

a data do primeiro desembolso; o que ocorrer primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A partir do inadimplemento e sobre o 

valor inadimplido das obrigações de que tratam o caput desta 

Cláusula, serão exigidos os encargos, juros, multa e outros acessórios 

previstos na Cláusula Inadimplemento deste Contrato. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA 
  

Em garantia do cumprimento de todas as obrigações financeiras deste 

Contrato, inclusive multas por inadimplemento de obrigações 

financeiras e pedidos de devolução de recursos do FINANCIADOR 

ao FINANCIADO em razão de não aceitação, parcial ou total, da 

comprovação da aplicação de recursos ou desvio de finalidade 

cometido pelo FINANCIADO, a República Federativa do Brasil – 

UNIÃO – prestará garantia fidejussória por meio de contrato 

específico que, depois de assinado e rubricado pelas partes, fica 

fazendo parte integrante e inseparável deste Contrato, como se aqui 

estivesse integralmente transcrito, vinculando-o para todos os fins e 

direitos. 
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CLÁUSULA OITAVA – FORMA DE PAGAMENTO 
  

Após o período de carência de 12 (doze) meses, o principal da dívida 

decorrente deste Contrato será pago ao FINANCIADOR, em 108 

(cento e oito) prestações mensais e sucessivas, e iguais, na forma do 

Sistema de Amortização Constante – SAC, vencendo-se a primeira 

prestação em 03/10/2027 e as demais todo dia 03 de cada mês. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O período de carência se iniciará a 

partir da data de assinatura deste instrumento contratual, encerrando-

se em 03/09/2027, permanecendo inalterado, independente da data de 

liberação dos recursos. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Durante o período de carência 

permanecerão incidentes e exigíveis todos os encargos financeiros 

contratados sobre os recursos desembolsados, na forma da Cláusula 

Encargos Financeiros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O presente Contrato vencerá em 

03/09/2036, obrigando-se o FINANCIADO a pagar todas as 

responsabilidades dele oriundas, aí compreendidos: principal, 

comissão, juros, correção monetária, outros acessórios e quaisquer 

despesas, inclusive tributárias, independentemente de qualquer aviso 

ou interpelação judicial ou extrajudicial, sendo que a quitação da 

dívida resultante deste Contrato dar-se-á após a liquidação do saldo 

devedor das parcelas referidas no caput desta Cláusula, acrescidos de 

todos os encargos previstos neste instrumento. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Qualquer recebimento de prestação de 

amortização de principal ou encargos fora dos prazos avençados 

constituirá mera tolerância e não afetará de forma alguma as datas de 

seus vencimentos ou as demais cláusulas e condições deste Contrato, 

nem importará novação ou modificação do ajustado, inclusive quanto 

aos encargos resultante da mora, imputando-se o pagamento do débito 

o valor recebido obrigatoriamente na seguinte ordem: multa, juros 

moratórios, juros remuneratórios, outros acessórios debitados, 

principal vencido e principal vincendo. 

  

PARAGRÁFO QUINTO – Todo vencimento de prestação de 

amortização de principal e/ou encargos que ocorra em sábados, 

domingos ou feriados nacionais, inclusive os bancários, será, para 

todos os fins e efeitos, deslocado para o primeiro dia útil subsequente, 

sendo os encargos calculados até essa data, e iniciando-se, também a 

partir dessa data, o período seguinte regular de apuração e cálculo dos 

encargos da operação. 

  

PARAGRÁFO SEXTO – Na hipótese de, na data do vencimento de 

qualquer prestação do principal e/ou encargos, não existir saldo 

suficiente na conta corrente do FINANCIADO mencionada na 

Cláusula Autorização para Débito em Conta para o pagamento do 

montante contratualmente exigível, poderá o FINANCIADOR 

debitar o saldo específico então disponível, como pagamento parcial 

do aludido montante, e aplicar os encargos de inadimplemento 

previstos na Cláusula Inadimplemento sobre os valores faltantes que, 

juntamente com tais acréscimos, continuarão exigíveis e realizáveis. 

  

PARAGRÁFO SÉTIMO – Na hipótese de pagamento parcial das 

prestações, as quantias recebidas para crédito do FINANCIADO 

serão imputadas ao pagamento das verbas a seguir discriminadas, 

obrigatoriamente na seguinte ordem: multa, juros moratórios, juros 

remuneratórios, outros acessórios debitados, principal vencido e 

principal vincendo. 

  

PARAGRÁFO OITAVO – O FINANCIADO poderá amortizar ou 

liquidar, antecipadamente o saldo devedor resultante deste Contrato, 

mediante aviso ao FINANCIADOR com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias da data prevista das obrigações e o pagamento de tarifa 

conforme previsto na Cláusula Remunerações, Tarifas e Tributos, 

só o fazendo com a anuência do FINANCIADOR. 

  

CLÁUSULA NONA – AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO EM 

CONTA 
  

O FINANCIADO autoriza, neste ato, o FINANCIADOR, em caráter 

irrevogável e irretratável, a debitar em sua conta corrente de nº 4.239-

0, mantida na agência Porangatu – GO, prefixo 0513-4, os montantes 

necessários ao pagamento de cada prestação de principal e/ou 

encargos, nos respectivos vencimentos, inclusive os previstos durante 

o período de carência, e ao pagamento final da dívida, na forma da 

Cláusula Forma de Pagamento, bem como, ao pagamento das 

comissões, 
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pões, tarifas, tributos e demais verbas previstas na Cláusula 

Remunerações, Tarifas e Tributos. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A autorização contida no caput desta 

Cláusula independe de qualquer outra providência ou condição, 

ficando a cargo do FINANCIADO observar as fases atinentes à 

execução orçamentária da despesa pública, nos termos da Lei 

4.320/64. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O FINANCIADO se compromete, 

neste ato, a manter a conta corrente, citada nesta cláusula, na situação 

de ativa, até o encerramento dos compromissos assumidos com este 

Contrato e sua total liquidação. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O FINANCIADOR, por meio de 

solicitação formal do FINANCIADO, poderá autorizar a alteração do 

número da conta corrente prevista neste caput. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – COMPROVAÇÃO DE APLICAÇÃO 

DE RECURSOS 
  

A sistemática a ser adotada para efeitos de comprovação da aplicação 

do crédito obedecerá ao que segue: 

a obrigação pela comprovação da aplicação correta dos recursos cabe 

ao FINANCIADO, cabendo ao FINANCIADOR a análise da 

documentação apresentada, se de seu interesse; 

o FINANCIADO deverá apresentar ao FINANCIADOR, em 

periodicidade igual ou inferior a 180 (cento e oitenta) dias, até a 

comprovação integral dos valores desembolsados, Relatório de 

Desempenho e seus Anexos, na forma de modelo a ser fornecido pelo 

FINANCIADOR, relacionando as ações objeto do presente 

financiamento que receberam recursos juntamente com a 

documentação comprobatória referente ao pagamento das despesas de 

capital e suas referidas quitações financeiras, e as regularidades dos 

empreendimentos, ficando sujeita a análise e aceitação do 

FINANCIADOR; 

apresentação, para as obras civis objeto da comprovação de aplicação 

de recursos, de declaração de regularidade da execução dos 

empreendimentos, especialmente quanto ao(s) alvará(s) de construção, 

ao(s) Cadastro(s) Nacional de Obras – CNO e à(s) Anotação(ões) de 

Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro(s) de 

Responsabilidade Técnica – RRT, conforme modelo disponibilizado 

pelo FINANCIADOR, nos termos das respectivas leis que os exigem, 

ou os referidos documentos; 

o prazo para comprovação da aplicação integral dos recursos deste 

Contrato é de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data 

do último desembolso; podendo ser prorrogado em virtude de fatores 

alheios à vontade do FINANCIADO, e desde que solicitado 

formalmente pelo FINANCIADO e aceito pelo FINANCIADOR, 

com as devidas justificativas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FINANCIADOR poderá acatar a 

documentos de comprovação de aplicação de recursos de forma 
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digital, digitalizada ou eletrônica, a qual, quando assinada 

digitalmente, será aceita desde que o processo de digitalização seja 

realizado com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, na forma 

da Lei nº 12.682, de 09.07.2012. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Não serão aceitos comprovantes de 

despesas empenhadas, liquidadas ou pagas em data anterior à data de 

assinatura deste Contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O FINANCIADO assume o 

compromisso de manter arquivado, até a liquidação final deste 

Contrato, todas as notas fiscais, faturas, recibos, notas de empenho, 

notas de liquidação e outros documentos decorrentes das operações de 

prestação de serviços e de compra e venda de bens realizados com os 

recursos deste Contrato e entregar cópias autenticadas, por agente 

público do próprio FINANCIADO, ao FINANCIADOR no prazo de 

até 30 (trinta) dias úteis, quando por este solicitado. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – Os prazos indicados no caput desta 

cláusula poderão ser prorrogados, excepcionalmente, em virtude de 

fatores alheios à vontade do FINANCIADO, desde que solicitado 

formalmente pelo FINANCIADO e aceito pelo FINANCIADOR, 

com as devidas justificativas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL 
  

O FINANCIADO obriga-se a cumprir o disposto na legislação 

federal, estadual e municipal (nas localidades onde as intervenções 

serão financiadas com os recursos deste Contrato) referente à Política 

Nacional do Meio Ambiente, adotando, durante o prazo de vigência 

deste, medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos causados 

ao meio ambiente, à segurança e à medicina do trabalho, que possam 

vir a serem causados em decorrência da execução das ações 

financiadas, objeto deste Contrato. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – O FINANCIADO será o único e exclusivo 

responsável por todos e quaisquer impactos, danos, prejuízos e/ou 

perdas ao meio ambiente, à saúde e à segurança dos trabalhadores, 

e/ou a terceiros afetados pelas ações financiadas, decorrentes de atos, 

fatos e omissões praticados pelo FINANCIADO, por meio de seus 

agentes públicos e/ou contratados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INADIMPLEMENTO 
  

Em caso de descumprimento de qualquer obrigação legal ou 

convencional, ou no caso de vencimento antecipado da operação, a 

partir do inadimplemento e sobre o valor inadimplido, serão exigidos, 

nos termos da Resolução 4.882, de 23/12/2020, do Conselho 

Monetário Nacional: 
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encargos financeiros contratados para o período de adimplência da 

operação, previstos neste CONTRATO; 

  

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, incidentes 

sobre o valor inadimplido; 

  

multa de 2% (dois por cento), calculada e exigida nos pagamentos 

parciais, sobre os valores amortizados, e na liquidação final, sobre o 

saldo devedor da dívida. 

  

multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o saldo devedor em 

aberto, e exigida imediatamente após a verificação e em razão dos 

seguintes atos: (i) descumprimento de qualquer obrigação não 

pecuniária, que não seja remediada em até 15 (quinze) dias úteis 

contados da verificação do descumprimento, e/ou (ii) incompletude, 

desde que dolosa ou culposa, incorreção, inveracidade ou alteração de 

declarações e garantias prestadas pelo FINANCIADO neste 

CONTRATO. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os encargos financeiros contratados 

para o período de normalidade e os juros moratórios previstos nas 

alíneas ―a‖ e ―b‖ retro serão calculados, por dia de atraso, e exigidos 

nos pagamentos parciais e na liquidação da dívida, juntamente com as 

amortizações de principal, proporcionalmente aos seus valores 

nominais. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Sem prejuízo dos encargos 

anteriormente previstos, o devedor responderá por prejuízos a que sua 

mora der causa, nos termos do artigo 395 do código Civil, inclusive 

despesas de cobrança e honorários advocatícios quando devidos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VENCIMENTO 

ANTECIPADO 
  

Poderá o FINANCIADOR considerar vencidas antecipadamente, de 

pleno direito, todas as parcelas ainda vincendas, relativas aos 

desembolsos efetivamente realizados, assumidas neste Contrato e 

exigir o total da dívida delas resultante, independentemente de aviso 

extrajudicial ou interpelação judicial, na hipótese, de o 

FINANCIADO não pagar pontualmente quaisquer das prestações 

previstas neste Contrato, inclusive os juros durante o período de 

carência, ou não dispuser de saldo suficiente na conta corrente citada 

na Cláusula Autorização de Débito em Conta, nas datas dos seus 

respectivos vencimentos, para que o FINANCIADOR promova os 

lançamentos contábeis destinados às suas devidas liquidações, 

conforme expressamente previsto na Cláusula Forma de 

Pagamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL – SCR 
  

O FINANCIADO declara-se ciente de que foi comunicado que: 
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os débitos e responsabilidades decorrentes de operações com 

características de crédito por ele (s) realizadas serão registrados no 

Sistema de Informações de Crédito do Banco Central - SCR; 

o SCR tem por finalidades fornecer informações ao Bacen para fins de 

supervisão do risco de crédito a que estão expostas as instituições 

financeiras e propiciar o intercâmbio de informações entre essas 

instituições com o objetivo de subsidiar decisões de crédito e de 

negócios; 

poderá(ão) ter acesso aos dados constantes em seu (s) nome (s) no 

SCR por meio da Central de Atendimento ao Público do Bacen 

(CAP); 

os pedidos de correções, de exclusões e de manifestações de 

discordância quanto às informações constantes do SCR devem ser 

dirigidas ao Bacen ou à instituição responsável pela remessa das 

informações, por meio de requerimento escrito e fundamentado, ou, 

quando for o caso, pela respectiva decisão judicial; 

a consulta a quaisquer informações disponibilizadas pelas instituições 

financeiras e registradas em seu nome, na qualidade de responsável 

por débitos ou garantias de operações, depende de prévia autorização. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

As obrigações assumidas neste Contrato poderão ser objeto de 

execução específica por iniciativa do FINANCIADOR, na forma do 

Código de Processo Civil Brasileiro, sem que isso signifique renúncia 

a qualquer outra ação ou providência, judicial ou não, que objetive 

resguardar direitos decorrentes deste Contrato. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica o FINANCIADOR autorizado, a 

qualquer tempo a ceder, transferir ou dar em penhor o crédito deste 

Contrato, bem como ceder os direitos, títulos, garantias ou interesses 

seus a terceiros, na forma regulamentada pelo Conselho Monetário 

Nacional sendo vedada a securitização. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica facultado ao FINANCIADOR 

mencionar, em qualquer divulgação, que fizer sobre suas atividades, a 

colaboração financeira concedida por meio deste contrato. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O FINANCIADO não poderá ceder ou 

transferir, no todo ou em parte, quaisquer de seus direitos e obrigações 

previstos no presente Contrato sem o prévio consentimento do 

FINANCIADOR. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – Fica expressamente acordado entre o 

FINANCIADO e o FINANCIADOR que todos e quaisquer custos, 

despesas, encargos, emolumentos e tributos (incluindo quaisquer 

impostos, taxas e/ou contribuições devidos), relacionados à 

celebração, registro ou execução e acompanhamento do presente 

contrato, da garantia nele prevista ou de qualquer alteração do mesmo 

serão de 
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responsabilidade e correrão por conta do FINANCIADO, mesmo na 

hipótese de cancelamento parcial ou total do crédito aberto. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – O FINANCIADO declara conhecer e 

compromete-se a respeitar o Código de Ética, as Normas de Conduta, 

o Programa de Integridade e a Política Específica de Prevenção e 

Combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e 

à Corrupção do Banco do Brasil, disponíveis na Internet, no endereço: 

http://www.bb.com.br. 

  

PARÁGRAFO SEXTO – O FINANCIADO autoriza o 

FINANCIADOR, na forma do art. 1º, §3º, inc. V, da Lei 

Complementar nº 105, de 2001, a informar, aos órgãos de controle e 

fiscalização das partes, por quaisquer meios, a identidade do 

FINANCIADO, valor, encargos contratuais, cronogramas de 

concessão e amortização e estado de cumprimento das obrigações 

contratuais relativas a este contrato. 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Toda e qualquer notificação ou 

comunicação trocada entre o FINANCIADO e o FINANCIADOR, 

relativamente a este Contrato, deverá ser feita por escrito e entregue 

via correio ou portador nos respectivos locais de relacionamento; ou 

por meio dos canais digitais indicados pelas partes. 

  

PARÁGRAFO OITAVO – O FINANCIADO se obriga a comunicar 

a alteração de seu endereço para fins de recebimento das notificações 

e demais correspondências encaminhadas pelo FINANCIADOR, sob 

pena de se reputar válida as notificações encaminhadas para o 

endereço constante no presente Contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
  

FINANCIADO e FINANCIADOR elegem o foro da Comarca 

cidade de Porangatu, Estado de Goiás - GO, como competente para 

decidir judicialmente qualquer questão referente a este Contrato. 

  

E por assim estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente 

Contrato em caráter irrevogável e irretratável, em 3 (três) vias de igual 

teor e conteúdo para um só efeito perante as duas testemunhas adiante 

assinadas. 

  

FINANCIADOR: 

  

BANCO DO BRASIL S.A. 
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FINANCIADO: 

  

MUNICÍPIO DE PORANGATU - GO 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:1222A461 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 017, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 017, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

Processo Administrativo: Nº 8241/2026 

Origem: Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de 

Porangatu/GO 

Objeto do Chamamento: Seleção de Organização Social para gestão 

hospitalar e execução de ações e serviços de saúde no Hospital 

Municipal Henrique Antônio Santillo (Chamamento Público nº 

007/2026). 

Teor do Acto: SUSPENDER, temporariamente e por prazo 

indeterminado, o Chamamento Público nº 007/2026, com fundamento 

no poder-dever de autotutela da Administração Pública e nos itens 

15.4 e 15.10 do instrumento convocatório. A suspensão visa à 

realização de análise técnica, administrativa e jurídica detalhada do 

edital e anexos em face da Lei Municipal nº 2.983/2022 e Lei Federal 

nº 9.637/1998. 

Efeitos: Ficam sobrestados todos os atos, sessões e prazos do certame, 

sem prejuízo ou penalidade às entidades participantes. Efeitos da 

portaria retroagem a 28/08/2026  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:6EE25194 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 002/2026 

 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 002/2026 
  

Processo Administrativo: Nº 8241/2026 

Chamamento Público e Seleção: Nº 007/2026 

Portaria de Instauração: Nº 015/2026 – GAB/SMS/PMP 

Órgão Emissor: Comissão de Qualificação de Organizações Sociais 

do Município de Porangatu 

Objeto: Análise dos pedidos e requerimentos de qualificação como 

Organização Social (OS) no âmbito do Município de Porangatu, nos 

termos da Lei Municipal nº 2.983/2022. 

  

Resumo da Decisão: 
  

• INDEFERIR o pedido de qualificação como OS formulado por 

ASSOCIAÇÃO SAÚDE E MEDICINA – ASM (CNPJ nº 

27.324.279/0001-15), por inobservância aos arts. 3º, II, e 4º, VI, da 

Lei Municipal nº 2.983/2022. 

• INDEFERIR o pedido/reconhecimento de qualificação como OS 

formulado por INSTITUTO DE TECNOLOGIA E GESTÃO EM 

SAÚDE – ITGA (CNPJ nº 22.648.045/0002-90), por 

descumprimento dos arts. 2º, I, "d" e "i", 3º, II, 4º, V e VI, e 5º da 

mesma norma, ressalvada a ausência de ato próprio de qualificação 

perante o Município. 

• O indeferimento ocorre sem prejuízo da apresentação de novo 

requerimento após adequação estatutária. 

• Fica assegurado  s entidades o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

interposição de recurso administrativo, contados da respectiva 

notificação. 

  

Membros da Comissão: Gilmar Oliveira da Silva (Presidente), 

Maiza Dias de Souza (Membro), Romildo Ribeiro de Araújo 

(Membro).   

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:3E68AA23 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

CAMARA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

DISPENSA 

 

AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO N°: 231/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°: 10/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE COROA DE FLORES PARA HOMENAGEM PÓSTUMA 

PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL. 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Professor Jamil/ Goiás. 

CONTRATADO: ALIANÇA FUNERÁRIA ADMINISTRAÇÃO 

DE SERVIÇOS PÓSTUMOS LTDA-ME. 

CNPJ: 02.343.158/0001-90. 

VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 320,00 (trezentos e vinte 

reais). Nos parâmetros da Lei N° 14.133/21. Certifico e Dou Fé, que o 

aviso acima foi publicado no Site Oficial da Câmara Municipal de 

Professor Jamil, nesta data. 

  

Professor Jamil, 04 de Setembro de 2026. 

  

LORRAYNE ALMEIDA DA SILVA  
- Agente de Contratação – 

Publicado por: 
Lorrayne Almeida da Silva 

Código Identificador:E15AA63A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DE GOIÁS 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

SANTA BARBARA DE GOIAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA DE GOIÁS 

PRORROGAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PRORRGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

007/2025 

Processo Adm.: Nº 441/2025 Objeto:Registro de Preços para 

Registo de preços para AQUISIÇÃO MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO para a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e 

demais Secretarias. Empresas vencedoras: FERRAGISTA E 

MATERIAL DE CONSTRUCAO CASA NOVA LTDA, pessoa 

jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 36.077.248/0001-

06; IRIA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa 

jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 36.871.713/0001-

78; MIZAEL A GONÇALVES, pessoa jurídica, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 42.300.388/0001-96. PRORROGANDO A 

VIGÊNCIA DA ARP 007/2025- POR 1 (ANO) NOS TERMOS 

DA LEI 14.133/21.  
  

SANTA BÁRBARA DE GOIÁS – GO 04 DE SETEMBRO DE 

2026- 
  

DOUGLAS BORGES TOMÉ- 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Maria Lúcia Pereira da Rocha Silva 

Código Identificador:D15BA807 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

SANTA BARBARA DE GOIAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA DE GOIÁS 

PRORROGAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2025 

Processo Adm.: Nº 3620/2025 Objeto:Registro de Preços para 

Registo de preços para Aquisição de MATERIAL ELÉTRICO 

para a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e demais 

Secretarias. Empresas vencedoras: FILGUEIRA & FILGUEIRA 

LTDA - EPP, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob 

nº 08.992.911/0001-54; LUCIAN LOUREDO GOMES DE 

ARAUJO, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 

09.207.392/0001-39; TRIUNFO ILUMINACAO LTDA EPP, 

pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 

56.004.897/0001-86. PRORROGANDO A VIGÊNCIA DA ARP 

007/2025- POR 1 (ANO) NOS TERMOS DA LEI 14.133/21.  
  

SANTA BÁRBARA DE GOIÁS – GO 04 DE SETEMBRO DE 

2026- 
  

DOUGLAS BORGES TOMÉ- 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Maria Lúcia Pereira da Rocha Silva 

Código Identificador:A556FCBA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DE GOIÁS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DE GOIÁS 

DECRETO N. 314 - CRIAÇÃO UC 

 

DECRETO Nº 314, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Certifico que nesta data publiquei o presente ato por afixação de 

extrato no placar desta Prefeitura, na forma e fins da Lei. 

  

Santa Fé de Goiás, 04 de setembro de 2026. 

-- 

  

MILENE ANTÔNIA DE JESUS BAIÃO 
Secretária Municipal de Administração 

  

CRIA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 

DE SANTA FÉ DE GOIÁS, ESTABELECE SUA 

DENOMINAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O Prefeito do Município de Santa Fé de Goiás, no uso das suas 

atribuições legais conferidas pela Constituição Federal, Estadual e 

pela Lei Orgânica Municipal; 

Considerando o disposto no art. 23, incisos VI e VII, da Constituição 

Federal, que estabelece como competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção do meio 

ambiente, o combate à poluição em qualquer de suas formas e a 

proteção das florestas, da fauna e da flora; 

  

Considerando o disposto no art. 15 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, e na Lei Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica criada a Área de Proteção Ambiental (APA) do 

Município de Santa Fé de Goiás, com área aproximada de 1,146 ha 

(um hectare), sob a denominação de Área de Proteção Ambiental do 

Município de Santa Fé. 

  

§ 1º A APA corresponde à zona sul do município e compreende 

regiões urbanas e de expansão urbana. 

  

§ 2º Integra este Decreto, como referência para os limites da APA, o 

mapa em escala 1:3.000, anexo. 

  

Art. 2º. A APA, classificada como unidade de conservação de uso 

sustentável, é composta por terra privada e tem por objetivos proteger 

a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

  

Art. 3º. São objetivos específicos da APA: 

- Preservar a qualidade das águas do Córrego Coludino, afluente do 

Córrego da Serra; 

- Proteger a diversidade biológica, disciplinar o uso e ocupação do 

solo e assegurar a sustentabilidade ambiental; 

- Preservar amostras representativas dos ecossistemas naturais 

presentes na área; 
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- Proteger espécies endêmicas e ameaçadas de extinção e 

possibilitar o manejo de espécies-chave, por meio de enriquecimento 

ou reintrodução; 

- Incentivar pesquisas científicas; 

- Conservar os serviços ambientais e garantir a manutenção das 

características físicas e paisagísticas da área, especialmente nas zonas 

mais frágeis; 

- Conservar a cobertura vegetal como forma de proteção do solo, das 

nascentes e dos cursos d‘água; 

- Promover a educação ambiental junto aos proprietários e 

trabalhadores da área; 

- Contribuir para o desenvolvimento sustentável das terras 

produtivas; 

- Fomentar o turismo sustentável, cultural e ecológico, com a 

implantação de trilhas turísticas. 

  

Art. 4º. A delimitação da APA foi realizada no Software QGis, 

baseando-se no Shapefile de Áreas de Preservação Permanente (APP), 

representada em sistema de coordenadas UTM, com SGR (Sistema 

Geodésico de Referência) SIRGAS2000, em escala 1:3.000, conforme 

descrito no anexo técnico deste Decreto. As coordenadas dos vértices 

que formam o polígono da área são as seguintes: 

P1: 8.256.694,3738115905 m S 489.294,3233225482 m E; P2: 

8.256.696,1938436124 m S 489.295,9001377442 m E; P3: 

8.256.772,4317304017 m S 489.380,0378005122 m E; P4: 

8.256.773,8480629856 m S 489.382,0525298936 m E; P5: 

8.256.774,7290431708 m S 489.384,3523138796 m E; P6: 

8.256.789,7731038015 m S 489.445,2009652594 m E; P7: 

8.256.801,6801147396 m S 489.471,2377850626 m E; P8: 

8.256.909,2253047284 m S 489.583,9342233518 m E; P9: 

8.256.916,1290986948 m S 489.591,1686983746 m E; P10: 

8.256.897,4265279491 m S 489.599,6538217592 m E; P11: 

8.256.786,0506099490 m S 489.483,8292294744 m E; P12: 

8.256.784,1909299698 m S 489.481,0843229556 m E; P13: 

8.256.771,1957593309 m S 489.452,6680463612 m E; P14: 

8.256.770,5822118670 m S 489.450,9092657542 m E; P15: 

8.256.755,9185709003 m S 489.391,5992962586 m E; P16: 

8.256.682,1874570306 m S 489.310,2281584204 m E; P17: 

8.256.514,7320086481 m S 489.197,3274261830 m E; P18: 

8.256.525,4460082324 m S 489.180,6431565326 m E; P19: 

8.256.694,3738115905 m S 489.294,3233225482 m E. 

  

Art. 5º. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente será 

responsável pela administração da APA, adotando as medidas 

necessárias à sua proteção, implantação e controle, com o apoio das 

demais secretarias. 

  

Art. 6º. A implantação da APA será acompanhada por um programa 

permanente de educação ambiental, coordenado pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente, em parceria com organizações da 

sociedade civil, sob orientação e acompanhamento do Conselho da 

APA. 

  

Art. 7º - A APA contará com um Conselho Consultivo e Deliberativo, 

composto por representantes do poder público e da população 

residente em sua área de abrangência. 

§ 1º Compete ao Conselho seguir as diretrizes do art. 20 do Decreto 

Federal nº 4.340/2002. 

§ 2º A coordenação do Conselho será de responsabilidade do Poder 

  

Executivo. 

  

§ 3º O Conselho será composto por seis (6) membros: 

I - Um representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 

  

que presidirá o Conselho; 

- Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

- Um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

- Um representante do Poder Legislativo Municipal; 

- Dois representantes da comunidade residente na APA. 

§ 4º Os membros e seus suplentes terão mandato de dois (2) anos, 

podendo ser reconduzidos por igual período. 

§ 5º Os representantes indicados nos incisos IV e V serão nomeados 

por indicação dos setores representados. 

§ 6º As decisões do Conselho terão caráter consultivo e deliberativo. 

  

Art. 8º. As decisões do Conselho da APA deverão estar articuladas 

com as deliberações do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

  

Art. 9º. As restrições de uso e ocupação serão aquelas previstas na 

legislação vigente, especialmente as constantes no Decreto nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000. 

  

Art. 10. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente expedirá os 

atos normativos complementares necessários ao cumprimento deste 

Decreto. 

  

Art. 11. Nas áreas privadas, o proprietário definirá as condições de 

acesso para pesquisa e visitação, respeitadas as disposições legais. 

  

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Santa Fé de Goiás, aos 04 

dias do mês de setembro de 2026 (04/09/2026). 
 

VICTOR FERREIRA PARENTE 
Prefeito de Santa Fé de Goiás 

Publicado por: 
Tania Angelica de Souza 

Código Identificador:379996BF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE SORTEIO DO LEILOEIRO CREDENCIAMENTO 

N.º 003/2026 

 

Processo Administrativo nº 649/2026 

Secretária Municipal de Administração 
  

AVISO DE SORTEIO DO LEILOEIRO  

CREDENCIAMENTO N.º 003/2026 
  

O Município de Santa Rita do Araguaia, Estado de Goiás, através 

da Comissão de Contratação, instituída pelo decreto nº 101-A/2026 de 

14 de agosto de 2026, no uso de suas atribuições legais, reunida na 

sala da Licitação na Sede da Prefeitura Municipal, com endereço 

administrativo localizado na Rua Abílio Alves Ferreira nº 790, centro 

na cidade de Santa Rita do Araguaia, Estado de Goiás, e em 

conformidade com o que dispõe o Decreto Municipal 065/2025 que 

regulamenta e instrui a Lei Federal 14.133/2021 COMUNICA que 

promoverá sorteio de leiloeiro do Credenciamento 003/2026, cujo 

objeto constitui credenciamento de leiloeiro(a)s oficiais, regularmente 

registrados na junta comercial, para a eventual realização de leilões de 

bens móveis inservíveis, e bens automotivos e máquinas do Município 

de Santa Rita do Araguaia - GO. Na oportunidade, a Comissão de 

Contratação informa todos os leiloeiros credenciados que irá ocorrer a 

sessão pública de sorteio, conforme Item 21.3 do EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2026, a se realizar no dia 11/09/2026 

às 09h00min, na sede da Prefeitura Municipal, Sala de Licitações. 

  

Santa Rita do Araguaia, 04 de setembro de 2026. 

  

OLAIR DE BORBA JUNIOR 
Agente de Contratação 

Decreto 101-A/2026  

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:1432FBE6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O Nº 

069/2025, DO CONTRATO DE Nº 053/2025 
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Processo Administrativo: 5996/2026 

  

Assunto: Primeiro Termo Aditivo de prazo do processo licitatório 

Dispensa de Licitação sob o nº 069/2025, do contrato de nº 053/2025 

referente a contratação da empresa: WAMJ SOLUÇOES EM TI 

LTDA, para a prestações de serviços de acesso à internet via satélite 

de baixa orbita plano localização fixa com dados ilimitados para 

atendimento a Secretaria Municipal de Administração de Santa Rita 

do Araguaia – GO. 

. 

  

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO Nº 053/2025 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

Nº 053/2025 

DAS PARTES: 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE SANTA RITA DO 

ARAGUAIA-GO. 

CONTRATADA: WAMJ SOLUÇOES EM TI LTDA 
DO VALOR DO CONTRATO: R$ 4.620,00 (Quatro mil, seiscentos 

e vinte reais). 

  
CONTRATADA Nº DO CONTRATO VIGÊNCIA 

WAMJ SOLUÇOES EM TI LTDA. CNPJ: 

38.4747340001- 85 

Primeiro Termo Aditivo 

de Prazo do Contrato nº 

053/2025 

04/09/2026 

À 

04/09/2027 

  

DATA DA ASSINATURA: 04 de setembro de 2026. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

MANUT. ATIV.SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇAO 
03.03.04.122.0414.2.005.3.3.90.39 

 

Publicado por: 
Keila Domingues Ferreira Severino 

Código Identificador:EFCB17EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

RESULTADO PRELIMINAR DECIMA SEXTA ANALISE 

CREDENCIAMENTO N° 001/2024. 

 

RESULTADO PRELIMINAR DECIMA SEXTA ANALISE 

CREDENCIAMENTO N° 001/2024 
  

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Santa Rita 

do Araguaia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, 

reunida na sala da Comissão na Sede da Prefeitura Municipal, com 

endereço administrativo localizado na Rua Abílio Alves Ferreira nº 

790, centro na cidade de Santa Rita do Araguaia, Estado de Goiás, de 

conformidade com o Artigo 74, IV e 79, da Lei Federal nº 14.133, de 

01 de Abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 

de Dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº 

065/2024 de 26 de Março de 2024, vem por meio desse divulgar o 

resultado preliminar das análises documentais referente as propostas 

de credenciamento apresentadas para o CREDENCIAMENTO 

001/2024, das propostas protocoladas até 03/09/2026 as 17:30 hs, 

conforme solicitação e oficio nº 290/2026 do Fundo Municipal de 

saúde e resultados da análise conforme planilha abaixo: 

  
RESULTADO PRELIMINAR DECIMA SEXTA AVALIAÇÃO PARA PROTOCOLOS ATÉ 

03/09/2026. 

PROTOCOLO 
NOME 

CREDENCIADO 
FUNÇÃO STATUS OBSERVAÇÕES 

4201 / 2026 
LUCILENE TEODORO 

VENERO 

Técnico (a) em 

enfermagem – 

40 hs 

HABILITADA   

5539 / 2026 
ERLAINE FARIA 

NUNES 

Psicólogo - 40 

hs 
HABILITADA   

5843 / 2026 
LUSENI MARIA 

RIBEIRO 

Assistentes 

sociais - 30 hs 
HABILITADA   

  

Do resultado da análise da Comissão Examinadora, caberá recurso, 

com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação do 

resultado no site do Município (www.santaritadoaraguaia.go.gov.br), 

declaramos aberto a fase de recursos até as 17:30 hs do dia 10 de 

setembro de 2026, e resultado final e homologação a parti do dia 11 

de setembro de 2026. 
  

Santa Rita do Araguaia – Goiás, 04 de setembro de 2026. 

  

OLAIR DE BORBA JUNIOR 
Agente de Contratação 

Decreto 101-A / 2026 

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:80A92187 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 79/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS RANCHOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 79/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Três Ranchos, manifesta interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, no prazo 3 (dias) dias 

úteis, para a Dispensa de Licitação ocasião que ao final será 

selecionada a proposta mais vantajosa, sob tipo de julgamento menor 

preço por item, visando a Contratação de serviços de revestimentos de 

paredes e pintura da ABS (Unidade Básica de Saúde) e do ESF 

(Estratégia Saúde da Família). O Termo de Referência e demais 

anexos se encontra disponível no site: www.tresranchos.go.gov.br, os 

interessados deverão encaminhar proposta de preço para o e-mail: 

dispensas@tresranchos.go.gov.br, ou por meio de protocolo físico no 

endereço: Avenida Coronel Levino Lopes, n° 02, Centro, Três 

Ranchos-Go, no setor de licitação, Telefone (64) 3967-8011 ou (64) 

99613-3786. 

  

Três Ranchos-GO, 04 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Guilherme Alves de Alvarenga Silva 

Código Identificador:E6ED722E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE TRINDADE – 

TRINDADE S.A. 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 

 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE TRINDADE – 

TRINDADE S.A. 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 
A Empresa de Desenvolvimento de Trindade - TRINDADE S.A., 

sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

67.113.905/0001-49, com sede na RUA 212, N.2012, QD. ADM. LT. 

03, SETOR SOL DOURADO - Trindade-GO, no uso de suas 

atribuições e em cumprimento ao disposto na Lei nº 13.303/2016, art. 

29, II, e às exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás (TCM-GO), torna público, para conhecimento dos 

interessados e fins de transparência e controle, a contratação por 

dispensa de licitação, conforme relação abaixo: 

Contratado: NúcleoGov Assessoria e Tecnologia LTDA 

CNPJ: 14.580.442/0001-69 

Objeto: Contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção 

do site institucional, Portal da Transparência e Ouvidoria, com suporte 

técnico. 

Período: 12 meses 

Valor: R$ 1.800,00 mensais, pelo período de 12 meses, totalizando 

R$ 21.600,00 

  

Observações:  
  

Fonte de Recursos: Próprio. 
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O inteiro teor dos processos administrativos, editais, contratos e 

respectivos aditivos encontra-se disponível para consulta no portal 

oficial da empresa na internet: www.trindadesago.com.br. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

JARLEY WELLINGTON DO COUTO 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:BC986B5A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 1268/2026 

 
Fundamentação: Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Processo n°.: 25515/2026 – INEXIGIBILIDADE N° 059/2026 

N° do contrato: 1268/2026 

Tipo de contrato: CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Contratantes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FME 

Contratado: 
REDE DE NEGOCIOS CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.670.548/0001-04 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/INSTITUIÇÃO 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL, 

ESTRATÉGICA E AUTORAL, CONSISTENTES NA 

TRANSFERÊNCIA DA METODOLOGIA MENTALIDADE 

EMPREENDEDORA 360 (ME360), PARA A FUTURA 

IMPLANTAÇÃO, CONDUÇÃO, CONTINUIDADE E 

GOVERNANÇA DO PROGRAMA ME360 TRIPLE A³ – SAÚDE 

MENTAL, EMOCIONAL E RELACIONAL NA GESTÃO 

PÚBLICA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL, PROMOÇÃO DA SAÚDE 

MENTAL E GERENCIAMENTO DE RISCOS PSICOSSOCIAIS 

DOS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE TRINDADE/GO. 

Valor Global: R$336.000,00(trezentos e trinta e seis mil reais) 

Prazo de Vigência: 
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura. 

Dotação: 
07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 | UNIDADE: FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE. 

Data assinatura: 31/08/2026 

Gestor do Fundo 

Municipal de Saúde-FMS: 
SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 

Fiscal de Contrato: ANGELITA BARCELOS GONÇALVES GHANNOUM 

Gestora de Contrato: ALESSANDRA MARQUES BARBOSA 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade - Goiás, 04 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:E36A775C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº. 060/2026 

 

―DECLARA INEXIGÍVEL A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA/INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 

INTELECTUAL, ESTRATÉGICA E AUTORAL, 

CONSISTENTES NA TRANSFERÊNCIA DA 

METODOLOGIA MENTALIDADE 

EMPREENDEDORA 360 (ME360), PARA A 

FUTURA IMPLANTAÇÃO, CONDUÇÃO, 

CONTINUIDADE E GOVERNANÇA DO 

PROGRAMA ME360 TRIPLE A³ – SAÚDE 

MENTAL, EMOCIONAL E RELACIONAL NA 

GESTÃO PÚBLICA, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE VALORIZAÇÃO 

PROFISSIONAL, PROMOÇÃO DA SAÚDE 

MENTAL E GERENCIAMENTO DE RISCOS 

PSICOSSOCIAIS DOS SERVIDORES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TRINDADE/GO.‖ 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Trindade, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, especialmente 

nos termos do artigo 74, inciso III, alínea ―f‖ da Lei 14.133/2021, e 

demais disposições legais e pertinentes; 

  

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, no que tange à contratação da Empresa REDE 

DE NEGÓCIOS CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO 

LTDA; 
  

CONSIDERANDO o Art.74, inciso III, alínea ―f‖ da Lei n° 

14.133/2021 que dispõe o seguinte: 

  

―Art. 74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de; 

III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;‖ 

  

CONSIDERANDO a prestação dos serviços técnicos especializados, 

de natureza predominante intelectual e estratégica, consistente na 

transferência estruturada de metodologia proprietária voltada a 

implantação do programa da saúde mental no ambiente de trabalho; 

  

CONSIDERANDO a comprovação de notória especialização e a 

compatibilidade de preço com o mercado, conforme documentos 

anexos, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica declarado a inexigibilidade de licitação para contratação 

da EMPRESA/INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE NATUREZA 

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL, ESTRATÉGICA E 

AUTORAL, CONSISTENTES NA TRANSFERÊNCIA DA 

METODOLOGIA MENTALIDADE EMPREENDEDORA 360 

(ME360), PARA A FUTURA IMPLANTAÇÃO, CONDUÇÃO, 

CONTINUIDADE E GOVERNANÇA DO PROGRAMA ME360 

TRIPLE A³ – SAÚDE MENTAL, EMOCIONAL E 

RELACIONAL NA GESTÃO PÚBLICA, VISANDO ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DE VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL, 

PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E GERENCIAMENTO DE 

RISCOS PSICOSSOCIAIS DOS SERVIDORES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRINDADE/GO‖. 
  

Art. 2º - Fica autorizada à contratação da empresa REDE DE 

NEGÓCIOS CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.670.548/0001-04, no valor global de 

R$336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais ), visando atender 

às necessidades de valorização profissional, promoção da saúde 

mental e gerenciamento de riscos psicossociais dos servidores da 

secretaria Municipal de Saúde de Trindade/GO, a ser realizado no 

período de 12 (doze) meses, observadas as normas estabelecidas pela 

Lei nº. 14.133/2021, com suas posteriores alterações, mormente o 

Artigo 74, inciso III, alínea ―f‖; 
  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Trindade, 31 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde - FMS  

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:4BB9D2B4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.284 
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DECRETO Nº 3.284, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidor que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado o servidor EZIO FRANCISCO DA ROCHA 

SILVA, do cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotado na 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, a partir de 1º de agosto de 

2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 3 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:97A22099 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.289 

 

DECRETO Nº 3.289, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidor que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado o servidor DANIEL HENRIQUE 

RODRIGUES DOS SANTOS, do cargo em comissão de chefe, 

símbolo DAI-1, lotado na Secretaria Municipal de Relações 

Institucionais, a partir de 1º de setembro de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
  

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:8734FB77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.290 

 

DECRETO Nº 3.290, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada a servidora DINAIR CARDOSO DOS 

SANTOS COSTA, do cargo em comissão de assessor técnico I, 

símbolo AT-1, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 

31 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 
  

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:595245B1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.293 

 

DECRETO Nº 3.293, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo em 

comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada JAQUELINE BELMIRO DA SILVA, para 

exercer o cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a saúde, integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:DDFE75A3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.294 

 

DECRETO Nº 3.294, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo 

em comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada ANA MARIA DO NASCIMENTO 

MENDONÇA, para exercer o cargo em comissão de assessor II, 

símbolo AI-2, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a saúde, integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Saúde.  
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Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:2B80D705 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.295 

 

DECRETO Nº 3.295, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo 

em comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada POLIANE PEREIRA DOS SANTOS DANIEL, 

para exercer o cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a educação, integrante da estrutura organizacional 

da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:951FDC83 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.296 

 

DECRETO Nº 3.296, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo 

em comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada ELIANE ROCHA SIQUEIRA, para exercer o 

cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a educação, integrante da estrutura organizacional 

da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:C9B190E7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.297 

 

DECRETO Nº 3.297, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Nomeação de servidora para o exercício de cargo 

em comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada MARAISA OLIVEIRA MARTINS, para 

exercer o cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a educação, integrante da estrutura organizacional 

da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:2C84A7AE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO – 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

054/2025 

 
Fundamentação: Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

N° contrato/aditivo: Contrato n° 054/2025 1° Termo Aditivo (prazo e valor) 

Tipo de contrato: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

Locador: MUNICIPIO DE TRINDADE 

Locatários: JOÃO BATISTA NETO, inscrito no CPF/MF sob o nº 003.653.311-47. 

Objeto: 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO (PRAZO E VALOR) REFERENTE AO 

CONTRATO Nº 054/2025, LOCAÇÃO DE CAMIONETE ADVINDO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO 009/2025 REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
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LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE – 

GO. 

Prazo de Vigência: De 10/07/2026 à 10/07/2027 

Valor Global: 

VALOR MENSAL DE R$ 20.400,00 (TRÊS MIL E SEISCENTOS E 

SETENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS), 

PERFAZENDO A IMPORTÂNCIA GLOBAL DE R$ 244.800,00 

(QUARENTA E QUATRO MIL E NOVENTA E DOIS REAIS E OITO 

CENTAVOS). 

Dotação Orçamentária: 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.39.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE 

Data da assinatura: 10/07/2026 

Gestor do Poder 

Executivo: 
LHINICKER PEREIRA SILVA D‘ORAZIO 

Gestora do Contrato:  FERNANDA COSTA ARAÚJO 

Fiscal de Contrato: BRUNO HENRIQUE BRAGA DE SOUZA 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 04 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:64EBDE05 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO – 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

074/2025 

 
Fundamentação: Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

N° contrato/aditivo: Contrato n° 074/2025 1° Termo Aditivo (prazo e valor) 

Tipo de contrato: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

Locador: MUNICIPIO DE TRINDADE 

Locatários: JOÃO BATISTA NETO, inscrito no CPF/MF sob o nº 003.653.311-47. 

Objeto: 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO (PRAZO E VALOR) REFERENTE AO 

CONTRATO Nº 074/2025, LOCAÇÃO DE CAMIONETE ADVINDO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO 009/2025 REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE – 

GO. 

Prazo de Vigência: De 10/07/2026 à 10/07/2027 

Valor Global: 

VALOR MENSAL DE R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), 

PERFAZENDO A IMPORTÂNCIA GLOBAL DE R$ 240.000,00 

(DUZENTOS E QUARENTA MIL REAIS). 

Dotação Orçamentária: 
03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

Data da assinatura: 10/07/2026 

Gestor do Poder 

Executivo: 
LHINICKER PEREIRA SILVA D‘ORAZIO 

Gestora do Contrato:  FERNANDA COSTA ARAÚJO 

Fiscal de Contrato: BRUNO HENRIQUE BRAGA DE SOUZA 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 04 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:A41C1C3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 2.516 

 

LEI N° 2.516, DE 26 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre o regime de adiantamento operacional 

para pagamento de despesas de pequeno vulto no 

âmbito da Câmara Municipal de Trindade. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o regime de adiantamento operacional no 

âmbito da Câmara Municipal de Trindade, destinado ao pagamento de 

despesas urgentes de pequeno vulto, nos termos dos arts. 68 e 69, da 

Lei nº 4.320/1964. 

  

Parágrafo único. O adiantamento operacional de que trata esta Lei não 

constitui fundo especial vinculado a receita, sendo instrumento de 

agilização de pagamentos dentro do ciclo orçamentário regular, com 

recomposição periódica e prestação de contas obrigatória. 

  

Art. 2º O adiantamento operacional fica fixado no valor de R$ 

17.000,00 (dezessete mil reais), correspondente ao limite máximo de 

movimentação simultânea, sem prejuízo das recomposições periódicas 

previstas nesta Lei. 

  

§ 1º O valor fixado no caput representa o teto de saldo disponível a 

qualquer momento, não constituindo acumulação de recursos fora do 

ciclo orçamentário. 

  

§ 2º Cada despesa individual realizada com recursos do adiantamento 

operacional fica limitada ao valor estabelecido no art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, hipótese de dispensa de licitação para compras e 

serviços. 

  

Art. 3º O adiantamento operacional destina-se ao pagamento das 

seguintes despesas de pequeno vulto, que não possam aguardar o 

processamento regular da despesa: 

  

I – materiais de consumo e expediente; 

II – reparo, manutenção e conservação de móveis, máquinas, 

aparelhos, equipamentos, veículos e imóveis; 

III – passagens, locomoção e combustíveis; 

IV – participação em exposições, congressos e conferências; 

V – taxas, emolumentos, licenças administrativas e judiciais, bem 

como retenção de tributos; 

VI – fornecimento de alimentação. 

  

Parágrafo único. O detalhamento dos procedimentos para cada 

categoria de despesa será disciplinado por instrução normativa 

expedida pelo Presidente da Câmara Municipal. 

  

Art. 4º São vedados com recursos do adiantamento operacional: 

  

I – pagamento de despesas: 

a) com pessoal e encargos sociais; 

b) de capital; 

c) de caráter continuado ou que caracterizem fracionamento de 

despesa; 

d) não enquadradas nas hipóteses do art. 3º desta Lei; 

II – concessão de adiantamentos a servidores a título de ressarcimento 

ou ajuda de custo; 

III – aplicações no mercado financeiro; 

IV – pagamentos por meio diverso de TED ou PIX identificado. 

  

Art. 5º Será designado, por ato do Presidente da Câmara Municipal, 

servidor preferencialmente ocupante de cargo efetivo para a função de 

gestor do adiantamento operacional, vedada a designação de servidor 

temporário ou estagiário. 

  

Parágrafo único. Compete ao gestor: 

  

I – solicitar a emissão de empenhos estimativos; 

II – movimentar os recursos do adiantamento operacional, 

exclusivamente por TED ou PIX identificado; 

III – realizar pesquisa de preços prévia a cada despesa que supere o 

montante de R$3.000,00, observado o art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

IV – adquirir materiais e contratar serviços enquadrados nesta Lei; 

V – solicitar a recomposição do saldo, acompanhada de prestação de 

contas parcial; 

VI – prestar contas dos recursos utilizados nos prazos estabelecidos 

nesta Lei. 

  

Art. 6º Os recursos do adiantamento operacional serão mantidos em 

conta corrente única, específica e permanente, junto ao banco oficial 

responsável pela movimentação das contas do Poder Legislativo 

municipal. 

  

Parágrafo único. O saldo da conta não poderá superar, a qualquer 

tempo, o valor fixado no art. 2º desta Lei, sendo vedada a acumulação 

de recursos além do teto de movimentação estabelecido. 
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Art. 7º Toda despesa realizada com recursos do adiantamento 

operacional que supere o montante de R$3.000,00 deve ser precedida 

de pesquisa de preços, documentada nos autos do processo de despesa 

correspondente. 

  

Art. 8º O recebimento do material ou a conclusão da prestação de 

serviço deve ser atestado por servidor diverso do gestor do 

adiantamento, mediante assinatura no verso do comprovante de 

despesa, com aposição de data, nome por extenso, cargo e matrícula. 

  

Art. 9º A recomposição do adiantamento operacional fica 

condicionada à apresentação de prestação de contas parcial pelo 

gestor, contendo: 

  

I – relação das despesas realizadas desde a última recomposição, com 

identificação do beneficiário, valor, data e objeto; 

II – comprovantes de pagamento por TED ou PIX identificado; 

III – documentação fiscal correspondente a cada despesa; 

IV – pesquisas de preços realizadas. 

  

Parágrafo único. A recomposição será autorizada pelo ordenador de 

despesas após manifestação do controle interno sobre a regularidade 

das despesas apresentadas. 

  

Art. 10. A prestação de contas consolidada do adiantamento 

operacional será encaminhada ao controle interno no prazo de 30 

(trinta) dias após o encerramento de cada trimestre, contendo a 

movimentação completa do período e o atestado de regularidade 

assinado pelo ordenador de despesas. 

  

Parágrafo único. No encerramento do exercício financeiro, o saldo 

eventualmente não aplicado será devolvido ao caixa do Poder 

Legislativo, vedado o transporte de saldo para o exercício seguinte 

sem nova autorização legislativa. 

  

Art. 11. Respondem solidariamente pelos atos praticados em 

desacordo com esta Lei o gestor do adiantamento operacional e o 

ordenador de despesas, nos limites de suas respectivas competências. 

  

Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de 

dotações da Câmara Municipal de Trindade, consignadas no 

orçamento vigente. 

  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto 

de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR  

 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:010F9567 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 458 

 

PORTARIA Nº 458, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Concede licença para aprimoramento profissional ao 

servidor que menciona. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

em conformidade do art. 104, da Lei nº 556, de 27 de dezembro de 

1991, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica condida à servidora VANESSA CLAUDIO 

FERNANDES, professor P-V, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, uma licença para aprimoramento profissional, pelo período 

de 3 de setembro de 2026 a 2 de setembro de 2030. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 4 de setembro de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:570F73DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.970 

 

PORTARIA Nº 3.970, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 171, parágrafo único, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à FRANCIELY CRISTINA BORGES DE 

BRITO, servidora no cargo de monitor de educação infantil, 

proveniente de processo seletivo, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, uma licença para tratamento de saúde, pelo período de pelo 

período de 7 (sete e meio) dias, assim distribuídos: 

  

I – 1 (um) dia, em 7 de agosto de 2026; 

II –3 (três) dias, a partir de 10 de agosto de 2026; 

III – 1 (um) dia, em 14 de agosto de 2026; 

IV – 2 (dois) dias, a partir de 17 de agosto de 2026; 

V - Meio período em 21 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 3 de setembro de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:F83351BA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO GAMELEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA DE GOIÁS - 

GO 

ERRATA 01 — PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2026 

 

O Município de Gameleira de Goiás - GO, por intermédio do Fundo 

Municipal de Educação, torna público a ERRATA ao edital do 

Pregão Eletrônico n.º 018/2026, que tem por objeto o registro de 

preços para aquisição de material esportivo, cujo aviso de licitação foi 

publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás n.º 24.849, de 24 de 

agosto de 2026, página 64. No Termo de Autuação (p. 1), no quadro-

resumo (p. 2) e no título do edital (p. 3), onde se lê ―Pregão Eletrônico 

n.º 017/2026‖, leia-se ―Pregão Eletrônico n.º 018/2026. Ficam 

mantidos o objeto, a data, o horário e o local da sessão pública — 

08/09/2026, às 14:00 horas, na plataforma www.bll.org.br —, bem 

como as demais condições do edital, por não haver alteração que afete 

a formulação das propostas, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei 

14.133/21. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Prefeitura 

pelo telefone (62) 3322-3152 ou e-mail 
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licitacoes@gameleiradegoias.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no 

horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital retificado 

encontra-se disponível no site www.gameleiradegoias.go.gov.br 

  

KALINE MORAIS SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Kaline Morais Silva 

Código Identificador:B5BF340A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO NOVA ROMA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA 

ROMA-GO  

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 50/2026 
FUNDAMENTO: Lei Federal 14.133/2021  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Nova Roma-GO nos 

termos do §3º do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, faz saber a 

todos os interessados do ramo pertinente que estará recebendo 

propostas de preços do dia 08 de stembro de 2026 até o dia 10 de 

setembro de 2026, para fins de contratação de empresa para 

fornecimento de kits de enxoval de bebê e colchões destinados a 

atender famílias em situação de vulnerabilidade do município, 

conforme as condições, quantidades, características e 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Para 

fins de elaboração de propostas os interessados poderão obter 

informações sobre a contratação no site www.novaroma.go.gov.br/, 

através do termo de referência. As propostas e documentação de 

habilitação deverão ser cadastradas e enviadas exclusivamente por 

meio do Portal do Fornecedor da Prefeitura Municipal de Nova 

Roma–GO, disponível no link: 

https://novaroma.megasoftservicos.com.br/fornecedor, até o prazo 

final de apresentação. 

  

Nova Roma - GO, 04 de setembro de 2026 

ELIZIANE FERREIRA DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Izabela Candido da Silva 

Código Identificador:E0E6D899 

 
PODER EXECUTIVO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 049/2026 

 

MUNICIPIO DE NOVA ROMA-GO  

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 49/2026 
FUNDAMENTO: Lei Federal 14.133/2021 

  

O Municipio de Nova Roma-GO nos termos do §3º do artigo 75 da 

Lei Federal 14.133/2021, faz saber a todos os interessados do ramo 

pertinente que estará recebendo propostas de preços do dia 08 de 

stembro de 2026 até o dia 10 de setembro de 2026, para fins de 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de gerenciamento de assinaturas da solução de software como 

serviço – SaaS ChatGPT Plus, para atendimento às necessidades 

da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura 

Municipal de Nova Roma – GO, conforme especificações no 

Termo de Referência. Para fins de elaboração de propostas os 

interessados poderão obter informações sobre a contratação no site 

www.novaroma.go.gov.br/, através do termo de referência. As 

propostas e documentação de habilitação deverão ser cadastradas e 

enviadas exclusivamente por meio do Portal do Fornecedor da 

Prefeitura Municipal de Nova Roma–GO, disponível no link: 

https://novaroma.megasoftservicos.com.br/fornecedor, até o prazo 

final de apresentação. 

  

Nova Roma - GO, 04 de setembro de 2026 

  

ELIZIANE FERREIRA DA SILVA 
Agente de Contratação 

 

Publicado por: 
Izabela Candido da Silva 

Código Identificador:7802898F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 095/2026-PREF 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 095/2026 

Processo Administrativo nº 19049/2026 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), com sede na Rua Adalto Fernandes, 201, centro, 75827-000, Aparecida 

do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.859.316/0001-00, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 

contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 10/09/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 10/09/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no departamento de compras ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

DO OBJETO 
Trata-se de aquisição de longarinas para a Casa de Velório Municipal, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e 

Desenvolvimento de Aparecida do Rio Doce/GO. 

  

2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte serviço de acordo com o termo de referência. 

  

COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.1. Anexo I– Termo de Referência; 

2.2. Anexo II– Modelo de Proposta; 
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2.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  

FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DA DESESA/FONTE 
  

0042 

10.05 

SECRETARIA DE MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO 

4.4.90.52.00-100 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTES 

  

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 10/09/2026 às 11:00h. 

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  

4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica: 
  

4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços. 

4.5. Declarações:  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 
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4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 03 de setembro de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 

  

EDY CARLOS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO  
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, ―a‖ e ―i‖ da Lei n. 14.133/2021) 
  
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

1 

LONGARINA DE 02 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS PARA 

VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA TÉRMICA COM O 

AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, 

PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO 

É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, 

NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO 

APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS 

DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E 

CONTRA ASSENTO DE COR A ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS 

EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL 

RECICLÁVEL, SENDO O CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE 

COMPÕEM A PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, 

DEVIDAMENTE EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À 

SUPERFÍCIE INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. ASPECTOS 

DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE: MÍNIMO 

460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, 

CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4,00 MM, PROVIDO 

DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. TUBO TRANSVERSAL DE 

SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA 

VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR 

MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM 

ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE 

SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM 

MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS 

ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES 

INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM 

ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU 

MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA 

SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. 

SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO 

FIXADOS À MESMA ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, 

INJETADAS EM RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES 

METÁLICAS COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA: 

4 UND R$ 2.052,00 R$ 8.208,00 

2 

LONGARINA DE 03 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS PARA 

VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA TÉRMICA COM O 

AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, 

PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO 

É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, 

NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO 

APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS 

DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E 

CONTRA ASSENTO DE COR A ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS 

EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL 

RECICLÁVEL, SENDO O CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE 

COMPÕEM A PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, 

DEVIDAMENTE EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À 

2 UND R$ 2.749,67 R$ 5.499,34 
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SUPERFÍCIE INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. ASPECTOS 

DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE: MÍNIMO 

460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, 

CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4,00 MM, PROVIDO 

DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. TUBO TRANSVERSAL DE 

SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA 

VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR 

MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM 

ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE 

SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM 

MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS 

ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES 

INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM 

ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU 

MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA 

SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. 

SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO 

FIXADOS À MESMA ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, 

INJETADAS EM RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES 

METÁLICAS COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA: 

3 

LONGARINA DE 04 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS PARA 

VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA TÉRMICA COM O 

AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, 

PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO 

É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, 

NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO 

APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS 

DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E 

CONTRA ASSENTO DE COR A ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS 

EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL 

RECICLÁVEL, SENDO O CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE 

COMPÕEM A PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, 

DEVIDAMENTE EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À 

SUPERFÍCIE INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. ASPECTOS 

DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE: MÍNIMO 

460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, 

CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4,00 MM, PROVIDO 

DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. TUBO TRANSVERSAL DE 

SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA 

VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR 

MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM 

ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE 

SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM 

MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS 

ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES 

INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM 

ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU 

MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA 

SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. 

SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO 

FIXADOS À MESMA ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, 

INJETADAS EM RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES 

METÁLICAS COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA ABAIXO: 

2 UND R$ 3.664,67 R$ 7.329,34 

4 

LONGARINA DE 05 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS PARA 

VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA TÉRMICA COM O 

AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, 

PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO 

É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, 

NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO 

APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS 

DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E 

CONTRA ASSENTO DE COR A ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS 

EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL 

RECICLÁVEL, SENDO O CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE 

COMPÕEM A PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, 

DEVIDAMENTE EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À 

SUPERFÍCIE INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. ASPECTOS 

DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE: MÍNIMO 

460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, 

CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4,00 MM, PROVIDO 

DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. TUBO TRANSVERSAL DE 

SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA 

VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR 

MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM 

ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE 

SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM 

MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS 

ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES 

INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM 

ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU 

MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA 

SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. 

SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO 

FIXADOS À MESMA ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, 

INJETADAS EM RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES 

METÁLICAS COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA ABAIXO: 

10 UND R$ 4.360,00 R$ 43.600,00 

  

O objeto desta compra não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

O fornecimento dos itens não é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de aquisição de cadeiras longarinas. 

  

O custo estimado total da contratação é de R$ 64.636,68 (Sessenta e quatro mil, seiscentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. (Art. 6º, XXIII, ―i‖ da Lei n. 14.133/2021. 

  

2. VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 

14.133/21. 

  

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

3.1. O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗b‘, da Lei nº 14.133/2021). 

  

4.1 A presente contratação tem como objeto a aquisição de longarina para a Casa de Velório Municipal, visando atender à necessidade de melhoria 

da estrutura física e do atendimento prestado à população. 

4.2. A Casa de Velório é um espaço público destinado ao acolhimento de familiares e amigos durante a realização de velórios, sendo indispensável 

que disponha de mobiliário adequado para proporcionar conforto, segurança e dignidade aos usuários. Atualmente, verifica-se a necessidade de 

aquisição de novos assentos, em razão da insuficiência e/ou inadequação do mobiliário existente para atender de forma satisfatória à demanda. 

4.3. A contratação pretende suprir essa necessidade por meio da aquisição de longarina de boa qualidade e durabilidade, garantindo melhores 

condições de utilização do espaço, maior organização do ambiente e adequado atendimento aos munícipes. 

4.4. Dessa forma, a contratação está fundamentada no interesse público e na necessidade de assegurar condições adequadas de funcionamento da 

Casa de Velório Municipal, contribuindo para a melhoria dos serviços disponibilizados à população e para a preservação do patrimônio público, 

mediante a aquisição de mobiliário com características compatíveis com a finalidade de uso. 

  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗c‘, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

5.1.A solução consiste na contratação para aquisição de longarina destinada à Casa de Velório Municipal, com o objetivo de atender à necessidade 

de disponibilização de assentos adequados aos usuários do espaço, proporcionando conforto, segurança e melhores condições de atendimento à 

população. 

  

5.2.O mobiliário deverá ser novo, de primeiro uso, possuir características de resistência e durabilidade compatíveis com ambientes de uso coletivo, 

garantindo vida útil prolongada e reduzindo a necessidade de manutenção ou substituições frequentes. A escolha por longarina atende aos princípios 

da economicidade, eficiência e funcionalidade, por tratar-se de equipamento apropriado para locais de espera e permanência de pessoas. 

  

5.3. O produto deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 

  

• Longarinas com 02 (dois), 03 (três), 04 (quatro) e 05 (cinco) lugares, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na tabela do item 1 

deste Termo de Referência. 

• Estrutura em aço carbono com pintura eletrostática anticorrosiva; 

• Assentos e encostos em polipropileno de alta resistência (ou material equivalente de igual ou superior qualidade); 

• Cor preta; 

• Base fixa, com sapatas de proteção para o piso; 

• Capacidade mínima de 120 kg por assento; 

• Produto novo, sem uso, acompanhado de garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 

  

5.4. Durante todo o seu ciclo de vida, o mobiliário deverá exigir baixa necessidade de manutenção, possuir resistência ao uso contínuo e apresentar 

facilidade de limpeza e conservação, assegurando maior durabilidade, economia de recursos públicos e melhor aproveitamento do investimento 

realizado pela Administração Municipal. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‗d‘, da Lei nº 14.133/21: 

  

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea ―e‖ e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
  

7.1. O prazo de entrega dos itens será de 5 (cinco) dias, contados expedição da ordem de Fornecimentos e ou serviços. 

  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega dos itens na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

7.2. O Item deverá ser entregue no seguinte endereço no Almoxarifado Municipal, na Rua Cel. Belmiro Nogueira da Silva, N.817, centro de 

Aparecida do Rio Doce-Go. 

  

7 .3. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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7.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

  

7.5. Os itens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

  

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ética- profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

• MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ―f‖, da Lei nº 14.133/21): 

  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
  

a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‗h‘, da Lei nº 14.133/2021) 
  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 

do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta melhor preço 

  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 

capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  
  

11.1. PREÇO 
  

11.1.1. O valor total aproximado da contratação é de R$ 64.636,68 (Sessenta e quatro mil, seiscentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos). 
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11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

  

14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.  
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16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 

Assinar o Contrato. 

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 

Edital, notadamente neste termo de referência. 

Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito; 

Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 

Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 

adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 

Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 

A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 

que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridas em dependências da Contratante 

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 

desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados.  
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19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

  

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

  

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

  

20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157). 

  

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  



Goiás , 08 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3698 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 59 

 

20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗j‘, da Lei nº 14.133/2021). 

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0042 

10.05 

SECRETARIA DE MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO 

4.4.90.52.00-100 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTES 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

22. CONCLUSÕES FINAIS 
  

22.1. O presente Termo de Referência consolida e atualiza o documento inicialmente encaminhado pelo gestor, preservando suas especificações e 

condições essenciais, com a inclusão dos orçamentos e das cotações de preços obtidos pelo Departamento de Compras. Ficam, assim, ratificados os 

atos regularmente praticados após a emissão do Termo de Referência inicial, estando a estimativa da contratação devidamente fundamentada, 

compatível com os preços de mercado e apta a subsidiar o regular prosseguimento do procedimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Aparecida do Rio Doce, 13 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 095/2026 
Objeto: Trata-se de Aquisição de longarinas para a Casa de Velório Municipal, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração e Desenvolvimento de Aparecida do Rio Doce/GO. 

PROPOSTA: 
  
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTD VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

1 

LONGARINA DE 02 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS 

PARA VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA 

TÉRMICA COM O AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO 

EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA 

POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE 

CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME 

PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 

MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DE COR A 

ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, SENDO O 

CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE COMPÕEM A 

PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, DEVIDAMENTE 

EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À SUPERFÍCIE 

INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. 

ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE 

SUPERFÍCIE: MÍNIMO 460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO 

DOS ASSENTOS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 4,00 MM, PROVIDO DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. 

TUBO TRANSVERSAL DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA 

MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 

COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU 

CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM 

VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ 

OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS 

INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE 

BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA 

FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, 

PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO FIXADOS À MESMA 

ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, INJETADAS EM 

RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES METÁLICAS 

COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA: 

  4 UND     

2 

LONGARINA DE 03 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS 

PARA VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA 

TÉRMICA COM O AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO 

EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA 

POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE 

CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME 

PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 

MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DE COR A 

ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, SENDO O 

  2 UND R$ 2.749,67 R$ 5.499,34 
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CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE COMPÕEM A 

PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, DEVIDAMENTE 

EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À SUPERFÍCIE 

INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. 

ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE 

SUPERFÍCIE: MÍNIMO 460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO 

DOS ASSENTOS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 4,00 MM, PROVIDO DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. 

TUBO TRANSVERSAL DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA 

MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 

COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU 

CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM 

VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ 

OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS 

INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE 

BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA 

FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, 

PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO FIXADOS À MESMA 

ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, INJETADAS EM 

RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES METÁLICAS 

COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA: 

3 

LONGARINA DE 04 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS 

PARA VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA 

TÉRMICA COM O AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO 

EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA 

POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE 

CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME 

PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 

MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DE COR A 

ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, SENDO O 

CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE COMPÕEM A 

PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, DEVIDAMENTE 

EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À SUPERFÍCIE 

INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. 

ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE 

SUPERFÍCIE: MÍNIMO 460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO 

DOS ASSENTOS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 4,00 MM, PROVIDO DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. 

TUBO TRANSVERSAL DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA 

MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 

COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU 

CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM 

VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ 

OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS 

INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE 

BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA 

FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, 

PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO FIXADOS À MESMA 

ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, INJETADAS EM 

RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES METÁLICAS 

COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA ABAIXO: 

  2 UND R$ 3.664,67 R$ 7.329,34 

4 

LONGARINA DE 05 LUGARES SEM BRAÇOS COM ENCOSTO PROVIDO DE DIVERSOS ORIFÍCIOS 

PARA VENTILAÇÃO DAS COSTAS DO USUÁRIO, POSSIBILITANDO A PERSPIRAÇÃO (TROCA 

TÉRMICA COM O AMBIENTE) E MANUFATURADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO 

EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

PAREDE DE 3,0 MM. O ENCOSTO É INDEPENDENTE DO ASSENTO E É ENCAIXADO À ESTRUTURA 

POR DOIS PONTOS, EM SUAS LATERAIS, NA REGIÃO INFERIOR DA PEÇA. ESPALDAR DOTADO DE 

CURVATURA QUE PROPORCIONA CORRETO APOIO LOMBAR PARA O USUÁRIO (CONFORME 

PRECONIZADO PELA NR-17). ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ENCOSTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 

MM. EXTENSÃO VERTICAL: MÍNIMO DE 400 MM. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DE COR A 

ESCOLHER DENTRE AS POSSIBILIDADE DE CARTELA, MANUFATURADOS EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO, PIGMENTADO, MATERIAL RECICLÁVEL, SENDO O 

CONTRA ASSENTO FIXO AO ASSENTO E ÀS PARTES DA ESTRUTURA QUE COMPÕEM A 

PLATAFORMA DE ASSENTO ATRAVÉS DE ENCAIXE SOB PRESSÃO E PARAFUSOS, DEVIDAMENTE 

EMBUTIDOS À REFERIDA CONTRA CAPA, NÃO SE APRESENTANDO SALIENTES À SUPERFÍCIE 

INFERIOR DO CONTRA ASSENTO. ASSENTO COM SUPERFÍCIE APRESENTANDO POUCA 

CONFORMAÇÃO E BORDA FRONTAL ARREDONDADA, CONFORME DISPOSTO NA NORMA 

REGULAMENTADORA Nº 17. ASSENTO E CONTRA ASSENTO DA MESMA COR DO ENCOSTO. 

ASPECTOS DIMENSIONAIS DO ASSENTO: LARGURA: MÍNIMO DE 440 MM. PROFUNDIDADE DE 

SUPERFÍCIE: MÍNIMO 460 MM. VIGA DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS: CHAPAS DE FIXAÇÃO 

DOS ASSENTOS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO ABNT 1010/1020 COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 4,00 MM, PROVIDO DE FURAÇÃO PARA FIXAÇÃO NOS ASSENTOS POR MEIO DE PARAFUSOS. 

TUBO TRANSVERSAL DE SUSTENTAÇÃO DOS ASSENTOS DE FORMATO RETANGULAR, CUJA 

MEDIDA DE ALTURA MÍNIMA DA VIGA É DE 50 MM COM ESPESSURA DE PAREDE MÍNIMA DE 1,50 

COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO OU 

CHAPAS DE AÇO SOLDADAS COM ACABAMENTO DE MODO A NÃO PERMITIR ESCÓRIAS, NEM 

VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE SOLDA. BASES PARA LONGARINA: EM FORMATO DE ―U‖ 

OU ―V‖ INVERTIDO OU SIMILAR, EM MATERIAL INJETADO, A BASE DE NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO, PROVIDO DE REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS TIPO ―X‖, PROVENDO MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA À PEÇA, OU BASES INJETADAS EM LIGA DE ALUMÍNIO COM ALETAS 

INTERNAS DE REFORÇO MECÂNICO E COM ACABAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA COM LISA OU MICROTEXTURIZADA, AMBAS AS OPÇÕES DE 

BASE TÊM RECORTE PARA ENCAIXE À VIGA E PEÇA SUPERIOR EM CHAPA DE AÇO PARA 

FINALIZAÇÃO DA FIXAÇÃO POR PARAFUSOS INJETADOS NA BASE. SISTEMA DE ENCAIXE À VIGA, 

PERMITINDO AJUSTES NA POSIÇÃO DE FIXAÇÃO DOS ASSENTOS, SENDO FIXADOS À MESMA 

ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS. BASES DOTADAS DE DUAS SAPATAS CADA, INJETADAS EM 

RESINA DE ENGENHARIA DE COR PRETA. TRATAMENTO DE TODAS AS PARTES METÁLICAS 

COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ COM PRÉ-TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. IMAGEM ILUSTRATIVA ABAIXO: 

  10 UND R$ 4.360,00 R$ 43.600,00 

  

Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão social; - Nº do CNPJ: 
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Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

Assinatura do Responsável ________ 

CPF: 

  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 095/2026 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

  

OBJETO: Trata-se da Aquisição de longarinas para a Casa de Velório Municipal, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração e Desenvolvimento de Aparecida do Rio Doce/GO, conforme descritivo da referência. Conforme Especificados No Anexo I – termo 

de referência/especificações do objeto, parte integrante do presente edital. A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº 

[XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 

o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do 

CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 095/2026, que cumpre o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI 

do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

..............,...... de ...............de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:37396076 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 023/2026 - FMDE 

 

CONTRATO N°23 

  

Processo nº 19037/2026 

Unidade Gestora: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 23/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO DE APARECIDA DO RIO DOCE E A EMPRESA GUSTAVO VAZ MARQUES. 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 

a Rua Adalto Fernandes, n° 201, centro, Aparecida do Rio Doce/Go, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 

21.841.442/0001-30, neste ato representado pela gestora do fundo, Sra. VANEA MARTINS DE CARVALHO, brasileira, casada, portador do CPF 

n° 409.576.161-04 e Carteira de Identidade nº 2840419 órgão expedidor PC/GO, residente e domiciliado nesta cidade de Aparecida do Rio Doce, 

estado de Goiás, doravante denominada CONTRATANTE; e o(a) GUSTAVO VAZ MARQUES inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 29.114.507/0001-

58, sediado(a) na RUA GERALDO PIMENTA DE ABREU, N°300,PARQUE BANDEIRANTE, em RIO VERDE-GO Doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por GUSTAVO VAZ MARQUES, empresário, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 19037/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 17/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

• CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

  

Contratação de pessoa jurídica especializada para execução de serviços de manutenção, adequação e instalação de calhas e rufos no sistema de 

captação de águas pluviais da Escola Municipal Vereador J. Justino, atendendo as demandas do Fundo Municipal de desenvolvimento da Educação 

do Município de Aparecida do Rio Doce –Go. 

  

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Dispenda de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
  

ITEM  SERVIÇO DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. R$ UNITÁRIO VALOR GLOBAL 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA SERVIÇO 01 8.950,00 8.950,00 
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PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO, 

FIXAÇÃO, AJUSTE E VEDAÇÃO DAS CALHAS 

E RUFOS NO PRÉDIO DA *ESCOLA 

MUNICIPAL VEREADOR JOÃO JUSTINO*. 

OS RUFOS A SEREM FORNECIDOS E 

INSTALADOS DEVERÃO POSSUIR AS 

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

* COMPRIMENTO: *1,30 M*; 

* ESPESSURA: *0,43 MM*; 

* LARGURA: *25 CM*; 

* MATERIAL: *ALUZINCO*; 

* ESTRUTURA: *PERFIL "U" EM ALUZINCO*. 

OS SERVIÇOS COMPREENDERÃO: 

* FIXAÇÃO E ALINHAMENTO DAS CALHAS; 

* MANUTENÇÃO CORRETIVA DAS CALHAS 

EXISTENTES; 

* FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, FIXAÇÃO E 

VEDAÇÃO DOS RUFOS; 

* LIMPEZA COMPLETA DAS CALHAS; 

* REEXECUÇÃO E VEDAÇÃO DE TODAS AS 

EMENDAS, TAMPAS E SAÍDAS DE ÁGUA, 

GARANTINDO A PERFEITA ESTANQUEIDADE 

DO SISTEMA; 

* INSTALAÇÃO DA CALHA BEIRAL. 

TODAS AS VEDAÇÕES DEVERÃO SER 

EXECUTADAS COM *VEDANTE DE 

POLIURETANO (PU)*, COMPATÍVEL COM 

ESTRUTURAS EM ALUZINCO, ASSEGURANDO 

A VEDAÇÃO COMPLETA CONTRA 

INFILTRAÇÕES E O ADEQUADO 

ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO, ADEQUAÇÃO E INSTALAÇÃO 

DE CALHAS E RUFOS NO SISTEMA DE CAPTAÇÃO 

DE ÁGUAS PLUVIAIS DA ESCOLA MUNICIPAL 

VEREADOR J. JUSTINO, ATENDENDO AS 

DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE -GO. 

  TOTAL 8.950,00   

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, compreendendo o período de 31/08/2026 a 

31/08/2027, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO  
5.1.1. O valor total é de R$ 8.950,00(OITO MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS). 

  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado de acordo com o relatório de execução de serviço. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.3. O Gestor do Contrato e o setor competente para proceder o pagamento devem verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de (01) um ano, contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de (01) um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 

do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.21. O prazo de execução dos serviços é de imediato contados expedição da ordem de Fornecimentos 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 

art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

  

11.2.4. Multa:  
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) 

dias; 

b) compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL, 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

  

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTARIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA/FONTE 

0311 
18.01 FUNDO MUN. DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

12.122.1325.2.057 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. MUN. EDUC. CULT. DESP. E 

LAZER. 

3.3.90.39.00-101 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1 - Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 

da mesma forma. (Lei Federal 12.846/13 e Decreto Municipal 190/17). 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS 
  

17.1 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será o (a) NUEBIA FREITAS OLIVEIRA lotado (a) no cargo de ZELADORA 

  

18. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

  

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
19.1. É eleito o Foro da comarca de Caçu-Estado de Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

  

Aparecida do Rio Doce, 31 de agosto de 2026 

  

Fundo Municipal de Educação 

VANEA MARTINS DE CARVALHO 

  

GUSTAVO VAZ MARQUES 

GUSTAVO VAZ MARQUES 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1- 

  

2- 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:6934E6F7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 048/2025 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, ESTADO 

DE GOIÁS, E A EMPRESA COPY MASTER COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS. 

 

TERMO ADITIVO N° 01/2026. 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 048/2025 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA COPY MASTER COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do CONTRATO N.º 048/2025, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI 

ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta cidade, pessoa jurídica de direito 

Público interno neste ato representada pelo Prefeito Municipal o senhor GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO, brasileiro, casado, 

advogado, portador da Carteira de Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, residente e domiciliado na Avenida José 

Messias Ferreira n° 713, Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, ao final assinado doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado a empresa COPY MASTER, COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.724.161/0001-07, situada a Vila da Paz n° 93, Quadra 242, Centro, Goiatuba – GO, CEP 75.600-000, neste ato, representada pelo 

senhor Rafael de Freitas Eugênio, brasileiro, empresário, CPF nº 979.770.471-87, RG N° 4352753 2ª Via SSP/GO, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, do têm entre si justo e acertado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo por 12 (doze) meses, conforme justificativa em anexo no Processo 

Administrativo N° 5390/2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – A Cláusula Quarta passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
  

4.1.O prazo do presente aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 09 de Setembro de 2026 e término em 08 de 

Setembro de 2027. 
  

CLÁUSULA QUARTA – A Cláusula Sexta passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na seguinte dotação 

orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria de Administração e Planejamento 

03.02.04 - Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da Sec. de Adm. e Planejamento 

2026 - 0045 – 3.3.90.30.17 – Material de Processamento de Dados 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

  

Para efeito de empenho o valor global do aditivo é de R$ 97.945,00 (Noventa e Sete Mil e Novecentos e Quarenta e Cinco Reais). 

  
ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 

CARTUCHO DE TONER 

PARA COPIADORA 

LASER 12.000 PAGINAS 

CARTUCHO DE TONER PARA COPIADORA LASER RENDIMENTO MÍNIMA DE 12.000 

PAGINAS (MODELO UNID 250 DE EQUIPAMENTO N° 01) CARTUCHO NOVO NÃO 

RECAREGADO OU RECICLADО. 

UND 125 R$ 309,00 R$ 38.625,00 

07 

CARTUCHO DE TONER 

PARA COPIADORA 

LASER 2.600 PAGINAS 

CARTUCHO DE TONER PARA COPIADORA LASER RENDIMENTO MÍNIMA 2.600 

PAGINAS DE RENDIMENTO, BROTHER MODELO EQUIPAMENTO N° 02) Obs.: 

CARTUCHO NOVO NÃO RECAREGADO OU RECICLADO. 

UND 200 R$ 93,00 R$ 18.600,00 

16 

CARTUCHO DE TONER 

PARA COPIADORA 

LASER COLOR 2.600 

PÁGINAS 

CARTUCHO DE TONER PARA COPIADORA LASER COLOR RENDIMENTO MÍNIMA 

2.600 PÁGINAS (MODELO DE EQUIPAMENTO Nº 03) Obs: CARTUCHO NOVO NÃO 

RECAREGADO OU RECICLADO. 

UND 40 R$ 143,00 R$ 5.720,00 

18 FOTOCÓPIAS (XEROX) FOTOCÓPIAS (XEROX) NA SEDE DA EMPRESA VENCEDORA UND 70.000 R$ 0,50 R$ 35.000,00 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no Art. 107 e 111 da Lei nº. 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na 

presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - Goiás, 01 de Setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal De Buriti Alegre-GO 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Contratante 

  

Copy Master, Comércio, Locação E Serviços LTDA 

RAFAEL DE FREITAS EUGÊNIO 
Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª_________ CPF Nº _____ 

2ª_________ CPF Nº _____ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:24168D6C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA Nº – 040/2026 

 

Declara dispensável a realização de procedimento licitatório, referente à Contratação de serviços especializados para realização 

de recarga de gás oxigênio, destinados a atender a clínica de fisioterapia do Unicerrado.  
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O presidente da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do inciso 

nos termos do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021 para dispensar a licitação quando em razão do valor, sendo um 

bem comum, a contratação poderá ser feita por dispensa de licitação no limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos); 

  

CONSIDERANDO o Termo de Referência anexo, com suas respectivas especificações, a ser utilizado como ato norteador da presente aquisição. 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico. 

  

CONSIDERANDO a necessidade contínua desse insumo para a realização de atendimentos fisioterapêuticos, especialmente em pacientes que 

demandam suporte respiratório durante os procedimentos. 

  

CONSIDERANDO que a manutenção adequada e contínua do abastecimento garante segurança, qualidade no atendimento e continuidade dos 

serviços prestados à comunidade acadêmica e externa. 

  

CONSIDERANDO que o preço praticado pelo fornecedor é vantajoso para a Administração, porque acompanha a média dos preços praticados 

pelas empresas do ramo, conforme consta na declaração de vantajosidade da contratação, emitida pela Agente de Contratações; 

  

CONSIDERANDO a regular situação fiscal, trabalhista e sanitária apresentada pelo fornecedor; 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico; 

  

DECLARO: 
  

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para Contratação de serviços especializados para realização de recarga de gás oxigênio, destinados a 

atender a clínica de fisioterapia do Unicerrado, nos termos da proposta de fornecimento apresentada pela empresa abaixo: 

  

OXYNOBRE GASES INDUSTRIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ nº 16.685.196/0001-35, sediada à Via 

Primária I S/Nº Qd 03 Lts 14 a 21 e 49 a 56 – DIAGRI – Itumbiara – Goiás, CEP 75.536-110, neste ato representada por ODELMO SIQUEIRA 

PRADO, brasileiro, empresário, viúvo, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.4**.*41, expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF nº 

302.***.***-25, residente e domiciliado em Itumbiara-GO. Nos termos da proposta de fornecimento apresentada, no valor total de R$3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), que deverá ser pago após a efetiva prestação dos serviços e a emissão e aceitação integral da nota fiscal. 

  
Item CATMAT Descrição Und Qtd Val. Unit Val. total 

1 22098 
Carga/ Recarga de Gás Oxigênio (Medicinal), Capacidade de 

10 m³ 
P.S. UND 10 Recargas completas R$170,00 R$1.700,00 

2 22098 
Carga/ Recarga de Gás Oxigênio (Medicinal), Capacidade de 

3 m³ 
P.S. UND 10 Recargas completas R$180,00 R$1800,00 

Valor total contratado R$3.500,00 

  

Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Goiatuba-Go, 27 de agosto de 2026. 

  

VINÍCIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:5B4F879F 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 117/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 
  

CONTRATADA: OXYNOBRE GASES INDUSTRIAIS LTDA 

CNPJ: 16.685.196/0001-35 
  

OBJETO: Contratação de serviços especializados para realização de recarga de gás oxigênio, destinados à atender a clínica de fisioterapia 

do Unicerrado, conforme planilha: 

  
Item CATMAT Descrição Und Qtd Val. Unit Val. total 

1 22098 
Carga/ Recarga de Gás Oxigênio (Medicinal), Capacidade de 

10 m³ 
P.S. UND 10 Recargas completas R$170,00 R$1.700,00 

2 22098 
Carga/ Recarga de Gás Oxigênio (Medicinal), Capacidade de 

3 m³ 
P.S. UND 10 Recargas completas R$180,00 R$1800,00 

Valor total contratado R$3.500,00 

  

VALOR GLOBAL: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 
  

PRAZO: 12 (doze) meses 
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Início: 27/08/2026 

Término: 27/08/2027 

  

PAGAMENTO: até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o objeto tenha sido devidamente 

recebido e aceito pela CONTRATANTE e a respectiva Nota Fiscal/Fatura tenha sido atestada pelo Fiscal do Contrato, observados os procedimentos 

de liquidação da despesa. 

  

Goiatuba - GO, 27 de agosto de 2026. 
  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente Da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:78F28495 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 325-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 04 

(QUATRO) PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES 

EXCEPCIONAIS E TRANSITÓRIAS DE PESSOAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA MU processo 325/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso VIII do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 16.800,00 

16.16 16.16.12.365.2503.4041.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 16.800,00 

TOTAL 33.600,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: BRUNA YSTEFFANI NOGUEIRA SILVA CNPJ/CPF: 710.925.331-76 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 4 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE QUATRO 

PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

OPERACIONAL, VISANDO SUPRIR AS 

NECESSIDADES EXCEPCIONAIS E TRANSITÓRIAS 

DE PESSOAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO 

E LAZER DE IPORÁ-GO, PARA GARANTIR A 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS ESSENCIAIS. 

OPERACIONAL 4 

MESES   5,0000 1.680,0000 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

  

Empresa: ELISÂNGELA ALVES DE JESUS CNPJ/CPF: 052.966.931-59 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 3 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE QUATRO 

PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

OPERACIONAL, VISANDO SUPRIR AS 

NECESSIDADES EXCEPCIONAIS E TRANSITÓRIAS 

DE PESSOAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO 

E LAZER DE IPORÁ-GO, PARA GARANTIR A 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS ESSENCIAIS. 

OPERACIONAL 3 

MESES   5,0000 1.680,0000 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

  

Empresa: IRACY SANTA DA SILVA OLIVEIRA CNPJ/CPF: 987.368.501-44 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 2 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE QUATRO PROFISSIONAIS 

DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, VISANDO 

SUPRIR AS NECESSIDADES EXCEPCIONAIS E 

TRANSITÓRIAS DE PESSOAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER 

DE IPORÁ-GO, PARA GARANTIR A CONTINUIDADE DOS 

MESES   5,0000 1.680,0000 8.400,0000 
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SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS 

ESSENCIAIS. OPERACIONAL 2 

Total 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

  

Empresa: JULIANA BRAGA MOREIRA CNPJ/CPF: 011.666.021-09 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE QUATRO 

PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

OPERACIONAL, VISANDO SUPRIR AS 

NECESSIDADES EXCEPCIONAIS E TRANSITÓRIAS 

DE PESSOAL NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO 

E LAZER DE IPORÁ-GO, PARA GARANTIR A 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS ESSENCIAIS. 

OPERACIONAL 1 

MESES   5,0000 1.680,0000 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

Total 8.400,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 4 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:168E8D55 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 338-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA SUPRIR DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 

PAPEL TERMOSSENSÍVEL PARA CARDIOTOCÓGRAFO, ESSA SOLICITAÇÃO JUSTIFICA-SE PELA NECESSIDADE 

DE GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS UTILIZA processo 338/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) LARYSSA DE PAULA REZENDE, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação 

se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.13 13.13.10.302.2502.4007.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 102 5.205,30 

TOTAL 5.205,30 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: CLEUBER RODRIGUES TEIXEIRA CNPJ/CPF: 04.978.038/0001-94 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
PAPEL PARA CARDIOTOCÓGRAFO BISTOS BT-350: 

152MMX90MM, 250 FOLHAS EM BLOCOS Z-FOLD 
CAIXA   10,0000 520,5300 5.205,3000 

Total 5.205,3000 

Total 5.205,3000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IPORA, 26 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

LARYSSA DE PAULA REZENDE 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:1E441C14 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 349-2026 
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Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (SEMMADES), CONFORME processo 349/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) THAIOMARA ALVES SILVA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação se 

enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária 

e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

18.18 18.18.18.541.2509.4021.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 6.163,50 

TOTAL 6.163,50 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: PAPELARIA SANTA LUCIA LTDA CNPJ/CPF: 02.138.196/0001-00 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 CAIXA DE PAPEL A4 10 X 1 500 FOLHAS CAIXA   10,0000 330,0000 3.300,0000 

1 2 LIVRO ATA CAPA DURA PRETO 200 FOLHAS UND   5,0000 45,0000 225,0000 

1 3 
GRAMPO TRILHO PLÁSTICO BRANCO C/50 

JOGOS 
PCT   10,0000 24,0000 240,0000 

1 4 CANETA MARCA TEXTO 12 X 1 AMARELO CAIXA   1,0000 60,0000 60,0000 

1 5 COLA BRANCA 110G UNIDADE   5,0000 13,0000 65,0000 

1 6 
FITA ADESIVA EMPACOTADORA LARGA 

TRANSPARENTE 45 MM X 45 CM 
UND   5,0000 8,0000 40,0000 

1 7 TINTA PARA CARIMBO COR PRETA 40ML UND   2,0000 18,0000 36,0000 

1 8 PASTA AZ LARGA UND   10,0000 18,5000 185,0000 

1 9 CAIXA ARQUIVO UNIDADE   15,0000 11,5000 172,5000 

1 10 ENVELOPE PARA CARTAS(114 X 162MM). UN   200,0000 1,5000 300,0000 

1 11 
CARIMBO AUTOMÁTICO AUTOENTINTADO 

(PERSONALIZADO "EM BRANCO") 
UN   2,0000 115,0000 230,0000 

1 12 MOUSE COM FIO USB UNIDADE   5,0000 45,0000 225,0000 

1 13 BORRACHA ESCOLAR 20X1 UND   1,0000 35,0000 35,0000 

1 14 
ROLO DE ETIQUETA ADESIVA PARA A 

IMPRESSORA TÉRMICA - MODELO KP 1030 
UN   5,0000 210,0000 1.050,0000 

Total 6.163,5000 

Total 6.163,5000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE IPORA, 31 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

THAIOMARA ALVES SILVA 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:6D4E5184 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMEB 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 16/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O SR. CARLITOS MARTINS ANDRADE, CONFORME 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, o Sr. CARLITOS MARTINS ANDRADE, brasileiro e inscrito no CPF sob o n. 633.937.191-49, DAP: 

GO062023.01.000476454CAF, residente na Fazenda Palmeiras, Assentamento Canudos. Lt. 132 Área 3B, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-

000, neste ato denominada simplesmente CONTRATADO, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 

001/2026, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 

14.133/21 e posteriores alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 16/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 1° 

T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL DO 

1° T.A. 

CARLITOS MARTINS 

ANDRADE 

Abóbora kabutiá 10 
2  

(20%) 
kg R$ 5,21 R$ 52,10 R$ 10,42 

Abóbora verde 10 
2  

(20%) 
kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 15,20 

Açafrão 22 - kg R$ 52,37 R$ 1.152,14 - 

Alface 37 - kg R$ 11,93 R$ 441,41 - 

Batata doce 13 
3,25  

(25%) 
kg R$ 6,50 R$ 84,50 R$ 21,13 

Beterraba 7 
1,05  

(15%) 
kg R$ 5,85 R$ 40,95 R$ 6,14 

Brócolis 20 
4  

(20%) 
Und R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 63,68 

Cenoura 10 
2  

(20%)  
kg R$ 6,31 R$ 63,10 R$ 12,62 

Couve Folha (10x1) 11 - Und R$ 9,82 R$ 108,02 - 

Couve-Flor 20 
4  

(20%)  
Und R$ 10,10 R$ 202,00 R$ 40,40 

Colorau 18 
3,6  

(20%)  
Kg R$ 17,00 R$ 306,00 R$ 61,20 

Chuchu 10 
2  

(20%)  
kg R$ 6,68 R$ 66,80 R$ 13,36 

Mamão formosa 27 
5,4  

(20%)  
kg R$ 8,09 R$ 218,43 R$ 43,69 

Manga tommy 14 
2,8  

(20%)  
kg R$ 10,17 R$ 142,38 R$ 28,48 

Melancia 110 
22  

(20%)  
kg R$ 3,87 R$ 425,70 R$ 85,14 

Milho verde – 5x1 68 - Und R$ 8,31 R$ 565,08 - 

Repolho 25 
5  

(20%)  
Kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 28,10 

Tomate 25 
5  

(20%)  
kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 47,65 

Queijo curado ralado 3 
0,6  

(20%)  
kg R$ 45,00 R$ 135,00 R$ 27,00 

Polvilho doce 10 
2  

(20%)  
kg R$ 13,71 R$ 137,10 R$ 27,42 

Farinha de mandioca torrada 

tipo 1 
58 

11,6  

(20%)  
kg R$ 11,42 R$ 662,36 R$ 132,47 

VALOR Total Original R$ 5.576,22 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 664,10 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 6.240,32 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 6.240,32 (Seis mil, duzentos e quarenta reais e trinta e dois centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 27 de agosto de 2026. 

  
Fundo Municipal De Educação Basica- FMEB CARLITOS MARTINS ANDRADE  

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO Agricultor Familiar 

Secretária Municipal de Educação 
Contratado 

Contratante/Gestora do contrato 

  

ISABELLA ELIAS BOSCO 
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 
1.º -.............................................................................................. 

CPF.......................................................... 

  

2.º -...............................................................................................  

CPF......................................................... 
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Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:A3C9B477 

 
FMEB 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 22/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O SRA. ELAYNE CARVALHO DA SILVA, CONFORME 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, a Sra. ELAYNE CARVALHO DA SILVA, brasileira e inscrita no CPF sob o n. 022.825.201-65, DAP: 

GO082024.01.001979267CAF, residente na Fazenda Palmeiras, Assentamento Canudos. Lt. 75 Área 2A, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-000, 

neste ato denominada simplesmente CONTRATADO, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 001/2026, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 

14.133/21 e posteriores alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 22/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 1° 

T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL DO 1° 

T.A. 

ELAYNE CARVALHO 

DA SILVA 

Abóbora kabutiá 11 2,75 (25%)  kg R$ 5,21 R$ 57,31 R$ 14,33 

Abóbora verde 10 2 (20%)  kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 15,20 

Açafrão 23 4,6 (20%)  kg R$ 52,37 R$ 1.204,51 R$ 240,90 

Alface 37 7,4 (20%)  kg R$ 11,93 R$ 441,41 R$ 88,28 

Batata doce 15 3,75 (25%)  kg R$ 6,50 R$ 97,50 R$ 24,38 

Beterraba 7 1,75 (25%)  kg R$ 5,85 R$ 40,95 R$ 10,24 

Brócolis 20 5 (25%)  Und R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 79,60 

Cenoura 12 3 (25%)  kg R$ 6,31 R$ 75,72 R$ 18,93 

Couve Folha (10x1) 13 - Und R$ 9,82 R$ 127,66 - 

Couve-Flor 22 - Und R$ 10,10 R$ 222,20 - 

Colorau 18 4,5 (25%)  Kg R$ 17,00 R$ 306,00 R$ 76,50 

Chuchu 12 3 (25%)  kg R$ 6,68 R$ 80,16 R$ 20,04 

Mamão formosa 28 7 (25%)  kg R$ 8,09 R$ 226,52 R$ 56,63 

Mandioca com Casca 32 8 (25%)  kg R$ 6,58 R$ 210,56 R$ 52,64 

Manga tommy 15 3,75 (25%)  kg R$ 10,17 R$ 152,55 R$ 38,14 

Melancia 120 30 (25%)  kg R$ 3,87 R$ 464,40 R$ 116,10 

Milho verde – 5x1 72 18 (25%)  Und R$ 8,31 R$ 598,32 R$ 149,58 

Repolho 25 6,25 (25%)  kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 35,13 

Tomate 25 6,25 (25%)  kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 59,56 

Queijo curado ralado 5 1,25 (25%)  kg R$ 45,00 R$ 225,00 R$ 56,25 

Polvilho Doce 10 2,5 (25%)  Kg R$ 13,71 R$ 137,10 R$ 34,28 

Farinha de mandioca torrada tipo 

1 
60 15 (25%)  kg R$ 11,42 R$ 685,20 R$ 171,30 

VALOR Total Original R$ 6.126,22 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 1.358,01 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 7.484,23 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 7.484,23 (Sete mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e vinte e três centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 28 de agosto de 2026. 

  

Fundo Municipal De Educação Basica- FMEB 

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO 
Secretária Municipal de Educação 

Contratante/ Gestora do Contrato  
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ELAYNE CARVALHO DA SILVA  ISABELLA ELIAS BOSCO 

Agricultora Familiar Fiscal do Contrato 

  Contratada 

  

Testemunhas: 
  

1.º -................................CPF.......................................................... 

2.º -...............................CPF.........................................................  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:A00E4E73 

 
FMEB 

1 TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 23/2026 

 

1 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O Sra. CLEAN DIVINA CARDOSO PEREIRA, 

CONFORME CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, a Sra. CLEAN DIVINA CARDOSO PEREIRA, brasileira e inscrita no CPF sob o n. 900.451-00, DAP: 

GO022025.01.002605251CAF, residente no Assentamento Canudos. Lt. 185 Área 3A, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-000, neste ato 

denominada simplesmente CONTRATADA, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 001/2026, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 

alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 23/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 

1° T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL DO 

1° T.A. 

CLEAN DIVINA CARDOSO 

PEREIRA 

Abóbora kabutiá 10 
2  

(20%) 
kg R$ 5,21 R$ 52,10 R$ 10,42 

Abóbora verde 10 
2  

(20%) 
kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 15,20 

Açafrão 23 
5,75  

(25%) 
kg R$ 52,37 R$ 1.204,51 R$ 301,13 

Alface 37 
9,25  

(25%) 
kg R$ 11,93 R$ 441,41 R$ 110,35 

Batata doce 15 
3,75  

(25%) 
kg R$ 6,50 R$ 97,50 R$ 24,38 

Beterraba 7 
1,75  

(25%) 
kg R$ 5,85 R$ 40,95 R$ 10,24 

Brócolis 20 
5  

(25%) 
Und R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 79,60 

Cenoura 10 
2,5 

(25%) 
kg R$ 6,31 R$ 63,10 R$ 15,78 

Couve Folha (10x1) 11 - Und R$ 9,82 R$ 108,02 - 

Couve-Flor 22 - Und R$ 10,10 R$ 222,20 - 

Colorau 18 
4,5  

(25%) 
Kg R$ 17,00 R$ 306,00 R$ 76,50 

Chuchu 12 
3  

(25%) 
kg R$ 6,68 R$ 80,16 R$ 20,04 

Mamão formosa 28 
7  

(25%) 
kg R$ 8,09 R$ 226,52 R$ 56,63 

Mandioca com Casca 32 
8  

(25%) 
kg R$ 6,58 R$ 210,56 R$ 52,64 

Manga tommy 15 
3,75  

(25%) 
kg R$ 10,17 R$ 152,55 R$ 38,14 

Melancia 110 - kg R$ 3,87 R$ 425,70 - 

Milho verde – 5x1 72 
18  

(25%) 
Und R$ 8,31 R$ 598,32 R$ 149,58 

Repolho 25 
6,25  

(25 %) 
kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 35,13 

Tomate 25 
6,25  

(25 %) 
kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 59,56 

Queijo curado ralado 6 
1,5  

(25%) 
kg R$ 45,00 R$ 270,00 R$ 67,50 

Polvilho Doce 10 2,5  Kg R$ 13,71 R$ 137,10 R$ 34,28 
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(25%) 

Farinha de mandioca 

torrada tipo 1 
60 

15  

(25%) 
kg R$ 11,42 R$ 685,20 R$ 171,30 

VALOR Total Original R$ 6.095,05 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 1.328,40 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 7.423,45 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 7.423,43 Sete mil, quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e cinco centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 27 de agosto de 2026 

  

Fundo Municipal De Educação Basica- FMEB 

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO 
Secretária Municipal de Educação 

Contratante/Gestora Do Contrato 

  
CLEAN DIVINA CARDOSO PEREIRA AGRICULTORA FAMILIAR  ISABELLA ELIAS BOSCO  

Contratada Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 
  

1.º -............................................................. 

CPF.......................................................... 

  

2.º -....................................................... 

CPF......................................................... 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:AA94B656 

 
FMEB 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 28/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O SR. GILVANIO VIEIRA DA SILVA, CONFORME 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, o Sr. GILVANIO VIEIRA DA SILVA, brasileiro e inscrito no CPF sob o n. 925.675.761-34, DAP: 

GO062025.01.003612133CAF, residente no Assentamento Canudos. Lt. 155 Área 3A, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-000, neste ato 

denominada simplesmente CONTRATADO, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 001/2026, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 

alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 28/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 1° 

T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL VALOR TOTAL DO 1° T.A. 

GILVANIO VIEIRA DA 

SILVA 

Abóbora kabutiá 10 
2,5  

(25%)  
kg R$ 5,21 R$ 52,10 R$ 13,03 

Abóbora verde 10 
2,5  

(25%)  
kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 19,00 

Açafrão 22 
5,5  

(25%)  
kg R$ 52,37 R$ 1.152,14 R$ 288,04 
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Alface 37 - kg R$ 11,93 R$ 441,41 - 

Batata doce 13 
3,25  

(25%)  
kg R$ 6,50 R$ 84,50 R$ 21,13 

Beterraba 7 
1,75  

(25%)  
kg R$ 5,85 R$ 40,95 R$ 10,24 

Brócolis 20 
5  

(25%)  
Und R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 79,60 

Cenoura 10 
2,5 

(25%)  
kg R$ 6,31 R$ 63,10 R$ 15,78 

Couve Folha (10x1) 11 - Und R$ 9,82 R$ 108,02 - 

Couve-Flor 20 - Und R$ 10,10 R$ 202,00 - 

Colorau 18 
4,5  

(25%)  
Kg R$ 17,00 R$ 306,00 R$ 76,50 

Chuchu 10 
2,5  

(25%)  
kg R$ 6,68 R$ 66,80 R$ 16,70 

Mamão formosa 27 
6,75  

(25%)  
kg R$ 8,09 R$ 218,43 R$ 54,61 

Manga tommy 14 
3,5  

(25%)  
kg R$ 10,17 R$ 142,38 R$ 35,60 

Melancia 110 
27,5  

(25%)  
kg R$ 3,87 R$ 425,70 R$ 106,43 

Milho verde – 5x1 68 
17  

(25%)  
Und R$ 8,31 R$ 565,08 R$ 141,27 

Repolho 25 
6,25  

(25%)  
kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 35,13 

Tomate 25 
6,25  

(25%)  
kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 59,56 

Queijo curado ralado 3 
0,75  

(25%)  
kg R$ 45,00 R$ 135,00 R$ 33,75 

Polvilho Doce 10 
2,5  

(25%)  
Kg R$ 13,71 R$ 137,10 R$ 34,28 

Farinha de Mandioca 

Torrada Tipo 1 
58 

11,6  

(20%)  
Kg R$ 11,42 R$ 662,36 R$ 132,47 

VALOR Total Original R$ 5.576,22 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 1.173,12 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 6.749,34 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 6.749,34 (Seis mil, setecentos e quarenta e nove reais e trinta e quatro centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 28 de agosto de 2026. 

  

Fundo Municipal De Educação Basica- FMEB 

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO 
Secretária Municipal de Educação 

Contratante/Gestora Do Contrato 

  
GILVANIO VIEIRA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR  ISABELLA ELIAS BOSCO  

Contratado Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 
1.º -........................................ 

CPF.......................................................... 

  

2.º -....................................... 

CPF......................................................... 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:37A08C90 

 
FMEB 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 29/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O SRA. CRISTIELLY COSTA SILVA, CONFORME 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, a Sra. CRISTIELLY COSTA SILVA, brasileira e inscrita no CPF sob o n. 710.316.311-19, DAP: 

GO062025.01.003612133CAF, residente no Assentamento Canudos. Lt. 155 Área 3A, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-000, neste ato 

denominada simplesmente CONTRATADA, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 001/2026, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO EMPREENDEDOR 
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FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 

alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 29/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 1° 

T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL DO 1° 

T.A. 

CRISTIELLY COSTA 

SILVA 

Abóbora kabutiá 11 - kg R$ 5,21 R$ 57,31 - 

Abóbora verde 10 
2  

(20%)  
kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 15,20 

Açafrão 22 
5,5  

(25%) 
kg R$ 52,37 R$ 1.152,14 R$ 288,04 

Alface 37 - kg R$ 11,93 R$ 441,41 - 

Batata doce 15 
3,75  

(25%)  
kg R$ 6,50 R$ 97,50 R$ 24,38 

Beterraba 7 
1,75  

(25%)  
kg R$ 5,85 R$ 40,95 R$ 10,24 

Brócolis 20 
5  

(25%)  
Und R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 79,60 

Cenoura 10 
2  

(20%) 
kg R$ 6,31 R$ 63,10 R$ 12,62 

Couve Folha (10x1) 11 - Und R$ 9,82 R$ 108,02 - 

Couve-Flor 22 - Und R$ 10,10 R$ 222,20 - 

Colorau 18 
4,5  

(25%)  
Kg R$ 17,00 R$ 306,00 R$ 76,50 

Chuchu 12 
3  

(25%)  
kg R$ 6,68 R$ 80,16 R$ 20,04 

Mamão formosa 28 
7  

(25%) 
kg R$ 8,09 R$ 226,52 R$ 56,63 

Mandioca com Casca 32 
8  

(25%)  
kg R$ 6,58 R$ 210,56 R$ 52,64 

Manga tommy 15 
3,75  

(25%)  
kg R$ 10,17 R$ 152,55 R$ 38,14 

Melancia 110 - kg R$ 3,87 R$ 425,70 - 

Milho verde – 5x1 72 
18  

(25%)  
Und R$ 8,31 R$ 598,32 R$ 149,58 

Repolho 25 
6,25  

(25%)  
kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 35,13 

Tomate 25 
6,25  

(25%)  
kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 59,56 

Queijo curado ralado 5 
1,25  

(25%)  
kg R$ 45,00 R$ 225,00 R$ 56,25 

Polvilho Doce 10 
2,5  

(25%)  
Kg R$ 13,71 R$ 137,10 R$ 34,28 

VALOR Total Original R$ 5.317,69 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 1.008,83 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 6.326,52 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 6.326,52 (Seis mil, trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e dois centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 28 de agosto de 2026. 

  

Fundo Municipal De Educação Basica- FMEB 

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO 
Secretária Municipal de Educação 

Contratante/ Gestora do Contrato 

  

CRISTIELLY COSTA SILVA 
Agricultora Familiar 

Contratada 

  

ISABELLA ELIAS BOSCO 
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 
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1.º -................................................. 

CPF.......................................................... 

  

2.º -.................................................. 

CPF......................................................... 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:6E373E68 

 
FMEB 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMEB N. 41/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BASICA- FMEB DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO E O SR. VALDIR GOMES DOS SANTOS, CONFORME 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- FMEB, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA- 

FMEB, fundo público da administração direta municipal, vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado/com endereço na Rua. Ver. 

Edmilson de Sousa Lemes, Q. 23-A, L. 1-B, s/n, Jardim das Oliveiras, Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 

55.262.249/0001-67, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sra. KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO, brasileira, 

professora, casada, portadora do RG n. 3356455 – SSP/GO – 2° Via, inscrita no CPF sob n. 777.351.961-72, neste ato denominado 

CONTRATANTE; e, de outro lado, o Sr. VALDIR GOMES DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no CPF sob o n. 583.721.642-15, DAP: 

GO042024.01.001394869CAF, Fazenda Palmeiras, Assentamento Canudos. Lt. 157 Área 3A, Palmeiras de Goiás-GO, CEP 76.190-000, neste ato 

denominada simplesmente CONTRATADO, de conformidade com o contido no Processo n. 643/2026 e Chamada Pública n. 001/2026, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃODE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIARRURAL para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 

alterações, mediante asseguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste aditivo o acréscimo das quantidades dos itens constantes da tabela do Contrato FMEB n. 41/2026, firmado ao 02 (dois) dia do 

mês de junho do ano de 2026, conforme C.I. SME e Parecer Jurídico, anexados nos autos, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser 

suficiente para atender as demandas. Destarte as cláusulas primeira, quarta e quinta do instrumento primitivo que cuidam, respectivamente, 

―OBJETO DO CONTRATO― e ―DO VALOR DO CONTRATO‖, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Constitui objeto deste instrumento a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Rural, destinados a 

complementar o Programa de Alimentação Escolar, exclusivo para os alunos da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2026, este pedido é 

feito por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

  

AGRICULTOR DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Qtd Acrescida do 

1° T.A 
UNIDADE VL. UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL DO 1° 

T.A. 

VALDIR GOMES DOS 

SANTOS 

Abóbora kabutiá 10 2 (20%) kg R$ 5,21 R$ 52,10 R$ 10,42 

Abóbora verde 10 2 (20%) kg R$ 7,60 R$ 76,00 R$ 15,20 

Açafrão da Terra Moído 22 5,5 (25%) kg R$ 52,37 R$ 1.152,14 R$ 288,04 

Alface 37 9,25 (25%) kg R$ 11,93 R$ 441,41 R$ 110,35 

Batata doce 13 3,25 (25%) kg R$ 6,50 R$ 84,50 R$ 21,13 

Beterraba 7 - kg R$ 5,85 R$ 40,95 - 

Brócolis 20 5 (25%) Un R$ 15,92 R$ 318,40 R$ 79,60 

Cenoura 10 2,5 (25%) kg R$ 6,31 R$ 63,10 R$ 15,78 

Couve Folha (10x1) 11 - Un R$ 9,82 R$ 108,02 - 

Couve Flor 22 - Un R$ 10,10 R$ 222,20 - 

Colorau 20 5 (25%) Kg R$ 17,00 R$ 340,00 R$ 85,00 

Chuchu 12 3 ( 25 %) kg R$ 6,68 R$ 80,16 R$ 20,04 

Mamão Formosa 29 7,25 (25%) kg R$ 8,09 R$ 234,61 R$ 58,65 

Manga Tommy 14 3,5 (25%) Kg R$ 10,17 R$ 142,38 R$ 35,60 

Melancia 110 - kg R$ 3,87 R$ 425,70 - 

Milho Verde (5x1) 68 17 (25 %) Un R$ 8,31 R$ 565,08 R$ 141,27 

Repolho 25 5 (20%) kg R$ 5,62 R$ 140,50 R$ 28,10 

Tomate 25 5 (20%) kg R$ 9,53 R$ 238,25 R$ 47,65 

Queijo Curado Ralado 3 - kg R$ 45,00 R$ 135,00 - 

Farinha de Mandioca Torrada 

Tipo 1 
58 11,6 (20%) kg R$ 11,42 R$ 662,36 R$ 132,47 

VALOR Total Original R$ 5.522,86 

Valor Total do Acréscimo do 1º Termo Aditivo R$ 1.089,30 

Valor total geral (Original + Acréscimo do 1º Termo Aditivo) R$ 6.612,16 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 6.612,16 (seis mil, seiscentos e doze reais e dezesseis centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços inicialmente firmada entre as partes, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Palmeiras de Goiás, 27 de agosto de 2026. 
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Fundo Municipal de Educação Basica- FMEB VALDIR GOMES DOS SANTOS  

KATIA PEREIRA COELHO CAMARGO Agricultor Familiar 

Secretária Municipal de Educação Contratado 

  Contratante/Gestora do contrato 

  

ISABELLA ELIAS BOSCO 
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:2442E672 
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